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O homem está no mundo e com o mundo. Se 
apenas estivesse no mundo não haveria 
transcendência nem se objetivaria a si mesmo. 
Mas como pode objetivar-se, pode também 
distinguir entre um eu e um não-eu. Isso o torna 
capaz de relacionar-se; de sair de si mesmo; de 
projetar-se nos outros; de transcender. [...] Estas 
relações não se dão apenas com os outros, mas 
se dão no mundo, com o mundo e pelo mundo. 
(FREIRE, 2005, 15-16). 
 
A revalorização dos espaços rurais é um dos 
fenômenos mais interessantes deste século XXI. 
Os jovens são os protagonistas mais importantes 
desta redescoberta, cuja natureza ampla, 
diversidade e plural deve estar no centro de 
políticas públicas. (ABRAMOVAY, 2005, p. 3).  
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RESUMO 
 
 
BORGES, Graziela Scopel. A formação do Protagonismo do Jovem Rural a partir da 
Pedagogia da Alternância em Casas Familiares Rurais. 2012. 157. f. Dissertação 
(Mestrado em Desenvolvimento Regional) – Programa de Pós-Graduação em 
Desenvolvimento Regional, Universidade Tecnológica Federal do Paraná, Pato 
Branco, 2012.  
 
 
Pensar na juventude como sujeitos-atores capazes de participar de uma forma mais 
efetiva das transformações sociais, é pensar em uma forma de valorizar as 
possibilidades de desenvolvimento endógeno. O tema protagonismo juvenil vem 
sendo discutido nos últimos anos como uma das formas de estímulo ao 
envolvimento do jovem e como forma de aprendizado da participação democrática. 
A presente dissertação tem como tema de pesquisa o estudo das práticas 
pedagógicas da Pedagogia da Alternância em Casas Familiares Rurais e a formação 
para o protagonismo do jovem rural. Realizou-se uma pesquisa social, de cunho 
qualitativo, tendo como instrumento de coleta de dados observações, questionários 
e entrevistas. Fez-se uso dos instrumentos da Pedagogia da Alternância como 
opção metodológica de orientação da pesquisa. Entendeu-se que o protagonismo 
juvenil é inerente à proposta pedagógica da Pedagogia da Alternância e que os 
instrumentos didáticos fomentam a formação do protagonismo do jovem rural. Deve-
se levar em conta, neste contexto, as contradições da prática pedagógica e os 
diferentes contextos sócio-culturais em que as Casas Familiares Rurais estão 
inseridas. Percebeu-se que a juventude rural necessita de maiores canais de 
comunicação social e de espaços de participação, especialmente nas comunidades 
rurais. Iniciativas que garantem e por vezes fomentam o protagonismo do jovem 
rural foram identificadas e destacadas como ações que foram além do ativismo 
juvenil.  
 
Palavras-chave: Psicologia. Educação. Casa Familiar Rural. Juventude Rural.  
Protagonismo Juvenil.  
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Thinking in youth as actors-subjects capable of participating in a more effective way 
of social change, is to think of a way to enhance the opportunities for endogenous 
development. The theme of juvenile protagonism has been discussed in recent years 
as a way of encouraging the involvement of young and learning as a form of 
democratic participation. This dissertation research has as its theme the study of 
practices pedagogical in the Pedagogy of Alternating of Rural Family Houses and 
formation for the protagonism of rural youth. We conducted a social search of 
qualitative character, with the data collection instrument observations, questionnaires 
and interviews. Was use of the instruments of the Pedagogy of Alternating as a 
methodological option of directing research. It was understood that juvenile 
protagonism is inherent in the pedagogical Pedagogy of Alternating and teaching 
tools that foster the formation of the rural youth protagonism. It should be taken into 
account in this context, the contradictions of pedagogical practices and the different 
socio-cultural contexts to which the Rural Family Houses are inserted. It was felt that 
rural youth needs more social media channels and spaces of participation, especially 
in rural communities. Initiatives to ensure and at times foster protagonism of rural 
youth were identified and highlighted as actions that were beyond the youth activism. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Vivemos hoje num momento crucial da história da humanidade e das 
nações. Muitos países e regiões encontram-se excluídos e em condições 
inconcebíveis diante do avanço das tecnologias: a desigualdade econômica, a 
destruição dos ecossistemas, a desigualdade educacional, o individualismo, são 
alguns destes problemas e muitos deles fazem parte da vida de jovens e suas 
famílias. Não há de se negar que jovens que vivem nas áreas rurais ainda enfrentam 
outras situações, como o preconceito quanto à sua origem, dificuldades de acesso 
às novas tecnologias, a um sistema de saúde próximo, à cultura institucionalizada, 
ao transporte seguro.  
As discussões acerca da juventude, no Brasil, têm sido recentes (por volta 
da década de 1990) e nos levam a refletir sobre qual o papel do jovem neste 
contexto de desigualdades e, sobretudo, delinear qual é a postura da juventude 
diante de tais problemas.  
O que pensa a juventude rural sobre seu presente e futuro? Como pode 
haver efetivamente participação da juventude, em especial, da juventude rural nos 
processos de governança e desenvolvimento local? Eles participam? Onde e como 
estão participando? Existe protagonismo da juventude rural? Estas e outras 
questões são inquietantes e levam à reflexão sobre o papel da juventude no 
contexto atual, em especial, o papel da juventude no desenvolvimento rural local.  
Este trabalho relata os resultados de uma pesquisa que teve como objetivo 
geral de estudo a análise de pressupostos e de práticas pedagógicas da Pedagogia 
da Alternância (PA) aplicada em Casas Familiares Rurais (CFRs), como formação 
pedagógica para o Protagonismo Juvenil da juventude rural, em particular nas CFRs 
de Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis localizadas na região Sudoeste do 
estado do Paraná.  
O interesse por esta temática surgiu a partir da prática e da experiência 
profissional da pesquisadora em atividades da educação não-formal realizadas em 
centros sociais em áreas urbanas, em que os espaços de discussão e de 
participação do jovem nos processos de participação democrática são mais 
reconhecidos e propiciam maior envolvimento juvenil. No entanto, percebeu-se a 
necessidade de maior espaço para a participação do jovem rural. 
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No espaço rural, as Casas Familiares Rurais vêm se traduzindo numa 
possibilidade de educação que vai além da escolarização, contribuindo também para 
o fomento da participação juvenil. As Casas Familiares Rurais são organizações 
educacionais formadas a partir de parcerias entre município, Estado, entidades 
locais e comunidade em geral. Nestes espaços, os jovens podem continuar sua 
escolaridade até concluir o nível básico, obtendo uma formação voltada às 
necessidades das famílias e jovens em relação ao espaço produtivo agropecuário da 
região em que se localiza a Casa.  
O funcionamento e a proposta pedagógica das Casas Familiares Rurais se 
dão a partir da Pedagogia da Alternância. Esta proposta pedagógica surgiu no 
sudoeste da França, por volta de 1935, da simplicidade de questões que faziam 
parte do cotidiano de agricultores, de seus filhos e da preocupação com o futuro 
destes (GIMONET, 2007). Os filhos de agricultores não queriam mais ir para a 
escola secundária, pois a distância geográfica e o distanciamento dos conteúdos, os 
desmotivavam. E como continuar os estudos? Com o auxílio do Padre Grannereau, 
do povoado de Sérignac-Peboudou, em Lot-et-Garone (ESTEVAM, 2003), a solução 
encontrada foi,   
[...] criar uma escola que não mantenha os adolescentes presos entre 
quatro paredes, mas que lhes permitam aprender através de ensinamentos 
da escola, com certeza, mas também através daqueles da vida quotidiana, 
graças a uma alternância de períodos entre o ambiental familial e o centro 
escolar. (GIMONET, 2007, p. 22) 
 
As primeiras Maisons Familiales Rurales – MFR surgiram a partir da uma 
Associação entre pais, que conduziam o projeto financeiramente e também alguns 
dos aspectos pedagógicos. Os jovens com idade entre 13 e 14 anos passavam uma 
semana de internato, nas dependências da igreja do povoado, recebendo conteúdos 
e orientações teóricas, e três semanas nas propriedades agrícolas, aprendendo na 
prática com seus pais. Os conteúdos abordados eram as disciplinas de ordem geral, 
ligadas a outros temas como a formação cristã e profissional agrícola. Monitores 
técnicos e outras lideranças das comunidades locais estavam diretamente ligados 
aos jovens, auxiliando tanto no processo educacional, como também na orientação 
de práticas agrícolas das famílias, nas propriedades. (ESTEVAM, 2003).  
A experiência consolidou-se e, hoje, as CFRs estão presentes nos cinco 
continentes, em mais de quarenta países, somando em torno de mil escolas rurais 
por alternância (AIMFR, 2011). Das primeiras Maisons francesas às Casas 
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Familiares Rurais espalhadas hoje em todo o mundo, a Pedagogia da Alternância foi 
aos poucos se adaptando às necessidades locais e ajustando-se no modelo 
pedagógico conhecido atualmente. Assim, a proposta surgiu para não ser “[...] mais 
uma escola agrícola, como as outras, mas uma escola para formar os agricultores e 
contribuir para o desenvolvimento do país” (GIMONET, 2007, p. 24-25).  
No Brasil, as primeiras experiências com a Pedagogia da Alternância 
realizaram-se no Espírito Santo, a partir da década de 1960. Com o passar do 
tempo, tais experiências foram tendo denominações diferenciadas – Escola Família 
Agrícola (EFA), Casa Familiar Rural (CFR), Escola Comunitária Rural (ECOR), 
Centro de Desenvolvimento do Jovem Rural (CEDEJOR) entre outras denominações 
em diferentes estados brasileiros. Por conta desta diversidade de nomenclaturas, a 
União Nacional das Escolas Famílias Agrícolas do Brasil – (UNEFAB) sugeriu uma 
nomenclatura que abrangesse todos estes centros. Assim, os Centros Familiares de 
Formação por Alternância (CEFFAs) abarcam todas estas experiências. O Brasil, 
hoje, é o segundo país em número de CEFFAs (UNEFAB, 2011). O foco da presente 
pesquisa é a experiência de Casas Familiares Rurais, localizadas na região 
sudoeste do Paraná. 
No Paraná, as primeiras CFR´s surgiram em 1986, nos municípios de 
Barracão e de Santo Antônio do Sudoeste, com o apoio da Casa Civil do Estado 
(ESTEVAM, 2003). Hoje é o estado que mais abriga CEFFAs no Brasil, contando 
com 43 CFRs (UNEFAB, 2011). 
Sem grandes alterações no ideário pedagógico original, hoje as CFRs têm 
como objetivo principal a atuação pedagógica com vistas à promoção de uma 
educação voltada ao contexto e necessidades da área rural. Assim, os jovens têm 
sua formação educacional alternando períodos em que permanecem nas suas 
propriedades e períodos em que permanecem em regime de internato ou semi-
internato, nas Casas, recebendo formação pedagógica e qualificação profissional.  
 A Pedagogia da Alternância é uma proposta pedagógica que procura 
atender o jovem rural e traz, intrinsecamente, o desejo de formação de um jovem 
protagonista, tanto em sua propriedade, como em sua comunidade. É uma das 
propostas pedagógicas mais próximas da realidade do campo e das possibilidades 
do jovem rural.  
Para a Pedagogia da Alternância, o jovem “[...] não é mais um aluno na 
escola, mas um ator num determinado contexto de vida e num território” (GIMONET, 
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2007, p. 19). Por mais que todo aluno devesse ser compreendido desta forma – 
como sujeito do processo educativo - na PA ele toma uma dimensão diferenciada. 
Nesta proposta educativa o jovem não é visto como um receptor de um serviço 
educacional, mas como o principal sujeito de seu processo educativo e, portanto, 
altamente ativo em todos os processos educacionais.  
Por conseguinte, levar o jovem, não só de áreas rurais, a pensar e agir no 
sentido de melhorar o ambiente em que vive, não só em sua propriedade, mas 
também em uma dimensão de vida comunitária, faz parte das finalidades da 
Pedagogia da Alternância. Ou seja, objetiva-se formar jovens protagonistas. 
O protagonismo juvenil é entendido no âmbito da assistência social e da 
educação como “[...] a atuação criativa, construtiva e solidária do jovem, na solução 
de problemas reais na escola, na comunidade e na vida social mais ampla” (COSTA, 
2000, p. 22). 
O autor acima citado afirma, ainda, que o protagonismo juvenil é a 
participação do jovem,  
 
[...] em atividades que extrapolam o âmbito de seus interesses individuais e 
familiares e que podem ter como espaço a escola, a vida comunitária 
(igrejas, clubes, associações) e até mesmo a sociedade em seu sentido 
amplo, através de campanhas, movimentos e outras formas de mobilização 
que podem transcender os limites de seu entorno sócio-comunitário 
(COSTA, 2000, p. 176).  
 
 
Com efeito, o desenvolvimento de atitudes protagonistas consiste na busca 
de alternativas pró-ativas, para o enfrentamento de problemas sociais locais e 
globais, com vistas à melhoria destes espaços, para as gerações atuais e para as 
gerações futuras. Em outras palavras, trata-se de pensar de maneira sustentável, 
tendo em vista que o significado desse conceito vai além da noção de 
desenvolvimento como progresso econômico e material.  
O desenvolvimento sustentável é compreendido como um processo de 
transformação da realidade, deliberado e endogenamente originado, resultante de 
uma construção social e que considera o conjunto dos recursos naturais e das 
forças e potencialidades sociais.  
O desenvolvimento sustentável remete à idéia de mudança de paradigmas, 
não só em fatores ambientais, como normalmente é associado, mas também num 
sentido mais amplo, abrangendo o que Sachs (2003) denominou de as 5 Dimensões 
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da Sustentabilidade: social, econômica, ecológica, espacial e cultural. Esta 
amplitude tende a abranger e promover mudanças na qualidade de vida, no tecido 
social, na economia e, assim, no meio ambiente. Pensar e agir de forma sustentável 
é pensar numa relação mais equilibrada entre homem, meio social e meio ambiental.  
Sendo assim, quando se discute o protagonismo, não se deixa de levar em 
conta os princípios da sustentabilidade, já que esta pressupõe um pensamento 
alternativo frente à realidade existente, em suas múltiplas dimensões. Também 
pressupõe a ação coletiva, protagonizada por sujeitos-atores preocupados em 
solucionar problemas e questões do presente, não deixando de pensar na qualidade 
de vida e de mundo para as gerações futuras.   
Desta forma, agir no sentido de melhorar o ambiente em que se vive, não só 
o particular, mas também em uma dimensão de vida comunitária, vincula-se ao 
pensamento sustentável e relaciona-se diretamente com as discussões acerca do 
protagonismo, nesta pesquisa, do protagonismo juvenil.  
Diante do exposto, esta pesquisa partiu da hipótese de que a proposta da 
Pedagogia da Alternância também possibilita qualificar o jovem para ações de 
protagonismo. Desta forma, buscou-se identificar e analisar pressupostos e práticas 
pedagógicas que possam contribuir para a formação protagonista do jovem rural, a 
partir da Pedagogia da Alternância e da experiência pedagógica das Casas 
Familiares Rurais, localizadas nos municípios de Chopinzinho, Coronel Vivida e 
Manfrinópolis, na região sudoeste do Paraná. 
Estes espaços de pesquisa foram escolhidos por ser referência no que tange 
ao trabalho com a Pedagogia da Alternância na região, e por serem Casas situadas 
em municípios onde a agricultura familiar é um dos principais formatos de 
organização social e produtivo no meio rural. Também porque, em suas temáticas 
de trabalho, em especial a habilitação dos cursos oferecidos, discutem o 
desenvolvimento da região, numa perspectiva sustentável e propondo alternativas 
para o modo produtivo vigente, além de vir ao encontro das linhas de pesquisa do 
Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional.  
Esta pesquisa torna-se relevante em vários aspectos. Do ponto de vista 
acadêmico, justifica-se o estudo sobre o protagonismo juvenil, pois poucas são as 
produções nessa área, sendo que a maior parte delas trata apenas a questão da 
participação juvenil nos ambientes urbanos.  
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No tocante à Pedagogia da Alternância, estudos desta natureza são 
escassos. Num levantamento feito por Teixeira, Bernartt e Trindade (2008), foram 
analisados 46 trabalhos entre dissertações e teses produzidas no período de 1977 a 
2006 sobre a Pedagogia da Alternância no Brasil. Destes, apenas 12 trabalhos, ou 
seja, 26,09% discutem a relação entre PA e desenvolvimento em seus níveis local, 
rural e social. E destes, apenas um trabalho abordou a questão do protagonismo 
englobando os jovens e suas famílias. Ou seja, estes autores não encontraram 
trabalhos que tratem da ação protagonista juvenil de jovens e egressos da PA em 
suas comunidades. 
Finalmente, numa perspectiva didático-pedagógica, a realização desta 
pesquisa pode servir de subsídio teórico para educadores da área, podendo também 
ser aporte de reflexão e avaliação das atividades desenvolvidas nas CFRs 
investigadas.  
Escolheu-se a abordagem qualitativa de análise das informações que é, de 
acordo com Richardson (2010, p. 90), aquela que busca a compreensão detalhada 
dos significados e características situacionais, possibilitando, assim, o estudo da 
qualidade das relações e não suas quantidades.  
Assim, para estudar a realidade das CRF´s e a formação do protagonismo 
juvenil, a partir da Pedagogia da Alternância, escolheram-se alguns instrumentos de 
coleta de dados, típicos das pesquisas sociais: 
- questionários com questões fechadas, aplicados aos grupos de jovens 
alternantes, com o intuito de coletar informações específicas para a caracterização 
do grupo pesquisado. Cita Richardson (2010, p. 189) e Markoni e Lakatos (2010, p. 
185) que os questionários são eficazes na coleta de dados pontuais de um 
determinado grupo social, obtendo respostas rápidas, precisas e que, 
materialmente, seriam inacessíveis.  
- observação não-participante, sistematizada através de protocolo de 
observação. Neste tipo de observação, conforme Markoni e Lakatos (2010, p. 176), 
o pesquisador toma contato com o grupo/realidade estudada, mas no papel de 
espectador, presenciando o fato e sistematizando suas observações. Neste trabalho, 
as observações foram dirigidas às práticas pedagógicas da Pedagogia da 
Alternância, em especial sobre os instrumentos da PA, e para representação destas 
práticas pedagógicas utilizaram-se registros fotográficos.  
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- entrevista semi-estruturada, direcionada a jovens egressos das CFR´s 
envolvidas. Richardson (2010, p. 209) cita que as entrevistas propiciam a obtenção 
de informações sobre certos acontecimentos, atitudes e motivações de um indivíduo. 
Nesta pesquisa, foram realizadas três entrevistas, com jovens protagonistas, em 
seus municípios, buscando conhecer seu entendimento acerca da juventude rural e 
contribuições da CFR em sua formação. Serão utilizados excertos destas entrevistas 
para ilustrar ou reforçar acepções da pesquisa.  
Os dados da pesquisa são apresentados no corpo do texto, e não em 
seções separadas. Rampazzo (2002, p. 60) cita que os dados das pesquisas 
qualitativas “não são coisas isoladas, acontecimentos fixos, captados em um 
instante de observação. [...] se manifestam em uma complexidade de oposições, de 
revelações e de ocultamentos” e desta forma, optou-se por apresentá-los e discuti-
los de forma integrada ao referencial teórico da pesquisa.  
Quanto à análise dos dados, fez-se uso do que André (1983) denomina de 
triangulação, ou seja, as informações foram agrupadas a partir de uma mesma 
temática investigada, congregando os resultados de mais de um instrumento de 
coleta de dados. A análise principal centrou-se nos instrumentos pedagógicos da 
Pedagogia da Alternância e os demais dados apresentados serviram de base e 
contextualização do campo de pesquisa. 
A dissertação está organizada em três capítulos.  
O protagonismo juvenil é um tema recente e, segundo Calil (2008), ainda é 
um conceito em construção. Assim, o Capítulo I faz uma conceitualização do 
protagonismo do jovem e esclarece sua relação direta com a participação 
democrática. Também apresenta a presença do tema nas legislações educacionais 
nacionais: Estatuto da Criança do Adolescente (ECA), Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB), Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 
(DCNEM), Diretrizes para a Educação do Campo e Projeto de Lei 4.529/04, que 
trata do Estatuto da Juventude. Como o ensino oferecido pelas CFRs no Estado do 
Paraná abrange o Ensino Médio concomitante com a Educação do Campo, esta 
análise se faz necessária no sentido de compreender de que forma o tema vem 
sendo abordado nos documentos norteadores da Educação do Campo e do Ensino 
Médio, no Brasil, contribuindo para a contextualização do tema.  
O Capítulo II faz uma discussão acerca da questão juvenil no Brasil nos 
últimos anos, abordada de uma forma ampla, buscando-se conhecer indicadores e 
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dados da juventude brasileira. Os dados levantados não foram entendidos como 
sínteses absolutas, mas como instrumentos auxiliares na compreensão global da 
juventude no Brasil. Neste momento da pesquisa, também se buscou conceituar 
juventude, a partir da teoria da psicologia sócio-histórica, na tentativa de 
desmistificar a visão naturalista desta etapa. Escolheu-se este foco de análise, por 
se concordar com os preceitos teóricos que argumentam que a juventude é uma 
construção social, mais do que uma fase de transformações físicas e psicológicas.  
Também no Capítulo II, reflete-se mais especificamente sobre a juventude 
rural, embasa-se em literaturas e produções acadêmicas da área, com o intuito de 
conhecer as principais discussões feitas acerca da juventude rural no Brasil, 
associando-se tais informações à caracterização dos jovens alunos das Casas 
Familiares Rurais do Sudoeste do Paraná. Partindo deste referencial, faz-se uma 
caracterização do grupo juvenil, com informações referentes à identificação do 
grupo, família, aspectos gerais da unidade produtiva e sobre a identidade do jovem 
rural, a fim de se conhecer os diferentes aspectos que caracterizam a juventude 
rural alternante das Casas Familiares Rurais envolvidas na pesquisa. Neste capítulo, 
também se apresenta o contexto sócioeconômico dos municípios de Chopinzinho, 
Coronel Vivida e Manfrinópolis e o cotidiano pedagógico das CFRs pesquisadas.  
No Capítulo III, analisa-se a proposta pedagógica da Pedagogia da 
Alternância, a partir de seus principais instrumentos, a fim de identificar os 
pressupostos e a prática de formação para o protagonismo da juventude rural. Esta 
análise foi feita a partir de estudos teóricos sobre a prática da PA e de observações 
nas CFRs de Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis. Identificaram-se aspectos 
da prática da PA que contribuem significativamente para a construção da postura 
protagonista dos jovens alternantes, tendo como orientação, a prática pedagógica 
dos instrumentos da PA. Os registros fotográficos foram utilizados como forma de 
representação das atividades didáticas.  
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CAPÍTULO 1 
PROTAGONISMO JUVENIL E EDUCAÇÃO 
 
 
O termo protagonismo tem aparecido, a partir dos anos 1980, com 
freqüência, em documentos de agências internacionais, órgãos do governo, de 
Organizações Não-Governamentais (ONG´s) e projetos que envolvam a juventude e 
a perspectiva de empoderamento juvenil. Este discurso partiu de partidos políticos, 
ONG´s, líderes de grupos de jovens, congressos e seminários de educação 
(SOUZA, 2008).  
Calil (2008. p. 3) afirma que o protagonismo juvenil ainda é um campo de 
disputa tanto de ajustes conceituais, quanto de interesses ideológicos. Por se 
concretizar nas interações sociais, ele se amolda a diferentes referenciais teóricos, 
metodológicos e ideológicos. Para a autora, ora é identificado como conceito, ora 
como estratégia, ora como metodologia. E é assim que, em algumas situações o 
termo tem sido utilizado erroneamente – como sinônimo de empreendedorismo, por 
exemplo – ou ainda, de forma antagônica ao seu real significado de emancipação, 
forjando consensos.  
Os termos ator, protagonismo e participação estão sendo amplamente 
utilizados e muitas vezes são banalizados por não se compreender seu real sentido 
e relações. De que protagonismo estamos falando? De que participação estamos 
falando? 
Devido a isso, este capítulo faz uma revisão de literatura acerca da 
concepção de ator social a partir dos estudos de Alain Touraine (2009), do conceito 
de protagonismo juvenil, além de fazer a relação do termo com os princípios da 
participação democrática. Também analisa a presença do termo protagonismo nos 
documentos norteadores da educação brasileira, bem como nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação do Campo.  
Esta contextualização é necessária para a compreensão da importância da 
participação juvenil, em especial, da juventude rural, no contexto comunitário local.  
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1.1 O NASCIMENTO DO SUJEITO E DO ATOR EM TOURAINE 
 
 
Alguns acreditam que estamos hoje numa sociedade industrial madura, em 
que o consumo pessoal é foco do mercado. Isso seria afirmar o triunfo do 
individualismo e da sociedade de consumo. Touraine (2009, p. 125.) afirma a 
necessidade do retorno ao sujeito, como figura central da Modernidade e cita que 
“[...] não existe Modernidade sem racionalização; mas também não sem a formação 
de um sujeito-no-mundo que se sente responsável perante si mesmo e perante a 
sociedade” (ibid, p. 215).  
O autor ainda alerta que a idéia de sujeito pode destruir a si mesmo, se se 
confundir com o individualismo. Os individualismos até passam a idéia de retorno ao 
sujeito, porém de uma forma errônea, pois só visam destruí-lo e dissolvê-lo na 
racionalidade das escolhas econômicas.  
O homem pré-moderno procurava a sabedoria, sentia-se obstaculizado por 
forças impessoais, como o destino, o sagrado, o amor. O homem da modernidade 
quis substituir esta subjetividade pela integração social, tentando desempenhar 
papéis sociais (trabalhador, genitor, soldado, cidadão), participando como agente da 
obra coletiva da sociedade, reprimindo, mais do que nunca, situações de construção 
do sujeito individual. Triunfa a modernidade, quando o homem se reconhece parte 
da natureza, não separando sujeito e objeto, como nas sociedades pré-modernas. A 
passagem para a modernidade se caracterizou por uma passagem para o 
impessoal, para o técnico e para o burocrático. É necessário, assim, um retorno ao 
sujeito e à subjetivação (TOURAINE, 2009).  
Touraine, em a Crítica da Modernidade, apresenta reflexões acerca do 
sujeito e como este emerge na modernidade. Para ele, o indivíduo é “[...] a unidade 
particular onde se mistura a vida e o pensamento” (ibid, 220). Ou seja, no indivíduo 
reside a racionalidade e a subjetividade, sendo que a racionalidade instrumental 
rompeu com o elo entre as duas dimensões do ser.  
Se o indivíduo traz em si a idéia de individualismo e subserviência conforme 
reza a racionalização, quando e como se constitui o sujeito na Modernidade? 
O sujeito surge quando o indivíduo passa a ter um controle sobre o vivido, 
para que este tenha um sentido pessoal, ou seja, surge quando o indivíduo tem a 
consciência de si mesmo; quando reconhece a natureza nele mesmo; quando toma 
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consciência sobre a racionalização e sai “[...] em busca da sua liberdade através de 
lutas infindáveis contra a ordem estabelecida e os determinismos pessoais” (ibid, p. 
222). Sujeito é o “sentido que a alma dá ao corpo” e surge quando existe a vontade 
do indivíduo em agir e por isso, traz em si, a idéia de resistência.  
Já o ator, ao contrário do que o termo nos leva a pensar, não é aquele que 
encena ou que age em conformidade, mas é aquele “que modifica o meio ambiente 
material e sobretudo social [...] modificando a divisão do trabalho, as formas de 
decisão, as relações de dominação ou as orientações culturais” (ibid, p. 220) 
Touraine afirma que a idéia de ator social é inseparável da idéia de sujeito e 
que ambos surgem da resistência aos individualismos. Ainda que vivamos ora num 
“individualismo narcisista”, ora numa “nostalgia do ser”, na maior parte das situações 
nos conformamos em “fazer a nossa parte”, cumprindo com papéis sociais pré-
determinados, mantendo a ordem e a moral.  
Admiramos, em especial, aqueles que, em nome de grupos ou causas, 
abdicam de suas vidas particulares e destacam-se como atores efetivos no contexto 
social. Parecem-nos tão heróicas ações e lutas, porém esmorecem no tempo, por 
serem tentativas isoladas de resistência frente à valorização de uma racionalização 
devastadora em detrimento da subjetivação humanizadora.    
O sujeito é a tomada de consciência de si mesmo e do mundo que o cerca, 
não numa consciência inerte, mas numa consciência real e indignada com os 
mecanismos sociais individualistas. É por isso que o sujeito quer ser reconhecido 
como ator (ibid, p. 220), pois a partir da sua história de vida pessoal, de sua 
dimensão divina e do seu reconhecimento no outro, tende a resistir ao processo 
elitista de racionalização.  
Quanto mais o mundo perde seu sentido, mais se reencanta o sujeito. E é 
neste sentido que o autor refere-se ao nascimento do sujeito-ator como o triunfo da 
Modernidade, quando, na tomada de consciência de si e do mundo, o sujeito 
transforma-se em ator, devendo ser protagonista e não coadjuvante no cenário 
social.  
Neste contexto, em que termos como cenário, atuação e ator estão em voga, 
cabe a reflexão acerca do ator social e do protagonismo.  
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Souza (2008), a partir de Touraine, explicita que um ator social é um,  
[...] homem ou mulher que intenta realizar objetivos pessoais em um entorno 
constituído por outros atores, entorno que constitui uma coletividade à qual 
ele sente que pertence e cuja cultura e regras de funcionamento 
institucional faz suas, ainda que apenas em parte (TOURAINE, 1998, p. 5 
apud SOUZA, 2008, p. 09). 
 
Sendo assim, um ator, em nome de si e dos demais membros de um grupo, 
faz negociações, analisa possibilidades e estratégias, dialoga, estabelece alianças e 
defende seus interesses perante outros atores, para requerer benefícios para si e 
para os outros. Assim, o ator mais do que apresentar a resistência e a vontade da 
ação, tem que estar apto a agir com vistas ao bem comum.  
Souza (2008) também aponta que um ator deve munir-se da capacidade de 
ação e de negociação/defesa para, então, efetivar a chamada atuação social, ou 
seja, para que possa “participar”, “ser cidadão”.   
A autora também chama a atenção para o cenário social, onde um 
aglomerado de atores sociais – indivíduos, empresas, organizações sociais e o 
próprio Estado – reúnem-se, negociam e defendem interesses, ocultando a divisão 
de classes, as desigualdades sociais, cedendo lugar à diversidade de interesses. 
Para ela, legitimamente trata-se de uma encenação e do discurso forjado do 
consenso, numa dimensão política.  
Neste contexto, o termo protagonista, surge para completar a análise. A 
palavra protagonista é de origem grega protagnistés, originada da “junção de duas 
palavras protos, que significa o principal, o primeiro, e agonistes, que significa 
lutador, competidor, contendor” (COSTA, 2000, p. 150). No sentido figurado, é a 
pessoa que desempenha ou ocupa o primeiro lugar num acontecimento. Porém, nas 
discussões atuais, o termo protagonismo remete a outros conceitos e relações mais 
voltados às mudanças de postura diante das situações da vida e da coletividade.  
Costa (2000, p. 20) situa que o, “[...] termo protagonismo, em seu sentido 
atual, indica ator principal, ou seja, o agente de uma ação seja ele um jovem ou um 
adulto, um ente da sociedade civil ou do Estado, uma pessoa, um grupo, uma 
instituição ou um movimento social”. 
Como protagonistas, tais entidades assumem a dianteira nos processos de 
diálogo, da execução de ações, de planos, de negociações, da participação com 
vistas ao atendimento de interesses e/ou necessidades do contexto, do entorno e 
dos demais atores desta “cena”.  
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Desta forma, os termos ator social e protagonismo têm se alastrado pelos 
discursos da participação, inclusive da juvenil, fazendo emergir o termo 
protagonismo juvenil, que trata mais especificadamente de um tipo de ação 
desenvolvida por jovens, devendo o adjetivo, nesta discussão, ser entendido como 
delimitador de ações realizadas pelos jovens, não como limitador destas ações.  
 
 
1.2 PROTAGONISMO JUVENIL E PARTICIPAÇÃO: APROXIMAÇÕES  
 
 
Uma boa parte das tentativas de conceituação do termo “protagonismo” 
busca, inicialmente, a raiz etimológica da palavra. Costa (2000, p. 176) define 
protagonismo juvenil como sendo a participação do jovem em ações e atividades 
que vão além de seus interesses individuais. Ainda, tais ações podem partir tanto de 
espaços como “[...] a escola, a vida comunitária (igrejas, clubes, associações) e até 
mesmo a sociedade em seu sentido amplo, através de campanhas, movimentos e 
outras formas de mobilização [...]” (ibid). Para o autor, é a atitude da não-indiferença 
em direção ao compromisso da democracia.  
Calil (2008, p. 81) define em sua tese que o protagonismo juvenil,  
 
[...] é uma prática que possibilita a transformação do jovem e a 
transformação do mundo, numa relação dialética que favorece a formação 
de jovens mais conscientes de seu papel como agentes de mudança social, 
investidos na construção de uma sociedade mais democrática e igualitária.  
 
 
Além disso, leva-se em conta o protagonismo como uma práxis sócio-
histórica baseada em práticas político-pedagógicas de desenvolvimento da 
consciência, de leitura crítica e ressignificação do mundo, tornando-se um 
instrumento de construção de subjetividades e de práticas sociais e pessoais. 
Somando-se a isso, algumas destas práticas devem ser concretizadas, por meio de 
canais formais de participação, contribuindo para as discussões acerca de possíveis 
políticas públicas voltadas para as necessidades da juventude.  
No entanto, vale a pena ressaltar aqui que o conceito de protagonismo 
juvenil não é consenso no meio acadêmico. Alguns autores, como Klein (2004), por 
exemplo, o vê como ativismo juvenil, de ações isoladas traduzindo-se em uma forma 
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de solidariedade burguesa. Para a autora, o discurso da cidadania, veiculado por 
algumas entidades que se utilizam da Teoria do Capital Humano1 para embasar 
ações de protagonismo juvenil, contribuem para a des-responsabilização do estado 
frente às políticas sociais e acabam por promover a cultura do individualismo – bem 
ao contrário do que dizem propor.  
Por sua vez, Souza (2008) também atenta para o fato de que, na tentativa 
de romper com a visão histórica atribuída ao jovem como rebelde e alienado, o 
protagonismo juvenil associa-se ao discurso neoliberal e a imagens de jovens 
envolvidos em ações sociais. O problema é que muitas destas ações acontecem de 
forma isolada, sendo forjadoras de um consenso que não foi acordado pelos jovens, 
mas para os jovens.  
Souza (2008, p. 14) ainda afirma que “O consenso não abre espaço para a 
resistência ou oposição, pois não permite a fala autônoma e transgressora”. Por 
isso, sua crítica é referente ao discurso do protagonismo juvenil quando este se 
resume em um “fazer coisas”, de forma voluntária sem que a causa deste trabalho 
tenha partido do grupo, mas sim do discurso de adultos.  
Ainda chama atenção, quando empresas e instituições sociais utilizam-se da 
ação juvenil como puro ativismo ou como marketing social através do discurso da 
transformação, que acabam por visar apenas ações de manutenção do status quo e 
da lógica capitalista. Tais instituições exploram o voluntariado juvenil com o 
argumento do exercício da cidadania e da solidariedade, em geral, feita a partir de 
ações isoladas na resolução de problemas sociais amplos. Souza (2008, p. 17) 
aponta que o protagonismo juvenil nesta dimensão “[...] acrescenta coisas ao 
mundo, mas não interfere no seu curso”.  
Não se discorda das autoras acima quanto à possibilidade de que tais 
práticas realmente aconteçam em instituições que usam o protagonismo juvenil, 
como fachada pedagógica. Todavia, acredita-se que o protagonismo, entendido a 
                                                 
1  A Teoria do Capital Humano está fortemente ligada à Economia, sendo transposta também para a 
área educacional. Esta teoria, lançada pelo professor Theodoro W. Shutlz traz a idéia dos ganhos na 
produtividade gerados pelo fator “humano” nas produções. Na educação, este pensamento gira em 
torno de que, a partir da qualificação do humano pela educação, gera-se aumento na produtividade. A 
Tendência Tecnicista de educação é reflexo deste pensamento, igualando o espaço da escola, ao 
espaço fabril. Fortemente ligada à idéia de que o desenvolvimento só acontece ao valorizar a 
qualificação individual, leva os sujeitos a “investir de si mesmo”, via educação. Desta forma, 
problemas sociais são transferidos para os indivíduos que, só obterão via plena e sucesso 
profissional se forem qualificados para tal. Educação e trabalho passam a ser capitalizados, já que 
são, nesta teoria, condições para o desenvolvimento e não categorias de produção social da 
existência. (MINTO, 2011). 
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partir de uma visão sócio-histórica, pode contribuir para que os jovens percebam-se 
como sujeitos mais integrados ao seu contexto e com a vida comunitária.  
O protagonismo se associa fortemente à concepção de fortalecimento da 
participação juvenil e é tema que fundamenta o empoderamento – que vê os sujeitos 
como agentes de renovação da sociedade, numa perspectiva de superação das 
condições sociais desiguais geradas pelo capitalismo como sistema social.  
Para Calil (2008, p. 59), o “[...] objetivo último do protagonismo é a 
participação”. Porém, ainda para a autora, este processo não ocorre por si só: 
depende de um processo educativo e da garantia do direito participativo assegurado 
tanto por leis quanto por canais formais da participação, neste caso, juvenis.  
Bordenave (1994), em seu livro O que é Participação? faz um esquema 
acerca das diversas maneiras de participar. O autor não atribui esta classificação 
especificamente ao protagonismo juvenil, mas podemos aproximar as reflexões do 
autor à participação juvenil. Bordenave (ibid, p. 27) analisa a participação de duas 
formas: uma que diz respeito aos tipos de participação e, outra que se refere aos 
níveis de participação.  
Quanto aos tipos de participação, podem ser: participação de fato, 
participação espontânea, participação imposta, participação voluntária e participação 
concedida.  
O primeiro tipo é a participação de fato, que para o autor (ibid) acontece no 
seio da família nuclear e nas ações diretamente ligadas à autorrealização, como 
ações religiosas, de proteção, de subsistência e recreação.  
Um segundo tipo, a participação espontânea, é a que leva os homens a 
formar grupos – sem uma organização estável e objetivos definidos – pela afinidade 
e pela necessidade psicológica de pertencimento a um grupo, seja ele de vizinhos, 
de amigos, gangs entre outros.  
Existe também a participação imposta, que para Bordenave (ibid, p. 28) 
trata-se daquela em que os sujeitos são obrigados a participar e a realizar atividades 
consideradas fundamentais pela maioria dos indivíduos. São exemplos de uma 
participação imposta: ritos de iniciação e passagem em tribos, disciplina escolar e do 
exército, voto obrigatório, entre outras situações.  
Ainda, a participação voluntária, aquela em que os grupos e as ações são 
decididas pelos próprios participantes. Em geral, este tipo de participação acontece 
em sindicatos livres, associações profissionais, partidos políticos. No entanto, o 
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autor faz uma ressalva, afirmando que, em algumas vezes, esta participação deixa 
de ser voluntária quando é, indiretamente, transformada em uma participação 
provocada. Assim, quando alguns agentes externos manipulam ou induzem uma 
participação de um grupo, com intenções de provocar esta participação, não para o 
alcance de objetivos coletivos, mas para o atendimento de objetivos próprios, a 
participação que seria voluntária passa a ser provocada, dirigida ou manipulada. 
Para este tipo de participação, o autor refere-se à institucionalização de ações 
realizadas através da extensão rural, do serviço social, da educação, da educação 
em saúde, dos trabalhos pastorais, da agitação-propaganda e do desenvolvimento 
de comunidades.  
Por fim, Bordenave (ibid, p. 29) apresenta o que denomina de participação 
concedida, que se trata da participação de subordinados, feita de forma legítima e 
autorizada pelos seus superiores. Para este entendimento, o autor apresenta dois 
exemplos na sociedade atual: a participação nos lucros e o planejamento 
participativo. O autor chama a atenção que, em muitas situações, esta participação 
nada mais é do que uma forma de superioridade das classes já que, esta 
oportunidade de participação é concedida, envolve classes subalternas e cria a 
ilusão da participação. Apesar disso, o autor vê estas ações de participação como 
avanço e não um retrocesso, na medida em que tais práticas tornam-se potenciais 
para o crescimento da consciência crítica e para a partilha do poder decisório.  
Na continuidade de seus estudos sobre a participação, Bordenave (2004) faz 
um esquema dos níveis de participação e decisão. O autor vê uma relação direta 
entre o controle das situações e o poder das decisões, sendo esta relação 
diretamente mediada pelo acesso à informação. O autor salienta que é evidente a 
diferença entre os membros que participam de atividades decididas pelo próprio 
grupo e a participação de membros de uma atividade determinada e controlada por 
outros. Também chama a atenção para o fato de que a consulta aos membros, nem 
sempre significa decisão.  
Assim, para Bordenave (ibid, p. 31), “O menor grau de participação é o de 
Informação”, ou seja, as pessoas apenas são informadas das decisões já tomadas 
por uma minoria. Para o autor, o fato de informar outras pessoas sobre decisões, 
ainda que de forma simplória, caracteriza-se sim em certo grau de participação, 
porque frequentemente, muitas autoridades nem sequer fazem esta divulgação.   
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O autor também cita a Consulta Facultativa e a Consulta Obrigatória dos 
envolvidos e que trata da solicitação de críticas, sugestões ou dados para a 
resolução de algum problema. No entanto, a decisão final, ainda pertence a 
indivíduos de maiores escalões.  
Um grau mais avançado de participação é denominado por Bordenave 
(2004, p. 32) de Elaboração/Recomendação. Ela acontece quando os grupos 
elaboram propostas e recomendam medidas à administração, que, aceita ou rejeita, 
mas tendo sempre que justificar a decisão final. Parecida com a Consulta Facultativa 
e com a Consulta Obrigatória, a Elaboração/Recomendação abre um pouco mais de 
espaço para o diálogo e para os argumentos da maioria, mas as decisões ainda são 
centralizadas.  
Com maior participação, há a Co-Gestão, na qual as decisões são 
compartilhadas e colegiadas. Nesta, comitês, conselhos e outras formas colegiadas 
são mecanismos para a divulgação das informações e para a partilha das decisões.  
Bordenave (2004) apresenta a Delegação como um grau de participação 
maior do que a Co-Gestão, pelo fato de que se amplia a autonomia das decisões em 
certos campos ou jurisdições, que antes eram reservadas apenas para os que 
exerciam a administração das ações/atividades. Contudo, atenta para o fato de que 
os Delegados devem possuir a completa autoridade sobre as decisões, e não ter 
autoridade dentro de alguns limites pré-definidos.  
Por fim, para o autor, o mais alto grau de participação, está na Auto-Gestão. 
Neste nível desaparecem os papéis de administradores e de administrados, ou seja, 
o grupo todo opina, define e decide as ações, com o mesmo grau de importância.  
A partir deste panorama apresentado por Bordenave (2004), é oportuno 
refletirmos então, na participação juvenil.  
Costa (2000), por sua vez, afirma que nem toda participação significa 
protagonismo, e é por conta disso que o autor tenta uma escala, para representar a 
atuação juvenil nos espaços sociais. Os níveis de participação juvenil, de acordo 
com o autor, podem ser caracterizados por degraus, possibilitando-nos a reflexão 
acerca da real participação juvenil, rumo ao protagonismo efetivo.  
 
1 – Participação Manipulada: os adultos determinam e controlam o que os 
jovens deverão fazer numa determinada situação.  
2 – Participação decorativa: os jovens apenas marcam presença [...] sem 
transmitir qualquer mensagem especial aos adultos.  
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3 – Participação simbólica: a presença dos jovens [...] serve para lembrar 
[...] que são considerados importantes.  
4 – Participação operacional: os jovens participam apenas da execução de 
uma ação.  
5 – Participação planejadora e operacional: os jovens participam do 
planejamento e da execução de uma ação.  
6 – Participação decisória, planejadora e operacional: os jovens participam 
da decisão de se fazer algo ou não, do planejamento e da execução de uma 
ação.  
7 – Participação decisória, planejadora, operacional e avaliadora: os jovens 
participam da decisão, do planejamento, da execução e da avaliação dos 
resultados.  
 8 – Participação colaborativa plena: os jovens participam da decisão, do 
planejamento, da execução, da avaliação e da apropriação dos resultados.  
9 – Participação plenamente autônoma: Os jovens realizam todas as 
etapas.  
10 – Participação condutora: Os jovens, além de realizar todas as etapas, 
orientam a participação dos adultos. (COSTA, 2000, p. 180-181).  
 
 
A observação atenta dos Níveis 1,2 e 3, permite observar que o que aí 
ocorre é a não-participação, pois se trata de uma falsa participação, ou seja, de uma 
participação ilusória, teatral.  
Já nos Níveis 4, 5, 6, 7, 8 o jovem assume gradativamente a condução das 
ações, porém entende-se pela classificação do autor, que estas ações ainda 
acontecem através da mediação de um adulto.  
Nos Níveis 9 e 10 os jovens já teriam então, plena autonomia frente às 
ações participativas, inclusive orientando a participação de adultos.  
Os níveis apontados acima por Costa (2000) são facilmente identificados no 
trabalho educativo escolar e serão estes níveis que servirão de base para a análise 
dos dados coletados em campo.  
 Já nos outros espaços de participação, objetivamente nos espaços formais 
de governança, os níveis de participação passam por outro viés de organização, 
com delegações de funções, mais ligadas ao poder decisório lembrando mais a 
classificação definida por Bordenave (2004).  
Barrientos e Lascano (2000 apud CALIL, 2008, p. 74), diferentemente de 
Costa (2000), classificam o protagonismo em apenas dois níveis, mais relacionados 
à forma de organização dos espaços de participação e não ao grau das tarefas 
atribuídas. Assim, para os autores, o protagonismo pode, num primeiro nível, ocorrer 
em espaço próprio, espontâneo, onde os jovens atuam livremente em seus grupos 
de pares, sem interferência de adultos; e num segundo nível, num ambiente criado 
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pelos adultos junto aos jovens, para garantir sua voz e interferência nas relações 
com a sociedade e nas decisões que lhes dizem respeito.  
A partir dos autores Barrientos e Lascano (2000 apud CALIL, 2008), pode-se 
dizer, então, que existem dois espaços gerais de atuação juvenil: um que se traduz 
em vias informais, como grupos locais, ações coletivas voluntárias juvenis, projetos 
escolares e ações organizadas por ONG´s e demais entidades civis; e outra, em vias 
formais, como instâncias deliberativas de governança, conferências, fóruns, comitês, 
conselhos (em esferas municipal, estadual e federal) que são instâncias organizadas 
por adultos para oportunizar a voz juvenil.  
Nesse sentido, Costa (2000) contribui ao afirmar que 
 
O voluntariado social, o associativismo juvenil desvinculado de aparatos 
partidários, sindicais ou religiosos, a imprensa juvenil, os centros de 
convivência, as iniciativas esportivas e culturais auto ou co-geridas, junto 
com educadores e animadores adultos, são formas de ação capazes de 
propiciar aos jovens as condições para decidir e agir de forma autônoma, 
madura e responsável em face da complexa realidade político-social do 
nosso tempo. (COSTA, 2000, p. 165). 
 
 
Barrientos e Lascano (2000) ainda apresentam a idéia de protagonismo 
social e de protagonismo individual. Para esses autores, o protagonismo social 
acontece quando “[...] en un espacio determinado (comunidad, región, país) los 
individuos participan o actúan en el devenir social, influyendo en las decisiones y 
acciones que os involucran”. (ibid, p. 02). Reforçam que o protagonismo só acontece 
de forma coletiva, através de grupos organizados, que com suas particularidades e 
história irão inscrever-se no espaço social e atendem ao exercício das 
responsabilidades e direitos dentro dos espaços democráticos. Acreditam no 
protagonismo social como resistência de grupos historicamente excluídos2 e que não 
devem tratar apenas de aspectos do presente, mas também futuros.  
O protagonismo individual, para estes autores, é uma maneira de atuar no 
interior dos grupos em que se inserem e a relação entre protagonismo individual e 
protagonismo social não é direta, pois um indivíduo pode ter um alto grau de 
                                                 
2 Discutem acerca do protagonismo infantil como embasamento dos direitos deste grupo social. 
Grimaldo Rios Barrientos é representante do Consorcio para el Desarollo Integral del Nino Andino 
(CODINA) no Peru. Ramón Eduardo Lascano representante do Programa Yachay de OCLADE (Obra 
Claretiana para el Desarollo) da Argentina. (BARRIENTOS e LASCANO, p. 01, 2000).   
 35
protagonismo dentro do grupo, mas o grupo, como uma organização, pode ter um 
baixo grau de protagonismo social (ibid). 
Assim, Barrientos e Lascano (2000) apresentam argumentos acerca do 
protagonismo social e do protagonismo individual, em espaços sociais formais e 
informais de participação; Bordenave (2004) apresenta tipos de participação 
existentes na sociedade, não analisando grupos especificamente. E Costa (2000) 
apresenta níveis de participação juvenil numa determinada ação.  
Como esta pesquisa discute acerca do protagonismo juvenil entende-se 
este como 
 
[...] uma forma de ação com os jovens, a partir do que eles sentem e 
percebem sua realidade. Não se trata de uma atuação para os jovens, muito 
menos de atuação sobre os jovens. Portanto, trata-se de uma postura 
pedagógica visceralmente contrária a qualquer tipo de paternalismo, 
assistencialismo ou manipulação. (ibid, p. 23). 
 
Danigno (2002) explicita que, a partir da década de 1990, ampliam-se as 
tentativas de possibilitar a efetivação da ação dos cidadãos nos processos da 
governança, ao mesmo tempo em que chama a atenção para as potencialidades do 
desenvolvimento local.  
A governança diz respeito ao aumento das parcerias de mecanismos 
sociais, civis e governamentais na efetivação da tomadas de decisão acerca da 
gestão pública e do apoio ao desenvolvimento de serviços e projetos à população. O 
ponto chave para a governança local, “[...] é a decisão conjunta, participativa, de 
atores que até então agiam isoladamente (DAWBOR, p. 49). Estas parcerias podem 
ser de  diversos tipos como “[...] convênios entre diversas instituições, consórcios 
intermunicipais, acordos, contratos ou até simplesmente um espaço informal de 
articulação” (ibid).  
Bordenave (1994) também reflete sobre este processo, afirmando que esta 
tendência à intensificação dos processos participativos faz com que se altere o 
histórico autoritarismo e verticalidade das decisões públicas. Para o autor, isso 
revela um “descontentamento geral com a marginalização do povo nos assuntos que 
interessam a todos e são decididos por poucos” (ibid, p. 12). 
Historicamente os sujeitos tornaram-se sujeitados e submissos às decisões 
e ditames do estado. Danigno (2002) argumenta que muitas Organizações Não 
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Governamentais – ONG´s têm assumido a tarefa de educar politicamente os jovens 
e vários outros participantes de movimentos sociais.  
A autora aponta que existem barreiras na participação igualitária dos 
sujeitos; a “exigência de qualificação – técnica e política” é uma delas. Para a 
autora, isto caracteriza um entrave, fruto da “novidade” que estes espaços ainda são 
para a sociedade, bem como para o Estado, acostumado a decidir unilateralmente. 
Conhecimentos mais específicos acabam sendo exigidos, indiretamente, e alguns 
grupos não os detêm, caminhando para a exclusão das arenas de discussão.  
Outro entrave diz respeito à “convivência com uma multiplicidade de atores 
de concepções diferentes e interesses diversos” (DANIGNO, 2002, p. 285). O 
reconhecimento da pluralidade e da legitimidade dos interlocutores é requisito não 
apenas de convivência democrática, em geral, mas especialmente em espaços 
públicos, enquanto “[...] espaços de argumentação, de negociação, de alianças e 
produção de consensos possíveis”. Mas ainda é um aprendizado difícil (ibid) e, neste 
sentido, o protagonismo juvenil, pode contribuir para a redução destas dificuldades.  
Como a cultura de participação não é algo dado é preciso educar-se para tal, 
e tratar de protagonismo juvenil é também tratar do aprendizado da participação.  
A pesquisa encomendada pela Fundação Perseu Abramo (2010),  
denominada “O Perfil da Juventude Brasileira”, realizada em 2003 com jovens de 
ambos os sexos, de áreas urbanas e rurais, entre 15 a 24 anos, revelou que este 
grupo social ainda não encontrara seu espaço de participação efetiva na sociedade. 
Na verdade, o que os dados da pesquisa mostraram é a não participação dos jovens 
em grupos sociais, revelando sua falta de tradição em vivências participativas e 
grupais.  
Dallari (1983, p. 44, apud CASTRO E ABRAMOWAY, 2009, p. 31) descreve 
duas situações de participação da juventude, que podem ser entendidas como 
formas de aprendizado do protagonismo juvenil: 
- uma de caráter individual, quando cada um participa “falando, escrevendo, 
discutindo, denunciando, cobrando responsabilidades, encorajando os tímidos e 
indecisos”; 
- outra de caráter coletivo, “gerada por meio de grupos com objetivos 
definidos e disposição para trabalharem em âmbito social”.  
Além disso, estas situações desenvolvem habilidades como a interação com 
diferentes linguagens - inclusive a tecnológica, níveis de engajamento e a ampliação 
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dos contatos sociais. Castro e Abramoway (2009) afirmam que jovens que 
participam de outros espaços sociais, nem sempre espaços formais, têm uma 
melhor desenvoltura participativa nos espaços formais.  
Para as autoras, 
 
[...] ‘jovens de projetos’ apresentam maior capital simbólico, traduzido pela 
postura assertiva e uma linguagem mais ampliada sobre os direitos sociais, 
em comparação aos seus pares do mesmo círculo social sem vivências. No 
que se refere às reações diante das práticas discriminatórias, notam-se 
ainda posicionamentos mais assertivos e apoiados em concepções de 
direitos sociais [...] (CASTRO E ABRAMOWAY, 2009, p. 33). 
 
Percebe-se, assim, que quanto mais os jovens forem estimulados a 
desenvolver atividades grupais, comunitárias e projetos de valorização cultural e de 
desenvolvimento local, mesmo que em instâncias informais da sociedade, como 
grupos civis, religiosos e escolares, mais serão protagonistas de transformações e 
mais aptos à participação em instâncias formais de participação estarão.  
A prática do protagonismo contribui de diferentes formas na formação do 
jovem, indo desde o desenvolvimento pessoal até o social e a preparação para o 
trabalho. Do ponto de vista pessoal, o jovem protagonista desenvolve a autoestima, 
a construção da identidade, o autoconceito, a autoconfiança, a visão de futuro, seu 
projeto de vida, enfim. Já do ponto de vista da vida comunitária e do mundo do 
trabalho, ações protagonistas desenvolvem as habilidades da autogestão, 
heterogestão e co-gestão, da coordenação e trabalho conjunto, além da consecução 
coletiva de objetivos comuns (COSTA, 2000).  
É neste sentido que a valorização do protagonismo juvenil e a participação 
dos jovens nos mecanismos de governança - ainda que em instâncias de menor 
poder decisório - torna-se muito relevante contra a reprodução de estruturas 
ideológicas limitadoras da ação humana e reprodutoras do status quo.  
Compreender que a representatividade é uma função social, e que deve 
possibilitar escolhas voltadas ao bem comum é uma das aprendizagens possíveis 
aos jovens quando, desde cedo, envolvem-se em mecanismos e ações 
participativas. O trabalho nos espaços participativos deve possibilitar o acesso às 
informações de forma que os sujeitos compreendam os mecanismos de 
funcionamento destes sistemas – políticos e sociais – e conquistem o 
empoderamento necessário para a superação de estigmas e exclusões avançando 
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para o bem coletivo, de fato e de direito. Assim é que a participação juvenil 
manipulada pelo mundo adulto, não significa o real protagonismo juvenil.  
Na opinião de autores como Bordenave (1994) e Danigno (2002), tanto a 
participação juvenil, quanto as diferentes representatividades, causam um impacto 
positivo na construção da democracia brasileira, na medida em que ampliam as 
oportunidades, tornam os processos mais transparentes, possibilitam a fiscalização 
dos serviços públicos, promovem o enriquecimento coletivo, e tornam a cidadania 
mais efetiva.   
Quanto mais espaços de participação existirem, maiores as chances de 
partilha do poder decisório. Esta cultura, além de fomentar a ação cidadã efetiva, 
busca atender as novas necessidades da sociedade, principalmente no que diz 
respeito à redução do monopólio estatal (KIYOTA, 2007).  
Kiyota (2007) cita ainda que nestes espaços de participação existe o 
aprendizado de processos cognitivos, dentre eles a percepção, o aprendizado social 
e a comunicação. Também faz alusão, em sua tese, que trata da Representação dos 
Agricultores Familiares em Espaços Institucionais de Participação Social no 
Sudoeste do Paraná, à quase que inexistente participação de idosos, mulheres e 
jovens em espaços formais de discussão. Por essa e outras razões, entende-se que 
discutir o protagonismo juvenil, é urgente.  
Para Santori (2008, p. 08), as políticas públicas brasileiras existentes e 
voltadas à juventude têm procurado priorizar o processo de participação, 
incentivando também a participação da juventude rural, visto que têm levado em 
conta as particularidades da atual geração que vive no campo, incorporando suas 
experiências e potencialidades do meio em que vivem em algumas políticas 
públicas, como por exemplo o PRONAF Jovem3 e o ProJovem Rural4. Entretanto, 
tais políticas ainda são incipientes e insuficientes.  
Para Wheishemer (2005, p. 09), “Não é exagero dizer que os jovens rurais 
brasileiros não gozam do direito à cidadania, quando se trata de admiti-los como 
sujeitos ou atores políticos com direito de participar das decisões que afetam sua 
vida e seu futuro”. O autor faz essa afirmação, especialmente referindo-se à 
                                                 
3 Pronaf Jovem: linha de crédito destinado à jovens agricultores e agricultores familiares, entre 16 e 
29 anos para fomento de atividades de geração de renda nas propriedades agrícolas. (MDA, 2011). 
4 Projovem Rural: Programa de Capacitação Profissional e de escolarização de jovens agricultores 
familiares, com idades entre 18 e 29 anos e que não concluíram o ensino fundamental. Recebem 
uma bolsa-auxílio anual.   
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negação de direitos universais que à juventude rural é negada em diferentes 
situações de não-reconhecimento, de marginalização, de preconceito. Estas 
traduzem-se em uma educação descontextualizada e excludente, em dificuldades de 
transporte, em serviços de saúde distantes, em políticas específicas aos jovens do 
campo, quase que inacessíveis e em participação social quase que nula.  
É neste sentido que o protagonismo juvenil vem sendo um tema discutido 
em diferentes setores da sociedade, especialmente pelas áreas do serviço social, da 
educação e da psicologia, como uma possibilidade mais concreta de participação 
juvenil. A participação configura-se numa temática emergente e essencial em 
diferentes setores sociais, inclusive no espaço rural. Pensar em possibilidades 
efetivas de participação é pensar não só na melhoria das propriedades e captação 
de recursos, como também em fortalecimento das comunidades, da cultura e 
desenvolvimento local.  
As políticas públicas são oriundas de necessidades coletivas e do interesse 
público geral, atendida via Estado. Muitas delas surgem a partir de demandas 
específicas e expectativas da sociedade, suscitadas via participação democrática, 
esta, garantida pela Constituição Federal de 1988, não só objetivando a elaboração 
de novas políticas, como também o controle e avaliação de ações públicas.  
Assim, a participação torna-se não só um direito de todo e qualquer cidadão 
brasileiro, como também uma responsabilidade para com o coletivo, já que todo 
direito pressupõe um dever, como afirmam as teorias do direito.  
A criação da cultura da participação é uma prática social que precisa ser 
mais estimulada. Historicamente fomos condicionados a não questionar os fatos e a 
reconhecer o poder decisório de governos ditatoriais e liberais. A história do Brasil 
conta inúmeros fatos que evidenciam essa situação. Assim, o pensamento 
educacional brasileiro, durante várias décadas, corroborou com tais políticas, 
contribuindo para a formação de indivíduos que tivessem dificuldades em articular-
se e agir coletivamente.  
Na década de 1980, a partir do processo de redemocratização do Brasil e 
sob influência de teóricos como Paulo Freire, Dermeval Saviani, Gaudêncio Frigotto, 
entre outros pensadores da educação progressista, gradativamente muda o ideário 
pedagógico brasileiro na tentativa de buscar uma formação educacional com vistas 
ao desenvolvimento de um novo sujeito: mais colaborativo, mais criativo e mais 
integrado às ações sociais de seu contexto.   
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De acordo com Costa (2000), a participação e ação protagonista do jovem, 
em sua maioria, envolve mudanças sociais em três campos: nas políticas públicas, 
nas práticas sociais e no direito. Esse autor afirma, ainda, que tais mudanças só 
foram possibilitadas, no Brasil, por marcos legais como o ECA, a LDB e outras leis 
orgânicas, tanto da área da saúde como da assistência social. Tais documentos 
tiveram como orientação documentos de organismos internacionais como UNESCO, 
CEPAL e ONU, que sugerem o protagonismo juvenil como prática social e 
pedagógica de valorização do jovem como sujeito de direitos.  
Para a finalidade deste trabalho, analisa-se na seqüência somente a 
presença da temática do protagonismo juvenil nos documentos oficiais nacionais, 
direcionados à educação e à educação do campo, identificando a garantia do direito 
à participação e à formação pedagógica para o protagonismo juvenil.   
 
 
1.3 O PROTAGONISMO NOS DOCUMENTOS EDUCACIONAIS 
BRASILEIROS 
 
 
Pode-se dizer que, com a efervescência de discussões acerca da 
democracia brasileira na década de 1980, dois documentos foram fundamentais 
para a reestruturação educacional do Brasil: a Constituição Federal de 1988 e a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394/96. Praticamente, os 
demais documentos oficiais, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
as Diretrizes Educacionais para a Educação do Campo, as Diretrizes Educacionais 
do Ensino Médio e o Estatuto da Juventude, são desdobramentos da Constituição e 
desta LDB.  
O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069 de 13 de julho 
de 1990, decorrente do Artigo 227 da Constituição Federal, além de tratar das 
providências referentes à doutrina de proteção integral de crianças, adolescentes e 
jovens, busca também promover um novo olhar para esta parcela da população 
brasileira, compreendendo-os como sujeito de direitos, até mesmo antes do 
nascimento.  
Não analisando os demais direitos, centra-se aqui as análises referentes ao 
protagonismo juvenil e à participação.  Inicialmente, no Art. 4º, a Lei expressa que,  
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É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 2011c) 
 
 
Desta forma, o ECA representa um avanço perante outras legislações 
nacionais anteriores, no momento em que garante o direito à convivência familiar e 
comunitária com respeito, liberdade e dignidade. Esta concepção é reforçada pelo 
seu Art. 5º que expressa que nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
discriminação ou omissão de seus direitos.  
O Capítulo II, que trata do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade, 
contém o Art. 16 que cita o direito à liberdade, compreendendo-a sob vários 
aspectos, especificando no inciso VI a liberdade de participar da vida política, na 
forma da lei. Também, no Art. 53, inciso IV quando se refere ao “direito de 
organização e participação em entidades estudantis”.  
Quando o Estatuto da Criança e do Adolescente garante o respeito e a 
liberdade à população infanto-juvenil em todos os seus aspectos e, em diversos 
artigos e incisos, refere-se à participação como forma de atendimento a este 
respeito, não se exclui, assim, a dimensão protagonista da ação infantil e juvenil. 
Assim, o respeito à opinião e à expressão de crianças e jovens é garantido pelo 
ECA, contrariamente à tradição autoritária e discriminatória de exclusão dos 
“menores5” que historicamente vivenciou-se no Brasil.  
A criança e o jovem devem ser sempre estimulados ao exercício da opinião 
e da expressão, sem limites. A liberdade de expressão constitui um fator de 
formação da personalidade da mais alta relevância. (PRÓ MENINO, 2011). Não 
haverá protagonismo real se o jovem não puder expressar suas opiniões, com 
liberdade.  
                                                 
5  O termo menor foi amplamente rediscutido quando da criação do ECA pois refletia uma doutrina 
de desrespeito à crianças, adolescentes e jovens no sentido de reportar-se à condição de um sujeito 
incapaz tanto nos fatos do cotidiano quanto juridicamente. Desta forma, eram definidos a partir 
daquilo que lhes faltava em relação ao mundo adulto, isto é, daquilo que ainda não detinham para 
serem reconhecidos como adultos. Esta perspectiva, ao invés de garantir a proteção integral deste 
grupo transformou-se em um mecanismo de manipulação arbitrária, em especial, para aqueles que 
estavam em situação irregular (material ou moral). Deste modo, o extinto Código de Menores, 
centrava suas ações naquelas crianças e jovens que se encontravam em tais situações e ao invés de 
se compreender o conjunto de fatores que levou àquela situação, retirava-se do convívio social 
aquele jovem “problema” e os reais problemas sociais não eram desvelados. (PRÓ MENINO, 2011).  
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 2001b), Lei 
9.394 de 20 de dezembro de 1996, é outro grande marco educacional. O termo 
protagonista ou protagonismo não é explícito nesta lei, entretanto, há indicativos 
referentes tanto à formação quanto a práticas protagonistas dentro dos espaços 
escolares.  
A LDB trouxe a exigência de práticas pedagógicas, no cotidiano escolar, que 
valorizassem a participação da comunidade nos processos de gestão da escola. Os 
Conselhos Escolares e os Grêmios Estudantis são exemplos concretos disto, além 
da forte referência à formação com vistas à cidadania, pluralismo de idéias e ao 
entendimento do aluno como produtor do conhecimento. Esta Lei não trata do 
protagonismo propriamente dito, mas traz uma nova visão de aluno: mais 
participativo, menos passivo e mais envolvido com o processo pedagógico da escola 
e com seu processo de aprendizagem.  
Decorrente desta LDB, através da Resolução Nº 3, a Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação, homologou em 26 de junho de 1998, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Médio (DCNEM) (MEC, 2010b). Assim 
como outras diretrizes curriculares, as DCNEM constituem-se numa orientação 
pedagógica mais específica a este nível de ensino, buscando qualificar a proposta 
didático-pedagógica destinada aos jovens brasileiros.  
Acerca do protagonismo juvenil, as Diretrizes trazem explicitamente o termo 
e a intenção de formação educativa de um jovem com uma postura diferenciada 
diante dos fatos de sua vida e da sociedade, diferentemente dos egressos formados 
em décadas anteriores. Neste documento, reforça-se a orientação da LDB de 
formação ampla, para além da sala de aula, com vistas ao exercício da cidadania, à 
livre participação social, e ao mundo do trabalho. 
Esta interpretação vem da leitura geral do documento, mais 
especificadamente de alguns tópicos que citam o protagonismo. O inciso II do Art. 3º 
que trata da Política da Igualdade defende que todo ato educativo deve ter,  
 
[...] como ponto de partida o reconhecimento dos direitos humanos e dos 
deveres e direitos da cidadania, visando à constituição de identidades que 
busquem e pratiquem a igualdade no acesso aos bens sociais e culturais, o 
respeito ao bem comum, o protagonismo e a responsabilidade no âmbito 
público e privado, o combate a todas as formas discriminatórias e o respeito 
aos princípios do Estado de Direito na forma do sistema federativo e do 
regime democrático e republicano (BRASIL, 2011b). 
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Pode-se perceber a orientação para que o Ensino Médio contribua para a 
formação de sujeitos que respeitem os bens coletivos, tanto no âmbito público como 
privado, fortalecendo a responsabilidade e o protagonismo juvenil.  
Também se pode encontrar no Art. 7º tópicos referentes à Identidade, 
Diversidade e Autonomia dos jovens do Ensino Médio. Além dos demais incisos, 
destaca-se aqui o de número IV, que aborda a liberdade e responsabilidade das 
instituições escolares na elaboração de suas propostas pedagógicas, orientando 
para a descentralização e a desburocratização das decisões, envolvendo 
comunidade escolar e comunidade externa, incentivando o protagonismo tanto de 
professores quanto de alunos.  
Por fim, o Art. 10, que aborda a base nacional comum de conteúdos 
sugeridos para cada área de formação, no inciso III, que trata dos conhecimentos da 
área de Ciências Humanas e suas tecnologias, explicita na alínea “e”, que o Ensino 
Médio deve,  
 
Traduzir os conhecimentos sobre a pessoa, a sociedade, a economia, as 
práticas sociais e culturais em condutas de indagação, análise, 
problematização e protagonismo diante de situações novas, problemas ou 
questões da vida pessoal, social, política, econômica e cultural. (BRASIL, 
2011b). 
 
As demais alíneas do inciso III afirmam o protagonismo quando sugerem a 
compreensão nos sistemas produtores e reprodutores da sociedade, de ações e 
práticas de diferentes atores sociais, princípios regulares da convivência social, 
relações da vida cotidiana e seus desdobramentos políticos, sociais, culturais, 
econômicos e humanos. (BRASIL, 2010b). 
Contudo, apesar dos diversos textos legais mencionados, Calil (2008, p. 69) 
entende que as DCNEM trazem o protagonismo de forma ainda vaga e superficial, 
não o conceituando especificamente. Para a autora, incluir o termo nos documentos 
não adianta se não deixar claro de qual protagonismo está-se falando: se apenas de 
um desdobramento teórico ou se de um princípio pedagógico prático. Percebe-se 
que o documento usa o protagonismo, como uma característica de formação final do 
jovem e, no entendimento deste estudo, ações que fomentem o protagonismo 
durante a formação da consciência infanto-juvenil são mais do que determinantes 
para ações posteriores.  
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O tema do protagonismo consta também nas Diretrizes Operacionais para 
Educação Básica nas Escolas do Campo (MEC, 2010 a). Este documento traduz-se 
numa conquista para esta modalidade educativa e representa os anseios e os 
direitos de uma parcela da população que historicamente foi excluída dos processos 
educativos. O documento, além de conter reflexões acerca de algumas 
especificidades da Educação do Campo, em seu Art. 13 aborda como princípio e 
diretriz das escolas do campo:  
 
I – Estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, 
dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da 
vida individual e coletiva, da região, do País e do mundo;  
II – propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a 
diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, 
a gestão democrática [...] e as respectivas contribuições para a melhoria 
das condições de vida [...] que norteiam a convivência solidária e 
colaborativa nas sociedades democráticas (MEC, 2010a, grifo meu).   
 
Percebe-se aí, portanto, que tais diretrizes orientam também para a 
formação para o protagonismo tanto em nível local quanto global. Também se 
percebe claramente as orientações para que as propostas pedagógicas contenham 
em sua intencionalidade didática os preceitos da transformação do espaço, com 
vistas a um convívio mais solidário e democrático.   
Analisando, por fim, o Estatuto da Juventude (BRASIL, 2011d) – Projeto de 
Lei nº 4.529/04, aprovado em 23 de novembro de 2010, agora em trâmite no 
Plenário Federal6 – evidencia-se o protagonismo juvenil como um direito e uma 
responsabilidade de todo e qualquer jovem.  
O Artigo 3º delibera que a família, a comunidade, a sociedade e o Poder 
Público estão obrigados a assegurar ao jovem a efetivação dos direitos, sendo que o 
inciso II define como um destes direitos a cidadania e a participação social e política 
e o inciso VII faz referência à representação juvenil.  
O Capítulo II trata especificamente sobre o Direito à Cidadania e à 
Participação Social e Política. Neste capítulo, o texto fala do estímulo tanto da parte 
do Estado quanto da sociedade em geral, ao protagonismo juvenil. Em parágrafo 
único define protagonismo juvenil como sendo: 
                                                 
6 Em consulta à Pauta da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 4.529 – Estatuto da 
Juventude - foi proposto pela Dep. Manuela D´ávila (PCdoB-RS) no dia 25 de abril de 2004. O último 
despacho do documento foi feito no dia 19 de outubro de 2011, sendo aprovado pela Câmara e 
encaminhado para aprovação ao Senado Federal. O Estatuto sugere a composição de Conselhos da 
Juventude em todos os municípios brasileiros. (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2011).  
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I – a participação do jovem em ações que contemplem a procura pelo bem 
comum nos estabelecimentos de ensino e na sociedade;  
II – a concepção do jovem como pessoa ativa, livre e responsável; 
III – a percepção do jovem como pessoa capaz de ocupar uma posição 
central nos processos político e social; 
IV – a ação, a interlocução e o posicionamento do jovem com respeito ao 
conhecimento e sua aquisição responsável e necessária à sua formação e 
crescimento como cidadão; 
V – o estímulo à participação ativa dos jovens em benefício próprio, de suas 
comunidades, cidades, regiões e País; 
VI – a participação dos jovens nos temas nacionais e estruturais. (BRASIL, 
2011d) 
 
O Estatuto da Juventude traz uma definição acerca do protagonismo juvenil, 
diferentemente de documentos anteriores. Por mais que os documentos que o 
antecederam tenham feito menção ou tenham se referido ao protagonismo de forma 
superficial, o Estatuto da Juventude traz claramente o que se entende pelo tema e 
revela, o quão amplo é o conceito, refletindo diferentes anseios da participação 
juvenil. Percebe-se, com esta análise, a dimensão que o tema vem tomando nas 
Políticas Públicas Brasileiras, e nos documentos regidos pelo Ministério da 
Educação.  
Fica claro em todos os documentos aqui apresentados, que o protagonismo 
juvenil é uma ação que deve ser instigada e concretizada pelos espaços educativos 
formais, não-formais e informais, como princípio político pedagógico, e não como um 
ativismo social desvinculado de ações formativas. 
Também fica claro o pressuposto de que o jovem deve ser compreendido 
como um sujeito de direitos e também de responsabilidades, não apenas individuais 
mas também coletivas. Cada vez mais fica explícita e estreita a relação entre 
protagonismo e participação, e que o jovem protagonista não é aquele que apenas 
se envolve em alguma atividade comunitária ou voluntária, mas sim, aquele que 
também se envolve pelas vias formais de participação.  
Calil (2008, p. 4) afirma em sua tese que, 
 
[...] o exercício do protagonismo abre novas possibilidades de interação, 
configurando-o como prática político-pedagógica privilegiada, enquanto 
possibilidade de empoderamento e de fortalecimento do jovem em sua 
capacidade de buscar soluções para as dificuldades e tomar decisões sobre 
sua vida, gerando mudanças significativas em seu modo de ser e se colocar 
no mundo.  
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O trabalho com a Pedagogia da Alternância proporciona uma educação 
voltada ao contexto do campo, da ruralidade e da juventude rural. Entretanto importa 
pensar: de que jovem está se tratando? Quem é o jovem rural alternante das CFRs 
pesquisadas? Como é entendido o conceito de juventude? Estas questões fazem 
pensar sobre a juventude e a juventude rural.  
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CAPÍTULO 2 
A JUVENTUDE RURAL DAS CASAS FAMILIARES RURAIS 
 
 
Quando se fala em participação democrática, pressupõe-se o envolvimento 
e a existência de espaço para a participação de todos os grupos sociais. Sendo 
assim, a juventude é um grupo social que nas últimas décadas vem ganhando mais 
espaço e atenção. Dentro deste grupo, a juventude rural aparece com algumas 
especificidades e é neste sentido que se torna importante identificar os anseios e as 
dificuldades dos jovens do campo.  
De uma forma geral, a juventude tem sido vista como uma fase da vida cheia 
de confrontos, instabilidades e angústias, mas também como de muitas conquistas e 
descobertas. 
Para muitos pesquisadores, como Dayrell (2010) e Sposito (2003), por 
exemplo, não podemos hoje falar em uma única juventude, mas sim em juventudes 
e isso se deve à diversidade de condições sociais, econômicas e culturais que 
caracterizam os diversos grupos juvenis. A juventude rural é, então, um destes 
grupos que, de uma forma peculiar, diferencia-se em alguns aspectos dos demais 
grupos juvenis, especialmente dos jovens de áreas urbanas e das grandes cidades.  
Sendo assim, neste capítulo discute-se, em primeiro lugar, o conceito de 
juventude e especificidades decorrentes deste conceito a partir da perspectiva da 
psicologia sócio-histórica. Em seguida, faz-se uma caracterização dos jovens 
alternantes das Casas de Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis, baseando-se 
em dados coletados a partir da aplicação de um questionário, que abordou questões 
relativas à identificação destes jovens, sobre suas famílias, sobre ser jovem rural e 
sobre participação. A partir de dados coletados junto aos jovens alternantes, alunos 
dos terceiros anos das três CFR´s envolvidas, foram analisados 42 questionários. 
Esta caracterização é fundamental e tem o intuito de subsidiar a posterior análise da 
formação para o protagonismo do jovem rural a partir da PA.  
Por fim, apresenta-se o contexto das Casas Familiares Rurais das quais 
estes jovens fazem parte, apontando tanto aspectos referentes aos municípios em 
que essas Casas se localizam, quanto aspectos de funcionamento das CFR´s.  
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2.1 UM CONCEITO DE JUVENTUDE  
 
Delimitar o conceito de juventude é arriscar-se num meio de imprecisões 
conceituais, pois as diferentes áreas da ciência a definem partindo de seus próprios 
critérios. Para as ciências sociais, a juventude é caracterizada como uma das fases 
do ciclo de vida humana, socialmente produzida. Já para a área da geografia 
humana e populacional, por exemplo, jovem compreende um sujeito dentro de uma 
determinada faixa etária.  Além disso, nesse caso, o conceito pode ser segmentado 
e incluir fatores como classe, gênero e etnia, entre outros.  
Da mesma forma que ocorre nas ciências, também não há consenso quanto 
ao conceito de juventude em organismos e documentos legais. Para a Organização 
das Nações Unidas (ONU), jovem compreende os pertencentes à faixa etária dos 15 
aos 24 anos. Para o IBGE, a população jovem pode assim ser identificada: dos 10 
aos 14 anos, o adolescente-jovem; dos 15 aos 19 anos, o jovem-jovem; e dos 20 
aos 24 anos, o jovem-adulto. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), não 
explicita claramente a faixa etária do jovem, mas faz alusão à ”condição peculiar de 
pessoa em desenvolvimento”, compreendendo em seu Artigo 2º, criança entre a 
faixa etária de 0 a 12 anos de idade; adolescente, dos 12 aos 18 anos; e em alguns 
casos, o ECA assiste os jovens até os 21 anos (SPOSITO, 2003). Para o Estatuto 
da Juventude, Projeto de Lei nº 4529/04 em tramitação, no Congresso Nacional, 
jovens são os sujeitos com idade entre 15 e 29 anos. Portanto, percebe-se que na 
maior parte das vezes, a idade é o critério para a definição do fim da infância e início 
da adolescência e juventude.  
De qualquer forma, apesar das divergências entre as ciências e organismos 
governamentais quanto às faixas etárias, de modo geral concorda-se que a 
juventude é uma fase da vida caracterizada pela passagem entre a idade da infância 
e adolescência para a idade adulta. 
Bordieu (1983) no texto A juventude é apenas uma palavra, comenta que é 
difícil definir uma idade de início da juventude e também não se sabe a idade em 
que começa a velhice, justamente porque, ambas, juventude e velhice, são 
construções sociais. Concorda-se com o autor quando afirma, ainda, que as 
relações entre idade cronológica e idade social são muito complexas – nem criança, 
nem adulto - e em uma grande parte das vezes acaba sendo manipulada de acordo 
com os interesses de outrem. 
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Calil (2008) faz um breve olhar sobre a construção histórica da categoria 
juventude e reflete que, prioritariamente, é importante rompermos com a visão 
naturalista de juventude.  
Para esta autora, com o advento da modernidade, surge a ênfase da 
racionalização e do controle. A sociedade, de uma forma geral, acolhe a idéia de 
Modernidade. Touraine (2009) explica que todos nós estamos “embarcados” nela: 
muitos como tripulantes; outros como viajantes, mas que todos “decolam” rumo à 
ela, como uma panacéia para a resolução dos problemas da humanidade, num 
futuro redentor. No entanto, a principal crítica que o autor faz à Modernidade é 
referente à questão da separação entre racionalização e subjetivação, entre ciência 
e consciência, entre o homem e a natureza, que foi aos poucos sendo entendida 
como universos distintos na essência humana.  
A ciência, embora tenha promovido grandes avanços a partir da 
superespecialização das áreas, rompeu com laços antes indissociáveis, 
capitalizando, mercantilizando e racionalizando as necessidades humanas e a 
natureza, contribuindo assim, para um maior distanciamento entre o lado racional e 
o lado subjetivo da humanidade. Esta dualidade é reforçada na Modernidade, 
aumentando ainda mais a distância entre sujeito e objeto.  
Assim, as ciências médicas e a psicologia buscaram definir detalhadamente 
os processos de maturação e métodos de acompanhamento de faixas etárias. 
Somando-se a isso, a criação das instituições modernas – a escola, o Estado, a 
Igreja e o mundo do trabalho - contribuiu para a cronologização do curso da vida 
(ibid, 2008, p. 101). A adolescência e a juventude passaram então a ser fenômenos 
ocidentais e mensuráveis.  
Desta forma, a juventude passa a ser um período frágil, de maturação e 
canalização de energias, uma vez que nessa fase “[...] o ser humano é visto como 
sujeito de desordens e explosões destruidoras ou fonte de poderosas energias” (ibid, 
p. 102).  
Para Aberastury e Knobel (1989, p. 29), a adolescência é caracterizada por 
uma série de sintomas, explicitados por estes autores como sendo:  
 
1) busca de si mesmo e da identidade; 2) tendência grupal; 3) necessidade 
de intelectualizar e fantasiar; 4) crises religiosas, que podem ir desde o 
ateísmo intransigente até o misticismo mais fervoroso; 5) deslocalização 
temporal, onde o pensamento adquire as características do pensamento 
primário; 6) evolução sexual manifesta, que vai desde o auto-erotismo até a 
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heterossexualidade genital adulta; 7) atitude social reivindicatória com 
tendências anti ou associais de diversas intensidades; 8) contradições 
sucessivas em todas as manifestações de conduta, dominada pela ação, 
que constitui a forma de expressão conceitual mais típica deste período de 
vida; 9) uma separação progressiva dos pais; e 10) constantes flutuações 
de humor e do estado de ânimo.  
 
 
A contribuição dos autores acima, nesta pesquisa, passa por esclarecer de 
que forma a juventude é vista em sua perspectiva naturalista. Embora alguns destes 
comportamentos realmente façam parte da construção do perfil juvenil, nem todo 
jovem passa por este período da mesma forma, apresentando “os mesmos 
sintomas”. Qualquer comportamento diferente passa a ser entendido como um 
problema e como um “desvio de conduta”.  
Santos (1996 apud CALIL, 2008, p. 107) reflete sobre a dificuldade de 
transposição desta visão naturalista rumo a uma visão sócio-histórica de juventude. 
Para ele, as discussões acadêmicas de infância e adolescência distanciam-se das 
demandas reais. Chama a atenção para o fato de que generalizações conceituais 
acerca da juventude desconsideram os processos que originaram tais concepções. 
Em especial, a posição adultocêntrica e ocidental pela qual a juventude é 
conceituada: geralmente pensada de forma urbana, de classe média alta, não sendo 
consideradas as diversidades culturais e sociais.  
Além de tais parâmetros psicológicos e etários servirem de referência para 
muitas práticas profissionais e políticas públicas existentes, esta visão naturaliza o 
fenômeno psicológico, homogeneizando e descontextualizando as relações sociais e 
a formação da subjetividade (BOCK, 2004). Aguiar e Ozella (2008, p. 100) 
corroboram com este pensamento, afirmando ainda que esta visão naturalista 
camufla a realidade e as contradições existentes no fenômeno juventude.  
É fundamental compreender que a juventude vai muito além de uma fase de 
transformações fisiológicas, naturais e pré-definidas.  
A Psicologia Sócio-histórica compreende os sujeitos como constituídos 
historicamente, determinados pelas relações sócio-culturais e pelas relações que 
estabelecem em seu meio. Para esta corrente teórica, os sujeitos não nascem com  
psiquismo previamente determinado como sugerem as teorias naturalistas. Os 
sujeitos constroem-se ao longo da história de vida e do caminho que vão trilhando. 
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Além de, dialeticamente, influenciarem este contexto, são reciprocamente 
influenciados por ele, e desta forma, vão adquirindo a consciência de si e do mundo.  
Na perspectiva sócio-histórica, a juventude é entendida como uma 
construção social a partir de significados culturais e características bio-fisiológicas 
“[...] que se tornam elementos para a conversão do social em individual e referências 
para a constituição da subjetividade do jovem e de seu mundo psíquico” (CALIL, 
2008, p. 112).  
Oliveira e Teixeira (2002, p. 24) atentam que a biologização da juventude – e 
das demais fases da vida – é uma forma de universalização do desenvolvimento 
humano, porém, para a psicologia sócio-histórica, as transformações mais 
relevantes para a constituição do sujeito estão nas “[...] circunstâncias histórico-
culturais e nas peculiaridades da história e das experiências de cada sujeito”. As 
interpretações, as ressignificações, as elaborações, os modos de agir e pensar são 
resultados de processos psicológicos e de trajetórias particulares de constituição dos 
sujeitos. O desenvolvimento individual se dá de maneira singular para cada 
indivíduo, a partir de situações e experiências histórico-culturais que este vive.  
Oliveira e Teixeira (2002, p. 24) apresentam um estudo sobre a periodização 
do desenvolvimento humano, que consiste em um “[...] conjunto de processos de 
transformação que ocorrem ao longo da vida de um indivíduo”. Apontam que o 
desenvolvimento humano envolve transformações em três etapas:  
 
1) a etapa da vida em que a pessoa se encontra 
2) as circunstâncias culturais, históricas e sociais nas quais sua existência 
transcorre 
3) experiências particulares privadas de cada um e não generalizáveis a 
outras pessoas. (Palácios, 1995 apud OLIVEIRA E TEIXEIRA, 2002, p. 24) 
 
 
Assim, os autores discorrem afirmando que a Psicologia, tradicionalmente, 
estudou mais a fundo a primeira etapa, procurando identificar “[...] as transformações 
que ocorrem em todos os seres humanos, de forma similar” (ibid), ou seja, aquilo 
que é universal no desenvolvimento dos indivíduos e acabou por centrar-se em 
processos de maturação biológica. Afirmam, ainda, que tais processos não dão 
conta de explicar todo o processo de desenvolvimento dos sujeitos.  
Já para a etapa seguinte, Oliveira e Teixeira (2002, p. 24) afirmam que se 
“[...] introduz uma certa homogeneidade entre aqueles que têm em comum o fato de 
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viver em uma mesma cultura, no mesmo momento histórico e dentro de um 
determinado grupo social”.  
A terceira etapa diz respeito ao que é idiossincrático, ou seja, refere-se 
àqueles processos e experiências que são peculiares, singulares, que são próprios 
da psicologia dos sujeitos, ou seja, aspectos individuais do desenvolvimento humano 
(ibid, p. 25).  
Vigotski e Wallon embasaram seus estudos e teorias sobre o 
desenvolvimento humano, a partir da perspectiva materialista dialética. Assim, 
apresentam semelhanças interpretativas, sendo uma delas a influência do meio 
sócio-cultural sobre o desenvolvimento do psiquismo. Para ambos, a maturação 
biológica, embora tenha sua relevância, não é maior do que a importância dos 
fatores relacionais e culturais. Também concordam que o desenvolvimento 
psicológico é marcado por momentos de estabilidade, conflitos e contradições e, 
fundamentalmente, que estes são orientados de fora para dentro. (OLIVEIRA E 
TEIXEIRA, 2002, p. 28).  
Para Vigotski, as passagens de uma fase do desenvolvimento humano para 
outra (infância, adolescência, idade adulta e velhice) são marcadas por períodos 
antecessores de transformações mais lentas, que se acumulam até que, num lapso 
relativamente longo, manifestam uma formação qualitativamente nova (ibid, p.34), 
revelando assim o caráter dialético do desenvolvimento humano.  
Nesse sentido, Vigotski descreve a adolescência, que em sua opinião 
decorre aproximadamente entre os 14 e 18 anos, como “[...] uma etapa de grande 
vigor vital e pessoal, de sínteses superiores da personalidade e, portanto, bem mais 
estáveis e duradouras que as obtidas em idades críticas7” (ibid, p. 37) 
Em outras palavras, na perspectiva sócio-histórica, a juventude não é 
constituída apenas por etapas naturais de transformação física, mas entendida como 
um processo de constituição dos sujeitos, influenciado diretamente pelas 
determinações do contexto sócio-cultural e das experiências que tiveram. Tal 
contexto é compreendido como o elemento de referência para a constituição da 
identidade juvenil.  
                                                 
7 Vigotski teve como objetivo investigar o surgimento, o desenvolvimento e a integração das funções 
psicológicas superiores e, desta forma, a periodização do desenvolvimento não foi objeto central de 
seus estudos. Mesmo assim, a teoria vigotskiana apresenta tal periodização no sentido de esclarecer 
sob quais condições ocorrem o desenvolvimento infantil, a consciência e a personalidade (OLIVEIRA 
e TEIXEIRA, 2002, p. 33).  
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A Sociologia da Juventude defende que não há nada de imutável ou de 
universal no processo da juventude (CALIL, 2008, p.99). Um jovem de periferia de 
um grande centro não pode ser comparado com um jovem rural. Embora possam ter 
a mesma idade e estar passando por transformações físicas e hormonais parecidas, 
culturalmente são bem diferentes.   
Em diferentes culturas, esta passagem pela juventude é diferencialmente 
marcada. Algumas civilizações, culturalmente, instituem ritos de passagem da 
infância para a idade adulta, tais como desafios, lutas, reclusões e marcações 
corporais. De uma forma ou de outra, todas as culturas têm seus rituais.  
No mundo ocidental, “[...] a entrada na vida adulta significa ultrapassar três 
etapas importantes, delimitadas pela partida da família de origem, pela entrada na 
vida profissional e pela formação de um casal” (GALLAND, 1991 apud SPOSITO, 
2003, p. 21). Com algumas mudanças ao longo dos anos, consequências da 
Modernidade, a entrada no ciclo da vida adulta passa pela maturidade emocional, 
estabilidade profissional e independência financeira.  
Outro consenso, na perspectiva sócio-histórica, é de que não se pode falar 
em juventude, mas em juventudes, levando-se em conta as peculiaridades e 
diversidade social deste grupo.  O consenso a que se pode chegar é que ser jovem, 
não envolve tanto a questão “idade”, mas sim, o contexto psicológico e social do 
sujeito. 
Santori (2008, p. 6) atenta para o fato de que é importante compreender a 
juventude como fase transitória sim, mas também há que se levar em conta a 
dimensão do presente, do hoje. De acordo com os dados do último Censo realizado 
pelo IBGE no ano de 2010, a população jovem do Brasil tem diminuído, em todas as 
faixas etárias até 25 anos. De acordo com estimativa do próprio IBGE, nas próximas 
décadas, este segmento deixará de crescer devido à queda na taxa de fecundidade. 
(IBGE, 2011).  
Neste mesmo Censo, obteve-se a informação de que o Brasil tem 
16.990.870 jovens entre 15 e 19 anos correspondendo a 8,9% da população total do 
país (IBGE, 2011). Outro documento sobre a situação da Adolescência Brasileira, 
divulgado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância – UNICEF, em novembro 
de 2011, denominado O direito de Ser Adolescente: oportunidade para reduzir a 
vulnerabilidade e superar as desigualdades, considera um total de 21 milhões de 
brasileiros, entre 12 e 17 anos. Deste grupo, um total de 38% vive em situação de 
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pobreza, em famílias que recebem menos de meio salário mínimo percapita/mês. 
Ainda segundo esse relatório, os casos mais graves somam outros 17,6% de 
adolescentes e jovens que vivem em famílias com renda per capita de até ¼ do 
salário mínimo ao mês, vivendo em extrema pobreza. (UNICEF, 2011).  
Esta informação é fundamental para que se possa pensar tanto em políticas 
públicas para este grupo, quanto para a mudança de certas concepções acerca do 
comportamento juvenil. 
Para Calil (2008, p. 2-3), estudos e pesquisas acerca da juventude brasileira,  
 
[...] apontam para o investimento na juventude como condição indispensável 
para o desenvolvimento econômico, político e social do país, determinando 
a priorização desta população na agenda política – nacional e internacional 
– impulsionando a implementação de políticas públicas norteadas pela 
concepção de sujeito de direitos e ancoradas em sua realidade, seus 
questionamentos, suas práticas e suas opiniões, suas necessidades e 
demandas.  
 
 
Diferentemente de outras épocas, o Brasil hoje necessita perceber o jovem 
como força e energia potenciais para a transformação social, o que infelizmente o 
país desperdiça na maior parte das vezes. É fato, portanto, que este grupo ainda 
não tenha sido olhado com a atenção devida e necessária por governos e políticas 
públicas e, mais do que isso, é necessário que a juventude seja vista em sua 
diversidade, como sujeitos de direitos e responsabilidades, não mais como foco de 
problemas sociais, conforme opinam alguns autores, tais como Sposito (2003), 
Dayrell (2010).   
 
Assim, se nos anos 60, a juventude era um ‘problema’ na medida em que 
podia ser definida como protagonista de uma crise de valores e de um 
conflito de gerações essencialmente situado sobre o terreno dos 
comportamentos éticos e culturais, a partir da década de 70 os ‘problemas’ 
de emprego e de entrada na vida ativa tomaram progressivamente a 
dianteira nos estudos sobre a juventude, quase transformando-a em 
categoria econômica (PAIS, 1990 apud SPOSITO, 1997, p. 38). 
 
 
Há que se ter muito cuidado com esta valorização do jovem na sociedade 
capitalista. A chamada Onda Jovem refere-se a mudanças estruturais na distribuição 
etária da população em todo o mundo, refletindo numa ampliação etária da 
juventude (AQUINO, 2009). Esta alteração inseriu algumas idades juvenis no grupo 
economicamente ativo e produtivo, além de o transformar em nicho de mercado. 
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Esta Onda Jovem pode ter contribuído para uma visão positiva do período de 
transição juvenil, já que deslocou os discursos do “jovem problema” para o “jovem 
ativo”.  
Se, por um lado, os discursos caminham no sentido de valorização do jovem 
como “agente de transformação social” por outro, o prolongamento da juventude 
acaba por ser uma estratégia mercadológica. Um exemplo disso é o crescimento 
dos produtos direcionados ao grupo teen.  
Se a juventude é uma construção social, fortemente marcada pelo contexto 
cultural em que está inserido, como está a juventude rural no Brasil? Podemos 
afirmar a existência de uma juventude rural? Existiria um perfil para este grupo? 
Quem são os jovens alternantes das CFRs, como se constituem? Pensando nestas 
questões, sem perder o foco da pesquisa, é que importa pensar um pouco mais 
sobre a juventude rural. 
 
 
2.2 JUVENTUDE RURAL 
 
 
Continuando a reflexão sobre juventudes, que, na maior parte das vezes, 
refere-se a contextos urbanos, reflete-se neste momento mais sobre a juventude 
rural que representa um valor aproximado de 20% da população jovem do país 
(IBGE, 2000)8. Em muitos aspectos, a juventude rural e a urbana são parecidas, no 
entanto é arriscado usar um conceito de juventude generalista, diluindo e 
homogeneizando tais grupos. Calil (2008, p. 14) aponta para a necessidade de 
reconhecimento da juventude em relação a outras fases da vida e ainda, a 
diversidade de contornos em sua condição. Sendo assim, a juventude rural tem sim, 
características e traços específicos em sua identidade.  
A definição de juventude rural é marcada pela diversidade, devido ao fato da 
condição juvenil ser uma construção social, cultural e histórica, que emerge sob 
diferentes categorias empíricas: alunos rurais; jovens rurais; jovens agricultores; 
jovens do interior; jovens do sertão; jovens empreendedores rurais; jovens filhos de 
                                                 
8  O último Censo realizado pelo IBGE deu-se no ano de 2010. Até o momento, os dados oficiais que 
se encontram para consulta referem-se a aspectos gerais da população. Fez-se uso dos dados do 
Censo de 2000, porque, naquele ano, o IBGE lançou um compêndio especial sobre a população 
jovem do Brasil, apresentando dados específicos da juventude rural.  
 56
agricultores; jovens rurais ribeirinhos; jovens sem-terra; juventude em assentamento 
rural; juventude escolar rural e juventude rural (WHEISHEMER, 2005).  
Para o autor acima, estas delimitações acabam por ser produzidas a partir 
de duas dimensões: uma mais relacionada à dimensão geográfica e o local de 
residência e outra, incorporando a definição de processo de socialização peculiar 
deste grupo.  
Para Vigotski (apud OLIVEIRA, 1999), as funções psicológicas superiores 
são construídas levando-se em conta as predisposições físicas, mas também e 
principalmente, pela história social do homem. Neste sentido e a partir de sua base 
filosófica materialista-histórica, a concepção sócio-histórica defende que o contexto 
social é um fator que diretamente influi na formação da identidade dos sujeitos. 
Desta forma, o contexto da ruralidade é determinante na formação dos jovens 
alternantes.  
Para Alves e Ferreira (2008, p. 245), a juventude rural representa uma 
categoria chave não só para a reprodução social do campo como também para a 
agricultura familiar. Não se limitando às especificidades de cada grupo citado acima 
por Wheishemer (2005), foca-se neste tópico da pesquisa, a caracterização da 
juventude rural que é jovem alternante das Casas Familiares Rurais de Chopinzinho, 
Coronel Vivida e Manfrinópolis, especialmente, nesta pesquisa, os terceiros anos do 
Ensino Médio dos cursos técnicos e de qualificação.  
 
 
2.2.1 Caracterização da Juventude Rural Alternante das CFRs 
 
 
Para a caracterização da Juventude Rural Alternante das CFRs, foram 
aplicados 42 questionários, com questões semi-estruturadas, em três turmas das 
CFR´s. As turmas escolhidas foram os terceiros anos, e esta escolha deu-se a partir 
do critério de mais anos de estudo na Casa, por serem os grupos que mais tempo 
estão em contato com a Pedagogia da Alternância. Alguns dos dados foram 
agrupados e serão apresentados em forma de gráficos e quadros para facilitar 
visualização, mas não se objetiva a comparação destes entre as CFR´s 
pesquisadas.  
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A idade média dos jovens que freqüentam as CFR´s envolvidas na pesquisa 
é de 18 anos. Entre os rapazes, a idade média é de 17,8 anos e para as moças 
18,18 anos. Entre os rapazes que responderam o questionário, o jovem de menor 
idade tem 16 anos e o de maior idade, 21 anos. Entre as moças, a de menor idade 
tem 16 anos e a de maior idade, 27 anos.  
Os jovens que participaram da pesquisa vêm de diferentes localidades e de 
distâncias bem variadas, inclusive de municípios vizinhos. Conforme a tabela abaixo, 
pode-se conhecer um pouco deste panorama.  
 
 
Tabela 1 - Distâncias das localidades de moradia dos Jovens até à CFR. 
CFR´s Municípios 
Mais 
Próxima 
(Km) 
Mais 
Distante 
(Km) 
Distância 
Média 
(Km) 
Distância 
Média das 
três CFR´s 
(Km) 
CFR de Coronel Vivida Coronel Vivida 0 36 8,5 
14,5 
CFR de Chopinzinho Chopinzinho 
Saudades do Iguaçu 
0 30 13,2 
CFR de Manfrinópolis Manfrinópolis 
Pinhal de São Bento 
Francisco Beltrão 
Flor da Serra do Sul 
0 50 21,8 
Fonte: Dados da pesquisa. 
 
 
A tabela apresenta as menores distâncias informadas pelos jovens no 
questionário, sendo que 0 km corresponde à distância informada pelos jovens que 
moram na área urbana, considerada a sede do município (IBGE, 2011). Também 
apresenta as maiores distâncias, sendo algumas delas intermunicipais. A distância 
média por CFR pesquisada é uma média geral, em quilômetros, das distâncias das 
três CFR´s.  
Esta informação é relevante no sentido de percebermos que as Casas 
Familiares Rurais atendem jovens que vêm de localidades bem distantes e que a 
Alternância pode ser uma possibilidade de diminuição da evasão escolar, por facilitar 
este deslocamento, especialmente dos jovens que vêm de longas distâncias. 
Também pelo fato de que, muitos jovens buscam em municípios vizinhos, formação 
voltada ao contexto rural, se seu município não oferecer, demonstrando que há 
interesse por este tipo de formação.  
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Procurando saber um pouco do estilo de vida do grupo, foram realizadas 
perguntas que solicitaram como e com quem os alternantes moram, e ainda a 
condição deste local. Um total de 77% dos alunos moram em espaços próprios, 14% 
disseram morar em locais arrendados ou alugados, 7% disseram ser agregados e 
2% afirmaram morar em local emprestado.  
Ainda sobre a condição de moradia, estes jovens informaram que um total 
de 72% mora em uma propriedade rural junto com seus pais, 18% mora na área 
urbana (casa ou apartamento) junto com seus pais, e o restante apontou outras 
formas de moradia dentre elas morar em propriedade rural com esposo (a) ou morar 
em casa de parentes. Estas informações revelam que o grupo jovem das CFR´s 
permanecem, em sua maioria, ligados ao seio familiar.  
Aos alunos que indicaram que vivem em propriedades rurais, perguntou-se 
qual o tamanho das mesmas. Realizando uma média aritmética das áreas 
informadas, identificou-se que o tamanho médio das propriedades agrícolas é de 
20,83 hectares. Levando-se em conta a definição apresentada pelo Estatuto da 
Terra – Lei 4.504 de novembro de 1964, em seu Art. 4º, inciso II, uma propriedade 
familiar caracteriza-se por ser,  
 
[…] o imóvel rural que, direta e pessoalmente é explorado pelo agricultor e 
sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 
subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada 
para cada região e tipo de exploração, e eventualmente trabalho com a 
ajuda de terceiros. (BRASIL, 2011f) 
 
 
Analisando, ainda, a Lei 8.629, de 25 de fevereiro de 2003 (BRASIL, 2011e), 
que dispõe acerca dos dispositivos relativos à Reforma Agrária, configura-se como 
uma pequena propriedade rural aquela que tiver de 1 a 4 módulos fiscais. Um 
módulo fiscal é uma medida de terra expressa em hectares, fixada para cada 
município brasileiro, levando em conta o tipo de exploração predominante (INCRA, 
2011). De acordo com o próprio INCRA, o tamanho do módulo fiscal para os 
municípios de Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis é de 20 hectares. 
Observa-se, então, que a média das áreas informadas pelos jovens girou em torno 
de um módulo fiscal e, assim, pode-se afirmar que os jovens das CFR’s pesquisadas 
são filhos de pequenos agricultores.   
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Para estes jovens, perguntou-se sobre qual a principal origem da renda da 
família, sendo marcada a de maior valor financeiro:  
 
 
TABELA 2 – Principal origem da renda familiar dos jovens alternantes. 
Origem da Renda Quantidade de famílias  
Renda da Agricultura  7 
Renda da Agricultura Familiar 22 
Renda da Agropecuária/Integração 1 
Trabalho Assalariado do cônjuge 1 
Trabalho Assalariado dos pais 14 
Empreiteiro 1 
Pensões/Aposentadoria 2 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
De acordo com um relatório elaborado pelas Organizações das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO) e pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), a agricultura familiar é entendida levando-
se em conta três características centrais:  
 
a) a gestão da unidade produtiva e os investimentos nela realizados são 
feitos por indivíduos que mantém entre si laços de sangue ou casamento;  
b) a maior parte do trabalho é igualmente fornecida pelos membros da 
família;  
c) a propriedade dos meios de produção (embora nem sempre da terra) 
pertence à família e é em seu interior que se realiza sua transmissão em 
caso de falecimento ou aposentadoria dos responsáveis pela unidade 
produtiva (INCRA, 2011). 
 
 
Entretanto entende-se que o grupo pesquisado tem como atividade principal 
a agricultura por abarcar tanto a agricultura extensiva, quanto a agricultura familiar e 
as atividades de pecuária.  
Isso vem ao encontro dos objetivos gerais da Pedagogia da Alternância que 
é atender nas Casas Familiares Rurais jovens filhos de agricultores, em especial, de 
pequenos agricultores familiares. Também é oportuno observar que o trabalho 
assalariado dos pais vem sendo, crescentemente, a atividade principal de geração 
de renda em famílias da área agrícola. Esta tendência em combinar atividades 
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agrícolas e não-agrícolas, em uma mesma família, configura o que Schneider (2001) 
chama de pluriatividade.  
Perguntou-se para aqueles que indicaram ser a principal atividade produtiva 
a agricultura familiar, qual era a principal produção da propriedade. Um total de 61% 
destes informaram ser a atividade leiteira; 13% indicaram ser a produção de grãos; 
outros 13%, a criação de gado de corte; 7% afirmaram ser atividades de panificação 
e produção de massas e outros 2% informaram a produção de hortigranjeiros e a 
criação de suínos.  
Perguntou-se aos jovens sobre a principal ocupação deles em relação às 
atividades produtivas familiares, sendo suas respostas sintetizadas abaixo:   
 
 
TABELA 3 – Principal ocupação dos jovens alternantes. 
Principal ocupação do Jovem Número de jovens 
Só estudo 4 
Estudo e ajudo nas tarefas domésticas 9 
Estudo e trabalho, sem remuneração nas atividades de produção dentro da 
propriedade 
8 
Estudo e trabalho com remuneração, nas atividades de produção dentro da 
propriedade 
9 
Estudo e trabalho sem remuneração, fazendo estágio 3 
Estudo e trabalho com remuneração fora da propriedade agrícola 9 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
Pelos dados anteriores, pode-se inferir que o grupo de jovens que participou 
da pesquisa possui atividades ocupacionais diretamente ligadas ao trabalho rural. A 
grande maioria dos jovens estuda e trabalha nas propriedades agrícolas, sendo em 
maior número os jovens que recebem alguma remuneração para tal. Também é 
significativo o número de jovens que indicaram estudar e trabalhar fora da 
propriedade agrícola e os que afirmam estudar e ajudar nas tarefas domésticas.  
Aos jovens também foi perguntado acerca da descendência étnica de suas 
famílias e sobre isso os jovens responderam:  
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TABELA 4 – Descendência étnica 
Descendência Quantidade Informada 
Italiano 12 
Não soube informar 6 
Italiano/Alemão 5 
Brasileiro (Caboclo9/Bugre10) 4 
Alemães 3 
Italiano/Brasileiro (caboclo/bugre) 
Alemão/Brasileiro (caboclo/bugre) 
Misturado 
2 
 
 
Euroasiático 
Polonês 
Polonês/Francês 
Afrodescendente 
Afrodescendente/Português 
Afrodescendente/Alemão 
1 
 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
Percebe-se, pelo quadro anterior, que dentre os jovens envolvidos na 
pesquisa, o número maior é o de descendentes de italianos. Entretanto, foram 
citadas diferentes etnias, revelando a miscigenação ocorrida na colonização, em 
especial, na colonização européia11, e descendentes dos caboclos que viviam aqui 
na região.  
Ainda sobre a origem étnica destes jovens, em especial para os 
descendentes de estrangeiros, perguntou-se sobre o grau de parentesco. Um total 
de 19% citou os tataravôs; 46% informou serem os bisavós; 13% mencionou os 
avós; 9%, os pais e outros 13% não souberam responder.  
Constatou-se que estes jovens mantêm muitas práticas culturais destas 
etnias, contribuindo para a manutenção de tradições concretizadas na lida diária na 
propriedade, na culinária, na linguagem e nas relações sociais. 
Estas tradições, se por um lado demonstram a riqueza cultural da região, por 
outro constituem um dos fatores que mais contribuem para o êxodo dos jovens para 
as cidades, na medida em que a postura patriarcal impede muitos de se envolverem 
mais nas atividades da propriedade e de ter mais autonomia para inovações:  
 
                                                 
9 Caboclo: até por volta da década de 1940, os caboclos eram argentinos, paraguaios e alguns 
refugiados políticos da Guerra do Contestado que sobreviviam por meio da caça, do extrativismo da 
erva-mate e da criação de porcos semi-selvagens. (SANTOS e MARSCHNER, 2009).  
10 Bugre: miscigenação dos caboclos com os índios.  
11 Colono: no processo histórico de constituição territorial do Sudoeste do Paraná, o colono era 
aquele de origem européia. (SANTOS e MARSCHNER, 2009).  
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Hoje a grande dificuldade que a gente vê que o jovem do campo tem é a 
questão espaço na família, porque geralmente lá quem decide é o pai. [...] 
Então eu acho que isso deixa o jovem meio constrangido. O jovem teria 
necessidade assim, de ter mais liberdade dentro da família, assim, [...] junto 
administrando  [...] então que o pai dê espaço realmente. Muitas vezes o pai 
não dá espaço nem financeiramente nem questão de área de terra para 
trabalho, o jovem não tem uma área pra trabalhar....Então acho que o 
grande problema hoje do jovem...e esse é um problema que leva o jovem 
sair de casa é essa questão de espaço, dentro da família. De decisão 
dentro da família. (ENTREVISTADO 3)12.  
 
 
A partir de conversas informais durante a pesquisa, os jovens expressaram 
que a postura rígida e a centralização das decisões na figura do pai, não facilita a 
modernização de práticas e processos produtivos na propriedade, além de significar 
um descrédito em relação ao potencial juvenil. Embora pareça contraditório tratar de 
modernização de permanência dos jovens no meio rural, é importante pensar nas 
possibilidades de alternativas produtivas para a família ao invés da sedução do 
êxodo rural.  
Perguntados sobre se eles se consideram jovens rurais, obteve-se como 
resposta:  
 
Tabela 5 – Identidade do Jovem Rural. 
Identidade do Jovem Rural Respostas 
Sim, porque moro em área rural 7 
Sim, porque me identifico com a vida/trabalho do campo 11 
Sim, porque pretendo contribuir com a melhoria da qualidade de vida no campo.  9 
Sim, porque pretendo trabalhar na cidade e morar no campo 1 
Sim, porque pretendo trabalhar no campo 3 
Não porque jovem é jovem independente do lugar 4 
Não porque estou no campo mas pretendo vir para a cidade 1 
Não porque só estou no campo até ser independente 3 
Não porque resido na área urbana 2 
Não porque não tenho atividades ligadas ao meio rural 1 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
O que se pode perceber pelos dados acima, é que os alunos das CFR´s da 
pesquisa, consideram-se jovens rurais pelos motivos: identidade com a vida e 
trabalho do campo, perspectivas de contribuição da melhoria da qualidade de vida 
no campo e por morarem em áreas rurais. De uma forma geral, observando os 
                                                 
12 Agricultor. Egresso da Casa Familiar Rural de Chopinzinho. É tesoureiro da Associação da Casa 
Familiar Rural de Chopinzinho. É membro do Conselho Municipal da Juventude do município. Foi 
delegado na Conferência Nacional na Juventude (2011) – Etapa Regional.  
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dados, percebe-se que uma parte menor não se considera jovem rural, em parte 
porque relaciona a condição de juventude rural à condição de localização da 
moradia, de atividades ligadas ao meio rural, e pela questão da busca da 
independência pessoal.  
 
Até pela questão da própria origem, né. Por ser um jovem rural, assim, até a 
própria cultura, costume do rural, a gente herda, a própria questão da 
solidariedade de ajudar o outro, companheirismo, isso é muito importante 
né, a gente herda da questão do rural, né. Lá no interior um vizinho ajuda o 
outro ou na época que a gente era adolescente isso acontecia muito né, era 
mutirão daqui de lá, emprestava uma ferramenta aqui (ENTREVISTADO 
1)13.  
 
 
Abramovay (2000) reflete que é importante termos claro que o meio rural é 
muito maior do que a agricultura, diferentemente do que imagina o senso comum de 
muitos dos residentes na área urbana. É fundamental rompermos com o paradigma 
histórico de que o campo é espaço de atraso. O campo, na nova ruralidade, é 
entendido tanto como um lugar geográfico, quanto como um espaço produtivo, 
envolvendo especificidades de um “modo de vida baseado numa forte teia de 
relações pessoais” pautadas na confiança, de economia crescente e com certa 
autonomia organizativa. “A cidade não é definida pelas indústrias nem o campo é 
definido pela agricultura” (ABRAMOWAY, 2000, p. 6), apenas.  
Também se perguntou a estes jovens, que planos têm para o futuro, após a 
saída da Casa Familiar Rural.  
 
Tabela 6 – Projetos  
Projetos  Quantidade 
Pretendo fazer um curso superior na área e montar um negócio próprio na cidade. 15 
Pretendo fazer um curso superior na área e voltar à propriedade.  11 
Pretende continuar o trabalho no campo, na propriedade de seus familiares. 5 
Faz parte de seu projeto de vida abandonar o trabalho no campo e ter um trabalho 
assalariado na cidade. 
4 
Como técnico, pretende fazer atendimentos diversos e ainda tocar a propriedade de 
sua família. 
3 
Fazer um curso superior e trabalhar na área ambiental. 2 
Motorista de caminhão. 1 
Exército 1 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
                                                 
13 Agricultor. Técnico em Agricultura. Egresso da Casa Familiar Rural de Coronel Vivida. É hoje 
dirigente sindical sendo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município. Membro do 
Coletivo Jovem da FETRAF-SUL/CUT. Representante da Regional de Pato Branco na IV Conferência 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.  
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Percebe-se, pelas informações acima, que em grande parte, os jovens 
pretendem dar continuidade aos seus estudos, buscando maior profissionalização, 
tanto para retornar à propriedade agrícola e desenvolver uma ação mais qualificada, 
quanto para empreender um negócio na área urbana. Também não se descartou, 
por parte dos jovens, o abandono da vida no campo para se ter uma atividade 
assalariada na cidade.  
Esta juventude é frequentemente seduzida pela mídia, pelas “facilidades” da 
vida na cidade, movidos ainda pela falta de oportunidades e por uma educação 
descontextualizada, a deixar a área rural e buscar na cidade a solução dos 
problemas socioeconômicos da propriedade.  
Muitos estudos mostram que este movimento migratório não resolve o 
“problema” de nenhum dos lados: na cidade aumentam-se os índices de violência, 
miséria e desemprego; na área rural o decréscimo da produção agrícola, diminuição 
da população e mão de obra-rural e aumento do custo de vida. Em decorrência 
disso, Santori (2008) considera que  
 
 
[...] é fundamental para os jovens tornarem-se protagonistas capazes de 
promover discussões nas suas comunidades, problematizando em suas 
localidades a necessidade de construir um novo conhecimento que 
proporcione desenvolvimento e a concretização dos projetos que melhorem 
a qualidade de vida no meio rural. (SANTORI, 2008, p. 08). 
 
 
Um estudo feito por Ricardo Abramovay (2005) apresenta esta questão mais 
ligada à sucessão hereditária das propriedades. Baseado em dados do Núcleo de 
Estudos Agrários e Desenvolvimento Rural - NEAD, o autor discute uma realidade 
muito comum: a grande maioria dos jovens rurais não deseja seguir a profissão dos 
pais. Esta possibilidade está cada vez mais sendo descartada nos projetos de vida 
da juventude rural.  
 
[...] a questão do acesso à terra tá pegando. O nosso exemplo é bem 
prático: dois filhos com dois alqueires né, mais a família atual. Então essa 
questão a nível de região sul é muito forte né, o acesso à terra preocupa, 
então o jovem tem essa dificuldade de ter uma política de acesso à terra. 
(ENTREVISTADO 1). 
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Um outro aspecto a considerar é que a  diferença de gênero ainda é uma 
questão muito presente na área rural, sendo este também um fator responsável pelo 
êxodo, em especial das moças. Reflexo da organização patriarcal de muitas 
famílias, as moças contribuem muito para a organização e o trabalho na 
propriedade. Além das atividades domésticas, a lida com os animais de pequeno 
porte, gado leiteiro, cuidados da horta e produção de alimentos para consumo da 
família, são imprescindíveis ao cotidiano e economia da propriedade. Entretanto, na 
maior parte das vezes, este trabalho não é reconhecido e muito menos valorizado ou 
contabilizado.  
Brumer (2007) reforça o cenário anterior, afirmando que dos jovens que 
saem do campo para as cidades, as moças são em maior número, aumentando o 
que chama de masculinização do campo. A este êxodo, somam-se os fatores 
citados no parágrafo anterior, a continuidade dos estudos e a perspectiva negativa 
que normalmente as moças demonstram em continuar a vida no campo. A autora 
ainda cita que, nas constituições familiares, é muito difícil que uma moça da cidade 
esteja disposta a casar com um agricultor, sendo que o inverso, acontece em um 
número bem maior.  
A participação tanto das mulheres como das moças na área rural quase 
sempre é vista como complementar à do homem. Esta situação contribui também 
para o êxodo das moças, que encontram na área urbana um pouco mais de 
autoestima e valorização em relação ao seu trabalho.  
Outro ponto que caracteriza a juventude rural, mencionado por muitos 
pesquisadores, é a sua invisibilidade, podendo esta ser dimensionada a partir de 
dois prismas. O primeiro relaciona-se com a invisibilidade ou inexistência da fase 
jovem na área rural, ou seja, a maior parte dos adolescentes já participa e contribui 
para o rendimento e subsistência da propriedade desde cedo. O trabalho na unidade 
produtiva familiar deve ser entendido de forma colaborativa, entretanto, o não 
reconhecimento deste trabalho contribui ainda mais para a condição de invisibilidade 
do jovem.  
Por outro lado, também são muitas vezes “invisíveis” às políticas públicas 
em todas as suas esferas, pois, para Santori (2008), as políticas existentes não dão 
conta de atender às demandas específicas da juventude rural, mesmo com o 
surgimento de ações públicas específicas para a juventude, nos últimos 20 anos. É 
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urgente a ampliação de projetos e políticas voltadas especificamente à juventude 
rural, em sua pluralidade.  
Para Wheishemer (2005, p. 09),  
 
A ‘situação de invisibilidade’ a que está sujeito esse segmento da população 
se configura numa das expressões mais cruéis de exclusão social, uma vez 
que dessa forma esses jovens não se tornam sujeitos de direitos sociais e 
alvos de políticas públicas, inviabilizando o rompimento da própria condição 
de exclusão. [...] a juventude rural aparece como um setor extremamente 
fragilizado de nossa sociedade.  
 
Além deste contexto, a área rural possui algumas dificuldades, sentidas pelo 
jovem: educação urbanizadora, dificuldades de transporte, de acesso à saúde, às 
tecnologias e a eventos culturais. Além disso, em muitos municípios brasileiros, em 
especial os municípios do interior do país, os jovens têm poucas oportunidades, 
tanto no que diz respeito à participação em instâncias de discussão social bem como 
oportunidades profissionais e de qualificação. Estes fatores acabam por colaborar 
com a redução de 26% da população jovem rural do Brasil (IBGE, 2010), em 
decorrência dos processos migratórios, envelhecendo a área rural do país.  
Perguntou-se ao grupo, independentemente de confirmar a identidade de 
juventude rural, que dificuldades acreditam que o jovem que vive no campo tem 
hoje.  
Tabela 7 – Dificuldades do Jovem Rural. 
Dificuldades do Jovem Rural Quantidade 
Opções de lazer 15 
Acesso às tecnologias - Internet e 
celular 
10 
Estradas e transporte nas áreas rurais 8 
Preconceito quanto às suas origens 3 
Qualificação técnica 2 
Acesso à saúde 1 
Não respondeu 3 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
 
É claro perceber que as opções de lazer e o acesso às tecnologias foram as 
mais citadas entre o grupo, refletindo os interesses e necessidades desta juventude, 
diante do contexto da Modernidade. Muito destes problemas poderiam ser 
amenizados, como é o caso do lazer, se houvesse estradas em condições melhores 
de circulação, outro ponto apontado pelo grupo.  
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Conforme mencionado na introdução deste trabalho, nos últimos anos têm 
surgido discussões acerca do que se chama protagonismo juvenil, como uma forma 
de valorização do potencial da juventude e como forma de aprendizagem da 
participação social. Entende-se, também, que o protagonismo pode ser estimulado 
na educação do campo, particularmente no contexto da PA, como se afirmou antes.  
Contudo, estima-se que jovens da área rural pouco participam das decisões 
e espaços de discussão comunitários, devido, praticamente, à inexistência destes 
espaços no meio rural, ou ainda, ao fato dos espaços existentes serem destinados e 
direcionados ao mundo adulto.  
No mesmo questionário de caracterização da juventude rural alternante, das 
três CFR´s pesquisadas, procurou-se saber um pouco mais acerca dos espaços de 
participação destes jovens.  
Sobre a participação, um total de 62% dos pesquisados informou já ter 
participado de algum grupo juvenil. Sobre quais foram estes grupos, os jovens 
responderam, assinalando uma opção:  
 
 
Tabela 8 – Grupos Juvenis – já participaram. 
Grupos Juvenis Citações 
Grupo de Jovens de Igrejas /Grupos de Liturgia 21 
Clube de Mães 6 
Grupo Musical 5 
Grupo de Dança 5 
Associação da CFR 2 
Conselho Municipal da Juventude 2 
Moto Grupo 2 
Partido Político 1 
Cooperativa - CRESOL 1 
Tropeirismo 1 
Times de Futebol 1 
TOTAL 47 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
Ainda sobre a participação em grupos sociais formados e destinados aos 
jovens, perguntou-se se os alternantes estão participando. Um total de 43% dos 
envolvidos na pesquisa afirmou estar participando e sobre estes espaços os jovens 
responderam, indicando mais de uma opção.  
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Tabela  9 – Grupos Juvenis – estão participando. 
Grupos Juvenis Citações 
Grupo de Jovens de Igrejas /Grupos de Liturgia 8 
Conselho Municipal da Juventude 5 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar 2 
Grupo Musical 2 
Moto Grupo 2 
Clube de Mães 2 
Grupo de Dança 1 
Associação da CFR 1 
Cooperativa - CRESOL 1 
Tropeirismo 1 
Times de Futebol 1 
TOTAL 26 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
Percebe-se, pelos dois quadros anteriores, que os jovens participaram ou 
participam de diferentes grupos juvenis. Chama a atenção o fato de que o espaço 
mais citado, é o espaço das igrejas. Sabe-se que a igreja foi uma das instituições 
que muito contribuiu para os movimentos em prol do campo, entretanto é oportuno 
lembrar que nem toda religião, trabalha no sentido da transformação ampla da 
sociedade, atingindo estruturas sociais.  
A participação dos jovens nos grupos das igrejas contribui para o 
aprendizado do viver em grupo e do trabalho coletivo. Entretanto, não se trata de um 
espaço formal de governança, pelo menos num primeiro momento de análise. Costa 
(2000) e Calil (2008) afirmam que o protagonismo juvenil deve efetivar-se não 
apenas em ações concretas, mas também, e especialmente, nos espaços formais 
de participação, como fomento às políticas públicas.  
Para os jovens que informaram não estar participando de nenhum grupo 
juvenil, perguntou-se se gostariam de participar. Um total de 62% dos alternantes 
indicou que sim; 24% indicou que não e outros 14% não responderam a esta 
questão. Os comentários que cabem nesta discussão é que 6 dos 26 jovens que 
afirmaram querer participar de grupos juvenis, afirmaram não haver nenhum grupo 
de jovens em sua comunidade.  
Esta é uma questão preocupante, já sinalizada pelos jovens e apresentada 
neste relatório anteriormente, quando informam que é uma dificuldade o lazer para o 
jovem rural, em suas comunidades e da mesma forma, quando se trata da 
inexistência de outros grupos juvenis. Observando de uma maneira geral, percebe-
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se que os jovens alternantes participam de grupos organizados e pensados para os 
adultos, exceto os grupos juvenis religiosos.  
Sobre a participação em espaços de construção de democracia, ou seja, 
espaços chamados por Barrientos e Lascano (2000 apud CALIL, 2008, p. 74) de 
espaços formais de participação, os jovens indicaram, assinalando mais de uma 
opção:  
 
Tabela 10 – Espaços formais de participação. 
Espaços Formais de Governança Citações 
Palestra 39 
Conferência 34 
Mutirões 26 
Manifestações 26 
Curso de Formação Política 18 
Seminário 15 
Fóruns 8 
Grêmio Estudantil 5 
Conselhos 3 
TOTAL 174 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
Sobre estes espaços formais, cabe aqui a reflexão de que nesta pesquisa 
foram apontados outros espaços que nem sempre configuram-se como espaços 
formais dentro do conceito de governança aqui adotado, que segundo Dawbor 
(2001) remetem-se àqueles espaços que aproximam a sociedade civil aos espaços 
decisórios do poder estatal. Entretanto mantiveram-se tais apontamentos no intuito 
de vislumbrar o real espaço de participação juvenil.  
Sobre a condição da participação juvenil nestes espaços, o grupo envolvido 
na pesquisa respondeu:  
 
Tabela 11 – Condição da participação. 
Condição da participação Citações 
Ouvinte - fui apenas para assistir 31 
Representante - fui representante de um grupo social 10 
Representante - fui representante da minha comunidade 5 
Delegado - tive poder de voto 1 
Outros 1 
TOTAL 48 
Fonte: Dados da Pesquisa. 
 
 
 70
O jovem que afirmou participar na condição de Outros, informou ser membro 
de comissão organizadora. Pelos dois quadros acima, entende-se que o 
espaço/atividade de participação social mais citado pelos jovens foi a palestra e que, 
a condição de ouvinte foi a mais indicada.  Segundo Bordenave (1994), apresentado 
no Capítulo 1, o menor nível de participação é o da informação e, para o autor, 
quanto menor o nível de informação, maior o grau de controle sobre os indivíduos. A 
natureza deste espaço não é deliberativa, apenas traz informações acerca de 
temáticas específicas, disseminando-as de forma generalizada.  
A segunda opção mais citada foi a Conferência que é caracterizada pela 
discussão em grupos de temática emergentes e pela elaboração de propostas para 
tais. As conferências são momentos de consulta popular e de evidência das 
demandas daquela realidade, fomentando o surgimento de políticas públicas. Faz-se 
apenas uma ressalva no sentido de informar que, próximo aos dias em que os 
questionários foram aplicados, aconteceram as Conferências Municipais da 
Juventude organizadas pelas Secretarias Municipais de Educação: a I Conferência 
Municipal das Políticas Públicas de Juventude em Chopinzinho ocorreu no mês de 
julho; a II Conferência Municipal das Políticas Públicas de Juventude de Coronel 
Vivida aconteceu no dia 9 de agosto e a I Conferência Municipal das Políticas 
Públicas de Juventude do Município de Manfrinópolis ocorreu no mês de setembro, 
todas no ano de 2011. Acredita-se que, devido a isso, é que foram prontamente 
citadas.  
Também a segunda condição de participação mais citada, foi a de 
representante de um grupo social. Esta representação foi indicada pelos jovens 
como sendo a de integrar o grupo de jovens alternantes, alunos desta ou daquela 
CFR, representando as Casas em espaços locais.  
A questão da participação juvenil, em especial da juventude rural, é ainda 
um tema emergente nas discussões sobre a participação democrática, como 
abordado no Capítulo 1. Entretanto, por uma questão metodológica de organização 
desta pesquisa, o estudo acerca da qualidade da participação da juventude rural não 
será aprofundada neste relatório, centrando-se as discussões nas práticas 
pedagógicas da Pedagogia da Alternância formadoras do protagonismo juvenil.  
Assim, segue-se este relatório apresentando dados específicos dos três 
municípios envolvidos na pesquisa, bem como, informações referentes ao cotidiano 
das três CFR´s participantes desta pesquisa.  
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2.3 O CONTEXTO SOCIOECONÔMICO E A ROTINA DAS CASAS 
FAMILIARES RURAIS 
 
As Casas Familiares envolvidas nesta pesquisa estão situadas em três 
cidades localizadas na região Sudoeste do Paraná.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Localização dos Municípios das CFRs pesquisadas 
Fonte: www.wikipédia.com.br (2011), adaptado por Graziela Scopel Borges.  
 
 
Investigar sobre estes municípios, local onde se localizam as CFRs 
envolvidas nesta pesquisa, é fundamental para compreendermos o contexto do qual 
os jovens alternantes fazem parte. Este contexto influi diretamente na constituição 
da identidade dos jovens rurais e na relação destes jovens com a participação em 
seus municípios. Essas informações serão apresentadas a seguir.  
 
 
2.3.1 A Casa Familiar Rural de Chopinzinho   
 
 
O município de Chopinzinho foi instalado em 14 de dezembro de 1955. 
Possui uma área de 959,180 km² e fica a uma distância de 394,05 km da capital 
Curitiba. Faz limite com os municípios de Coronel Vivida, São João, Sulina, 
Saudades do Iguaçu, Porto Barreiro, Candói, Foz do Jordão e Mangueirinha. 
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Tem uma economia essencialmente agrícola, tanto na produção de grandes 
lavouras, como soja e milho, como também em atividades agropecuárias, sendo 
aves e bovinos as principais criações (IPARDES, 2010a). Devido a isso uma Casa 
Familiar Rural tem papel ímpar num contexto econômico como este.  
Este município possui 19.679 habitantes, de acordo com os resultados do 
Censo Demográfico feito pelo IBGE no ano de 2010. Destes, 12.508 vivem na área 
urbana, correspondendo a 63,56% e ainda, um total de 7.171 pessoas vivem em 
áreas rurais, totalizando 36,44% da população do município (IBGE 
CIDADES@Chopinzinho, 2011). 
Ainda de acordo com o mesmo Censo, existem no município 1.871 jovens 
entre 15 e 19 anos – sendo 942 do sexo masculino e 929 do sexo feminino - 
representando aproximadamente 9,5% do total da população do município.  
Chopinzinho apresentou um Índice de Desenvolvimento Humano – IDH geral 
estipulado em 0,773, no ano de 2000, sendo o 85º do estado do Paraná, 
considerado, portanto um IDH médio. Tem uma expectativa de vida em torno de 71 
anos e uma renda per capita em torno de R$ 12.801,0014 ao ano (IPARDES, 2011a).  
Ainda de acordo com o IPARDES (2011a), o município apresenta uma taxa 
de crescimento populacional urbano de 1,74% e de crescimento populacional rural 
de -3,28. Não se encontrou dados específicos referentes ao êxodo juvenil.  
Além da atividade produtiva agrícola, na cidade também são destaques 
atividades de comércio, reparação de veículos automotivos, objetos pessoais e 
domésticos e indústrias de transformação. (IPARDES, 2011a).  
O município conta com quatro creches, 15 Centros de Educação Infantil, 21 
escolas de Ensino Fundamental e seis de Ensino Médio, totalizando 26 
estabelecimentos. Também conta com um campus de extensão, da Universidade 
Estadual do Centro-Oeste do Paraná – UNICENTRO.  
Em contato com algumas secretarias municipais, sintetizou-se no quadro 
abaixo algumas das políticas públicas, projetos e atendimentos existentes no 
município, voltados à população jovem.  
 
 
 
                                                 
14 Estes dados foram retirados do Caderno Estatístico do Município de Chopinzinho, organizado pelo 
Ipardes, ano de referência 2011. 
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Secretarias Programas e Projetos 
Educação e Cultura - Casa da Cultura: Biblioteca Municipal e Museu Municipal (inaugurados 
em 20 de outubro) 
- 1 telecentro15 na Associação Comunitária Indígena Guarani  
- Programa Municipal “Internet para todos”: cadastramento de moradores 
para acesso à internet via rádio16 
Agricultura e Meio 
Ambiente 
PRONAF JOVEM 
Cursos em Parceria com o Senar, por exemplo Jovem Agricultor 
Aprendiz17 
Esportes - Circuito Sesi de voleibol - Atletas do Futuro 
- Campeonato Municipal de futebol (categorias de base) 
- Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná – JIMSOP´s (9 a 14 anos de 
idade, em torno de 1.800 atletas de categorias de base) 
- Jogos da Juventude do Paraná (participação de equipes do município) 
- Representante do município no Campeonato Brasileiro Juvenil de 
Bocha. O município mantém escolinha de bocha para alunos/atletas na 
faixa etária de 10 a 17 anos 
Assistência Social São 3.186 famílias atendidas. Através do CRAS e do CREAS funcionam: 
- PROJOVEM – 8 coletivos (contando com núcleos do interior) atendendo 
109 jovens entre 15 e 18 anos incompletos18  
- PETI – 09 núcleos de atendimento a crianças de 6 a 15 anos, sendo 86 
alunos na sede do município e 263 nos núcleos do interior, incluindo área 
indígena Guarani e Kaigangue. 
- PAIF - Programas de Proteção Integral à Família – 600 famílias 
mensalmente, através do Projeto Dia do Bairro que realiza atendimentos 
socioassistenciais e sociofamiliares, com acolhida, escuta, orientações e 
encaminhamentos.  
- 10 jovens cumprindo medidas sócioeducativas19 
- diversos atendimentos e encaminhamentos à rede socioassistencial 
- Programa Menor Aprendiz – encaminhamentos para o primeiro emprego 
- Clubes de Mães nas comunidades, em que jovens também frequentam 
Ao todo são atendidos 1544 crianças e adolescentes até 15 anos e 167 
adolescentes de 16 e 17 anos (incluindo indígenas) 
Saúde - Curso sobre Planejamento Familiar 
- 7 equipes do Programa Saúde da Família 
- Educação em saúde com orientações sobre: Doenças Sexualmente 
Transmissíveis – DST´s, alcoolismo, drogas, tabagismo, sexualidade e 
alterações orgânicas 
- Distribuição de preservativos e anticoncepcionais 
- Grupo de fumantes 
- Atendimento Psicológico e Psiquiátrico 
- Atendimento Médico 
- Exame preventivo de colo de útero, inclusive para adolescentes 
- Vacinação contra hepatite B, febre amarela, tétano, dupla viral20 e 
tríplice viral21.  
                                                 
15 Programa Nacional de Apoio à Inclusão Digital nas Comunidades – Telecentros.BR 
16 Segundo notícia do Portal Tribuna do Povo (2011), o município de Chopinzinho é um dos 122 
municípios do Brasil considerados Cidade Digital por oferecer 100% de cobertura de sinal na área 
urbana e também em áreas rurais. 
17 Programa Jovem Agricultor Aprendiz: programa desenvolvido pelo SENAR, com o objetivo principal 
de formação da juventude rural através da qualificação profissional e da formação para o 
empreendedorismo. (SENAR, 2011) 
18 Dados cedidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social, referentes ao mês de setembro de 
2011. 
19 Em 2009 foram 38 jovens, em 2010 atendidos 20 jovens e em 2011 apenas 10 jovens, até o mês 
de setembro, foram encaminhados para medidas socioeducativas.  
20 Rubéola e sarampo (ANVISA, 2011) 
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Indústria, Comércio e 
turismo 
- Parceria com SENAI e SENAC para cursos de qualificação e 
aperfeiçoamento em diversas áreas 
- Parceria com IFPR para cursos técnicos à distância, via telessala do 
trabalhador 
- Cursos de qualificação, incentivo estadual, através da Secretaria 
Estadual do Trabalho, Emprego e Economia Solidária (SETS) 
- Cursos de qualificação e capacitação, incentivos municipais, nas áreas 
solicitadas pelo Conselho Municipal do Trabalho  
- Cursos de qualificação no setor de pedras preciosas22 
Quadro 1 – Políticas de atendimento ao jovem em Chopinzinho 
Fonte: Dados da pesquisa.  
 
 
A Casa Familiar Rural do município está em funcionamento desde 1995, 
ofertando hoje o curso Técnico em Gestão Ambiental. A CFR tem como meta a 
ampliação de suas instalações23, já que neste ano de 2011 atende três turmas de 
jovens alternantes, recebendo ao todo 62 jovens. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 1 – CFR de Chopinzinho 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
  
 
 
A Casa Familiar Rural possui sede específica, cujas instalações são de 
propriedade da Prefeitura Municipal de Chopinzinho, cedidas em regime de 
comodato, localizada na Comunidade da Campina. A estrutura física é bem 
                                                                                                                                                        
21 Sarampo, rubéola e caxumba (ANVISA, 2011) 
22 Chopinzinho tem dedicado uma parcela de sua atividade produtiva à extração e beneficiamento de 
pedras ametistas e em 2005 foi fundada a Cooperativa de Pedras Ametista do Sudoeste do Paraná e 
hoje, em fase de construção, encontra-se um Centro Tecnológico de Ametista (MINEROPAR, 2011)  
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conservada e dispõe de um refeitório, sala dos professores e coordenação, cozinha, 
banheiro, uma despensa, dois quartos com banheiro para os meninos, um quarto 
com banheiro para as meninas, um quarto para monitores, e apenas uma sala de 
aula. Por essa razão, procura parcerias locais com diversas entidades, com o 
objetivo de ampliar as instalações.  
A Casa tem várias parcerias como: a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 
Prefeitura Municipal de Saudade do Iguaçu, Secretaria Municipal de Educação, 
Núcleo Regional de Educação de Pato Branco, Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente, EMATER-PR, sindicatos, entre outras instituições. Estas parcerias 
fortalecem o trabalho da Casa e dão respaldo, financeiro inclusive, para as 
atividades e projetos da PA.  
Na CFR atuam cinco professores cedidos pela Secretaria Estadual de 
Educação, os quais trabalham com as disciplinas da Base Nacional Comum:  um 
para a área de Ciências Humanas e suas tecnologias, um para a área de 
Matemática e suas Tecnologias, um para Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, 
um para Ciências da Natureza e outro para Educação Física. Conta ainda com 3 
monitores, formados em Agronomia, que se envolvem com as demais atividades de 
formação dos alunos, entre elas, visitas, planejamentos, pesquisas e orientações. A 
Casa também tem uma funcionária responsável pela cozinha.  
Além das disciplinas da Base Nacional Comum do Ensino Médio, os jovens 
ainda estudam as disciplinas de Legislação e Segurança Ambiental, Gestão de 
Resíduos, Recursos Naturais, Educação Ambiental entre outras disciplinas voltadas 
à área técnica. Estas disciplinas são ministradas pelos monitores, contratados pela 
Associação Regional das Casas Familiares do Sul do Brasil - ARCAFARSUL e 
formados na área do curso técnico oferecido. Além das disciplinas, os monitores 
ainda são responsáveis pelas visitas aos jovens em suas propriedades, e pelas 
orientações técnicas despendidas às famílias dos alternantes.  
Os jovens da CFR são provenientes de escola pública e também são filhos 
de agricultores. Na sua grande maioria são jovens que vivem na área rural e são 
descendentes de italianos, alemães ou afrodescendentes. A CFR atende moças e 
rapazes e, no ano de 2010 apresentou um quadro aproximado de 60% meninos e 
40% meninas que freqüentaram o primeiro e segundo ano do Curso Técnico em 
Gestão Ambiental. O regime é o de internato, com alternância de uma semana na 
CFR e uma semana em sua residência ou propriedade rural.   
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É também a CFR que faz a administração dos produtos locais distribuídos 
como merenda escolar, através do Programa de Aquisição de Alimentos da 
Agricultura Familiar (PAA ou Compra Direta); do Ministério do Desenvolvimento do 
Desenvolvimento Social - MDS e do Programa de Aquisição da Merenda Escolar, 
vinculado ao Ministério da Educação – MEC. Estes dois programas contribuem tanto 
para o envolvimento dos jovens nas atividades da Casa, quanto para a aplicação de 
políticas públicas voltadas ao campo.   
Da Pedagogia da Alternância, a CFR faz uso dos seguintes instrumentos 
pedagógicos Plano de Formação, Plano de Estudo, Colocação em Comum, Visitas 
de Estudo, Visitas às Propriedades, Avaliação Semanal e Projeto Profissional. 
Especificadamente, tais instrumentos serão abordados mais adiante. As demais 
atividades giram em torno da manutenção da limpeza da Casa e das aulas e 
atividades da escolarização.  
 
 
3.3.2 A Casa Familiar Rural de Coronel Vivida   
 
 
Emancipado do município de Mangueirinha em 14/12/1955 e fazendo divisa 
com a cidade de Chopinzinho, São João, Itapejara D´Oeste, Pato Branco, Honório 
Serpa e Mangueirinha, situa-se o município de Coronel Vivida que possui 
características econômicas e culturais bem parecidas com outras pequenas cidades 
da região. Tendo 683,252 km2 e estando a 404,93 Km da capital, Curitiba 
(IPARDES, 2011b), Coronel Vivida é uma típica cidade do interior paranaense.  
Coronel Vivida possui uma população de 21.749 habitantes, 15.445 
residindo na área urbana do município, ou seja, 71,01% e 6.304 habitantes de áreas 
rurais, representando 29,99% da população. Também, de acordo com os dados 
apresentados pelo Censo 2010 o município tem em torno de 2.440 jovens, 
representando um valor aproximado de 11% da população. Estes jovens dividem-se 
em 1.208 do sexo masculino e 1.132 do sexo feminino, tendo idades entre 15 e 19 
anos (IBGE, 2011).  
Economicamente, o município tem como principais atividades: a 
agropecuária, em especial a bovina e suína, a produção leiteira, o comércio e a 
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prestação de serviços, e pequenas indústrias como as de produtos alimentares e 
agroindústrias (IBGE CIDADES@ Coronel Vivida, 2011; PMCV, 2011).  
Sobre os programas, projetos e serviços oferecidos aos jovens do município, 
teve-se dificuldades no levantamento destes dados. A partir de estudo de materiais 
informativos disponibilizados no site oficial do município, no site da rádio local e do 
banco de dados do IBGE denominado Perfil dos Municípios Brasileiros, organizou-se 
o quadro abaixo, sendo importante salientar que este, não contempla todos os 
serviços disponibilizados aos jovens vividenses. 
 
 
Secretarias Programas e Projetos 
Educação e Cultura - EDUCAÇÃO PARA O MUNDO DO TRABALHO – PMCV e AABB: 
crianças e adolescentes, tirar as crianças das ruas e oferecer atividades 
educativas e que possam despertar para uma profissão.  
- PROJETO MAIS EDUCAR: programa na rádio local, de estímulo à 
leitura, feito por alunos do município 
- 24º FEIN – Festival Municipal de Interpretação da Música Popular e 
Sertaneja 
Agricultura e Meio 
Ambiente 
- 11ª Olimpíada Rural – reuniu em 2011 mais de 3 mil pessoas 
- Cursos em Parceria com o SENAR – JAA – Jovem Agricultor Aprendiz 
Esportes - Campeonato Municipal de Futebol 
- Escolinhas basquetebol, fustal, futebol e voleibol todos nas modalidades 
masculino e feminino 
Promoção Humana - Agente Jovem (2010) 
- Programa Sentinela 
- PETI 
- PROJovem Adolescente – 5 coletivos 
- PROJovem Trabalhador – Juventude Cidadã: curso nas áreas de agro-
extrativismo, alimentação, construção e reparos, madeira e móveis e 
vestuário.  
- CENTRO DA JUVENTUDE E GERAÇÃO DE RENDA: funcionamento 
dos PROJovens, cursos profissionalizantes para a comunidade, oficina de 
teatro, informática, violão - de 18 e 29 anos 
- Projeto Municipal Caminho Certo: ressocialização de jovens em conflito 
com a lei.  
Saúde  - PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA: a avaliação clínica e psicossocial; 
promoção de alimentação saudável; promoção da atividade física; 
educação para a saúde sexual e reprodutiva; prevenção do uso do álcool, 
tabaco e outras drogas; tal como a promoção da cultura de paz e 
prevenção de violência e acidentes. 
- 8 equipes do Programa Saúde da Família 
Quadro 2: Políticas de atendimento ao jovem em Coronel Vivida 
Fonte: Dados da pesquisa, 2011.  
 
O município conta com cinco Creches, nove Centros de Educação Infantil, 
18 escolas de Ensino Fundamental, seis escolas de Ensino Médio e possui uma 
extensão da Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná – UNICENTRO. 
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Está se instalando no município uma unidade estendida do Instituto Federal de 
Educação – Campus Palmas (IPARDES, 2011b). 
O município possui um IDH em torno de 0,775 sendo o 72º do estado do 
Paraná. Tem como esperança de vida ao nascer, aproximadamente 73,94 anos e 
como renda per capita R$12.688,00 ao ano24.  
A taxa de crescimento populacional urbano 0,47% e como taxa de 
crescimento populacional -3,03%, revelando a diminuição da população total do 
município, ao longo dos anos. 
A CFR de Coronel Vivida foi inaugurada em 1994 e localiza-se na Rodovia 
PR 562, na estrada em direção ao município de Honório Serpa.  A Casa encontra-se 
em boa conservação e com sua estrutura em pleno funcionamento, tendo: duas 
salas de aula, sala da direção, sala dos professores, cozinha e refeitório, três 
quartos grandes com banheiros, depósito, e demais dependências.  
Funcionando na alternância de uma semana na propriedade e uma semana 
na CFR, a Casa atende hoje três turmas – 1º, 2º e 3º anos do Ensino Médio, 
totalizando 65 jovens: 40 meninos e 25 meninas. As idades variam de 14 anos até 
27 anos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 2 – CFR de Coronel Vivida 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
 
                                                 
24 24 Estes dados foram retirados do Caderno Estatístico do Município de Coronel Vivida, organizado 
pelo Ipardes, ano de referência 2011. 
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Estes jovens são oriundos dos municípios de Coronel Vivida e de Honório 
Serpa e, em geral, são jovens filhos de pequenos agricultores familiares e que 
demonstram afinidade e interesse no trabalho com a agricultura.  
Juntamente com o Ensino Médio, ofertado em parceria com a SEED-PR, os 
jovens freqüentam o Curso Técnico em Alimentos. Quanto ao Ensino Médio, a 
Secretaria Estadual de Educação disponibiliza cinco professores que desenvolvem 
as disciplinas da Base Nacional Comum, distribuídas por áreas do conhecimento: 
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas 
Tecnologias; Ciências Humanas e suas Tecnologias e Educação Física.  O diploma 
de Ensino Médio é validado pela Escola-Base25 – Colégio Estadual Arnaldo Busato.  
Quanto ao Curso Técnico em Alimentos, o Projeto Pedagógico contempla 
disciplinas como: Microbiologia dos alimentos, Bioquímica dos alimentos, Práticas de 
Higiene, Legislação dos alimentos, Segurança no Trabalho, entre outras, além do 
Estágio Supervisionado. Estas disciplinas são ministradas pelos Monitores formados 
nas áreas de Agronomia e Nutrição. Um terceiro monitor, Técnico em Agropecuária, 
não ministra diretamente disciplinas no curso técnico, mas dá suporte direto à 
organização das propriedades dos jovens. O diploma de Técnico em Alimentos 
também é validado pelo Colégio Estadual Arnaldo Busato.  
  De acordo com a proposta do Curso, objetiva-se que os egressos desta 
CFR, em especial do Curso Técnico em Alimentos, estejam aptos a trabalhar tanto 
na produção de produtos e subprodutos alimentares advindos da agricultura familiar 
como em indústrias de alimentos em geral (PMCV, 2011). 
A CFR tem uma parceria efetiva com o Centro de Profissionalização em 
Agroindustrialização – CEPAGRO, dispondo de uma estrutura física para a produção 
de queijos, abate de aves, suínos, peixes e caprinos, produção de conservas, 
extração do mel e produção de vinhos. Tal Centro fica próximo à CFR e esta 
parceria foi decisiva para a escolha do Curso Técnico em Alimentos que hoje é 
ofertado aos jovens alternantes. O local da CEPAGRO serve de espaço para as 
atividades práticas do curso.  
                                                 
25  É a escola que é responsável pela documentação escolar dos jovens alternantes e pela 
certificação tanto do Ensino Médio como do curso técnico realizado na CFR. No estado do Paraná, 
todas as Casas Familiares Rurais reportam-se a uma escola-base, para assuntos referentes à 
documentação escolar e também à lotação e encontros para capacitação dos professores que são 
cedidos pela Secretaria Estadual de Educação.  
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Também são parceiros da CFR de Coronel Vivida: a Associação da própria 
Casa Familiar Rural, a ARCAFARSUL, a SEED-PR, Cooperativa de Crédito Rural 
com Intenção Solidária – CRESOL, Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e suas 
Secretarias, o SENAR – PR, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Coronel Vivida, 
Sindicato dos Empregadores Rurais de Coronel Vivida, Associação de Produtores 
de Leite de Coronel Vivida, vários agricultores do município e o Colégio Estadual 
Arnaldo Busato que é a Escola-Base desta CFR (PMCV, 2011). 
A Casa hoje também faz a distribuição dos alimentos vindos dos agricultores 
familiares através do Programa de Aquisição de Alimentos – PAA, na Modalidade 
Compra Direta, que enriquece a Merenda Escolar de escolas e entidades do 
município, e também, da alimentação oferecida pela própria na CFR.  
Da Pedagogia da Alternância, a CFR utiliza com mais freqüência o Caderno 
de Alternância, o Plano de estudos, as Visitas de estudo, as Palestras e o 
Acompanhamento personalizado.  
 
 
2.3.3 A Casa Familiar Rural de Manfrinópolis  
 
 
O município de Manfrinópolis situa-se a 539,29 Km da capital Curitiba e 
possui uma área territorial de 215,965 Km². Faz divisa com os municípios de 
Francisco Beltrão, Pinhal de São Bento, Salgado Filho e Marmeleiro. Tem como 
principais atividades a produção de frangos, rebanhos bovinos e a produção leiteira. 
É um município bem jovem, tendo sua criação sancionada pelo Governador Jaime 
Lerner, em 21 de dezembro de 1995, território este que foi desmembrado do 
município de Salgado Filho (IBGE, 2011).   
Manfrinópolis é um município com 3.127 habitantes, e de acordo com o 
Censo de 2010, moram na sede do município 652 pessoas sendo um total de 
20,85% da população total. Nas áreas rurais, moram 2.475 pessoas, representando 
o total de 79,15 % da população.   
O município tem 323 jovens entre 15 e 19 anos: 184 meninos e 139 meninas 
correspondendo a um total de 10,3% da população total do município (IBGE 
CIDADES@ Manfrinópolis, 2011).  
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Segundo o Caderno Temático do Município, formulado pelo Ipardes a taxa 
de crescimento urbano encontra-se próximo à 3,82% e a rural encontra-se em queda 
sendo -2,99% (IPARDES, 2011c). Não se encontrou nos materiais pesquisados, 
dados específicos do êxodo juvenil.  
O município não possui hospital e os atendimentos são feitos no Posto de 
Saúde Central, sendo os casos mais urgentes encaminhados ao município vizinho, 
Francisco Beltrão. Também não possui sistema de transporte coletivo, sendo que 
este é feito pelos ônibus escolares e ônibus da prefeitura que circulam pelas 
comunidades do interior.  
A cidade possui uma creche, três Centros de Educação Infantil, cinco 
escolas de Ensino Fundamental e 1 escola de Ensino Médio. Encontrou-se a 
informação de que 20,7% dos alunos do Ensino Fundamental – Séries Finais 
encontram-se fora da idade adequada para a série (IPARDES, 2011c). 
A esperança de vida do município é de 71,06 anos e a renda per capita é de 
R$ 7.712,00 ao ano26. Por todas as condições anteriormente citadas, o IDH do 
município é de 0,710, sendo o 303º do estado do Paraná, um dos mais baixos num 
total de 399 municípios paranaenses (IPARDES, 2011c). 
Em visita às secretarias do município que tiveram disponibilidade em receber 
a pesquisadora, e em conversa com os secretários organizou-se o quadro abaixo 
acerca dos serviços, projetos e programas que são oferecidos aos jovens do 
município. 
Secretarias Programas e Projetos 
Educação Biblioteca Municipal inaugurada em 2010 
Agricultura Pronaf Jovem 
Cursos em parceria com o SENAR 
Esportes Escolinha de Futebol 
Assistência Social PETI 
PROJOVEM 
Aulas de Música – violão 
Grupo de Teatro 
Saúde Palestras nas escolas, quando solicitados 
Vacinas 
Projeto Olhar Brasil27: Teste de Visão nas Escolas 
Os demais serviços oferecidos aos adultos 
Quadro 3: Políticas de atendimento ao jovem em Manfrinópolis 
Fonte: Dados da pesquisa. 2011.  
                                                 
26 26 Estes dados foram retirados do Caderno Estatístico do Município de Manfrinópolis, organizado 
pelo Ipardes, ano de referência 2011. 
27 Projeto Olhar Brasil: Projeto federal de triagem de acuidade visual, vinculado ao Ministério da 
Saúde e ao Ministério da Educação, realiza testes oftalmológicos em alunos da educação básica das 
escolas públicas, em jovens até 15 anos ou mais e adultos do Programa Brasil Alfabetizado. 
(PORTAL SAÚDE, 2011).   
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A Casa de Manfrinópolis funciona desde 1996, e não atende apenas jovens 
do município, mas recebe também jovens dos municípios de Salgado Filho, Flor da 
Serra do Sul e Pinhal de São Bento, limítrofes a Manfrinópolis.  
No início da construção da CFR, Manfrinópolis era um distrito do município 
de Salgado Filho. Após o desmembramento em 1996, a CFR acabou por localizar-se 
na parte central da cidade, na Avenida São Cristóvão, s/n. O estabelecimento é 
cedido em regime de comodato pela Prefeitura Municipal, uma das principais 
parceiras da Casa.  
Além da Prefeitura Municipal de Manfrinópolis, a Casa também conta com o 
apoio das prefeituras de Flor da Serra do Sul, de Salgado Filho e de Pinhal de São 
Bento. Também, com apoio da ARCARSUL, da SEED-PR, da EMATER, da 
Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR, do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural - SENAR, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Manfrinópolis – CMDCA e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Manfrinópolis.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 3 – CFR de Manfrinópolis 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
 
A CFR de Manfrinópolis também teve apoio do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário – MDA, que possibilitou a aquisição de um carro que fica à 
disposição da Casa, e do Instituto Souza Cruz que investiu recursos financeiros, 
revertidos em compra de colchões, geladeira e outros móveis (ARCAFARSUL, 
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2011). A estrutura física da Casa é boa e está em plenas condições de uso, 
melhoradas ainda mais depois da reforma.  
A CFR atende hoje 50 alunos, que cursam o Ensino Médio, em parceria com 
a Secretaria Estadual de Educação. Além do Ensino Médio também fazem o curso 
de Qualificação em Agricultura com ênfase em Agroecologia. Diferentemente das 
Casas de Chopinzinho e Coronel Vivida, a CFR de Manfrinópolis não oferta curso 
técnico, mas curso de qualificação voltado ao trabalho no campo. Existem planos 
para que a Casa oferte um curso técnico aos jovens alternantes. Hoje, o Ensino 
Médio da Casa é certificado pela Escola Base São Cristóvão e o Curso de 
Qualificação em Agricultura com ênfase em Agroecologia será certificado pelo 
Instituto Federal de Educação do Paraná - IFPR.  Em 2011, a CFR formou a primeira 
turma, nesta organização do trabalho pedagógico.  
Estes jovens têm idade entre 14 e 20 anos e vêm de diversos lugares como: 
Sede União, no município de Pinhal de São Bento; Localidade Tamandaré, em 
Manfrinópolis, Localidade Guabiju do município de Salgado Filho e, Linha São 
Roque, do município de Flor da Serra da Sul, entre outras.   
Atende ao todo 14 meninas e 36 meninos. São jovens da agricultura familiar, 
atuantes em seu meio social e que desejam futuramente realizar um curso de nível 
superior, também voltado ao trabalho no campo. De acordo com a Coordenadora da 
Casa, os jovens manifestam interesse em permanecer no campo – morando e 
trabalhando – mas sem deixar de buscar oportunidades no espaço urbano.  
O período de alternância dos jovens desta CFR é de uma semana na 
propriedade e uma semana na Casa. Nas semanas em que o jovem permanece na 
propriedade, recebe a visita dos monitores, para o acompanhamento das atividades 
desenvolvidas pelo jovem e sua família, além de tirar possíveis dúvidas em relação 
às práticas produtivas da propriedade. Ao todo, são 3 monitores, com formação em 
Administração Rural, Engenharia Agronômica e um Técnico em Agroecologia. Estes 
são responsáveis pelo trabalho nas disciplinas de Agroecologia, Bovinocultura 
Leiteira, Ervas Medicinais e Homeopatia, Olericultura Agroecológica.  
A Casa ainda conta com cinco professores cedidos pela SEED – PR, que 
trabalham com as disciplinas da Base Nacional Comum para o Ensino Médio: 
distribuídas por áreas do conhecimento: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; 
Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; Ciências Humanas e suas 
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Tecnologias e Educação Física. Para o trabalho de apoio, a Casa conta com 2 
Auxiliares de Serviços Gerais.  
Como principais instrumentos da Pedagogia da Alternância a CFR faz mais 
uso do Caderno de Alternância, do Contato Individual/Atendimento Personalizado, 
da Colocação em Comum, da Visita de Estudos, do Plano de Estudos, das Visitas às 
Propriedades, do Plano de Formação e das aulas formais.  
Se é fundamental que os espaços educativos promovam o protagonismo 
juvenil, que espaço educativo faz isso pelo jovem rural? A Pedagogia da Alternância 
seria um destes espaços? De que instrumentos pedagógicos a PA faz uso e de que 
forme fomentam o protagonismo juvenil do jovem do campo? 
A Pedagogia da Alternância surge no Brasil como um modelo pedagógico e 
como uma alternativa aos modelos tradicionais de educação que desconsideravam o 
sujeito enquanto ser histórico e social. Diante deste contexto acerca da discussão 
sobre o protagonismo juvenil, a hipótese deste trabalho é que a proposta da 
Pedagogia da Alternância qualifica o jovem para esta mudança de postura.  
O próximo capítulo trata dos pressupostos pedagógicos da Pedagogia da 
Alternância e busca reconhecer elementos formadores e práticas didático-
pedagógicas formadoras do protagonismo juvenil nos alternantes das CFRs de 
Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis. Após uma breve contextualização 
histórica da PA, faz-se esta análise, a partir dos instrumentos pedagógicos da 
Pedagogia da Alternância, relacionando os dados coletados nas CFRs com a 
literatura acerca do protagonismo juvenil.  
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CAPÍTULO 3 
PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA E PROTAGONISMO DO JOVEM RURAL: 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DE FORMAÇÃO  
 
 
A Pedagogia da Alternância surgiu a partir das dificuldades vividas por 
famílias e jovens do campo, na França, nos anos de 1935. No entanto, hoje, os 
pressupostos deste modelo pedagógico aplicam-se em outros contextos, como por 
exemplo, nas Casas Familiares do Mar28.  
De uma forma bem geral, a Pedagogia da Alternância é uma organização 
didático-pedagógica, que se concretiza nas semanas de alternância do jovem entre 
o espaço escolar e a propriedade. No Sudoeste do Paraná, as Casas Familiares 
Rurais são espaços educativos que fazem uso desta proposta pedagógica, tanto 
para atender as dificuldades de deslocamento para escolarização do jovem de áreas 
rurais, quanto para atender a demanda da educação do campo.  
Mais do que um modelo pedagógico, a PA é caracterizada tanto por formar o 
jovem de forma a possibilitar sua escolarização em áreas rurais e a sua 
profissionalização para a agricultura, como também vem se revelando uma proposta 
que contribui com o desenvolvimento local, em suas múltiplas dimensões.  
Este Capítulo busca situar o leitor acerca dos pressupostos pedagógicos da 
Pedagogia da Alternância vivenciada nas Casas Familiares Rurais, em especial o 
cotidiano das CFRs de Chopinzinho, Coronel Vivida e Manfrinópolis, identificando e 
analisando de que forma os principais instrumentos da PA e outras práticas 
pedagógicas fomentam o protagonismo da juventude rural.  
 
 
3.1 SOBRE A PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA NAS CFRs 
 
A formação em alternância passou por um longo caminho, e vem se 
ajustando até os dias de hoje, consolidando-se no modelo conhecido atualmente, e 
                                                 
28 As Casas Familiares do Mar funcionam nas áreas litorâneas e fazem uso desta proposta educativa 
levando em conta tanto a sazonalidade da atividade pesqueira como o desenvolvimento local. Na 
coordenação da ARCAFARSUL existem duas Casas Familiares do Mar: uma localizada no município 
de São Francisco do Sul e outra em Laguna, ambas no estado de Santa Catarina (ARCAFARSUL, 
2011). 
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vivenciado em sua maioria, nas Casas Familiares Rurais, no Brasil e também no 
mundo.  
Estevam (2003, p. 33) conta que a primeira Maison “nasceu como resultado 
de um longo processo de reflexão e discussão”. Os envolvidos jamais imaginaram 
que estariam fundando uma proposta inédita até então, e que seria um modelo 
pedagógico de sucesso. A primeira experiência da PA na comunidade de Sérignac-
Peboudou foi tão bem sucedida, que dos anos de 1935 até por volta de 1945, a 
França contava com mais de cem Maisons. (ESTEVAM, 2003).  
A participação e o envolvimento das famílias foi sempre uma marca da PA – 
desde sua gênese – na partilha dos conhecimentos práticos da agricultura além da 
administração das Casas. Tanto que no próprio nome – Maison Familiale Rurales – 
a família está presente.  
Diferentemente da escola formal tradicional, na qual os conteúdos são 
definidos quase que unilateralmente por diretrizes e currículos fechados, na 
Pedagogia da Alternância os saberes e conteúdos são construídos coletivamente 
com os profissionais da Casa e famílias, refletindo a complexidade e as interrelações 
do conhecimento em nossas vidas. A PA leva em conta as peculiaridades de cada 
contexto, pois tanto os conteúdos quanto o tempo de estudo são adaptados ao 
espaço produtivo de sobrevivência. Assim os educandos aliam vida e escola, 
trabalho e educação, teoria e prática. Tais semanas são planejadas a partir dos 
saberes da vida e necessidades do contexto, num movimento reflexivo entre os 
saberes escolares adaptados e a realidade da vida no campo. Os objetos de estudo 
estão em contexto e em contextualização. 
O que se prega na literatura acerca da Pedagogia da Alternânciaa é que a 
partir de uma Associação que envolve diversas instituições (públicas e privadas) - 
pais, alunos egressos e professores - o espaço da escola/CFR torna-se espaço dos 
processos de uma gestão compartilhada. Esta gestão é responsável tanto pelas 
tarefas de organização financeira e estrutural da casa, quanto por algumas 
discussões de ordem pedagógica.  
A PA foi idealizada por fundadores que não tinham preparo pedagógico, 
partiram apenas da experiência de escolas tradicionais e da experiência de 
sindicatos e movimentos cristãos de ação social (GIMONET, 2007). A proposta 
pedagógica da PA foi concretizada a partir das mãos de muitos, que “numa dinâmica 
criadora” (ibid), de erros e acertos, elaboraram atividades, instrumentos, 
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organizações didáticas, princípios e métodos próprios. Desde o início de sua 
gênese, a proposta da PA é uma proposta pensada e feita coletivamente.  
A Pedagogia da Alternância propõe a organização de atividades a partir de 
quatro eixos apresentados por Souza (2010). Apesar de alguns ajustes necessários, 
de acordo com Gimonet (2007), quatro pilares permaneceram invariáveis no 
movimento mundial da Pedagogia da Alternância e CFRs. Reservadas às 
especificidades, os quatro pilares são:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2: Os quatro pilares da PA 
Fonte: ARCAFARSUL, 2010. 
 
 
a) O associativismo: considerado um meio para a efetivação da PA, é o 
início do funcionamento de uma CFR – uma Associação local e a gestão 
democrática realizada pelas famílias e demais entidades envolvidas (municipais, 
estaduais, ONG´s, e entidades privadas). É nesta organização que se alavancam 
alternativas para o desenvolvimento local e projetos da comunidade. Pela parceria 
entre entidades e o envolvimento dos familiares e demais membros da comunidade, 
a Associação mantém o funcionamento da CFR: tanto em nível de gestão quanto de 
captação de recursos.  
b) A metodologia da alternância: A alternância, basicamente, se 
operacionaliza pelas semanas alternadas em que o jovem ora permanece em 
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atividades pedagógicas e internato na CFR, ora permanece junto à sua família e nas 
atividades produtivas da propriedade. Também considerada uma atividade meio, 
refere-se ao elo entre escola e o meio sócio-profissional. A alternância respeita as 
características das comunidades, ao mesmo tempo em que fortalece a permanência 
do jovem no sistema educativo, podendo contribuir para a diminuição da evasão 
escolar. O tempo das alternâncias é definido a partir das características da produção 
econômica e social local, e das necessidades pedagógicas do jovem alternante. De 
uma forma geral, as alternâncias acontecem semanalmente (uma semana na CFR, 
uma semana na unidade produtiva).  
c) A formação integral: considerado eixo fim da formação do jovem, tem 
como princípio norteador permitir o desenvolvimento pleno e voltado às 
necessidades do contexto do jovem. Tal formação tem por intenção possibilitar ao 
jovem realizar seus projetos de vida, de forma coerente e equilibrada, além de 
considerar todos os fatores que possam de alguma maneira, interferir em seu 
aprendizado: organização escolar, formação dos professores/monitores, 
representações sociais, condições socioeconômicas, entre outros. Na PA, todos são 
co-educadores e reais sujeitos de seu processo de aprendizagem e, por conta disso, 
os jovens alternantes desenvolvem muitas outras habilidades para além das 
cognitivas.  
d) O desenvolvimento do meio (aspectos social, econômico, humano, 
político, ambiental): o objetivo maior da Pedagogia da Alternância é o 
desenvolvimento do meio, feito de forma mais sustentável e efetivado 
comunitariamente. A PA visa este desenvolvimento, cada vez mais sustentável, e é 
por isso que é considerado um dos fins desta modalidade educativa. Durante a 
formação em alternância, os jovens preparam-se, em todas as dimensões, para 
serem agentes/atores sociais de desenvolvimento local, refletido em qualidade de 
vida no campo e sustentabilidade das ações. Mais do que melhorar a capacidade 
produtiva da propriedade rural, os jovens oriundos da PA contribuem para o 
desenvolvimento local, através de práticas que promovam o associativismo, a 
identidade rural/local, a proteção ao meio ambiente e a agroecologia.  
É fundamental também compreender que todos estes pilares estão em 
permanente interação e colaboração, já que é impossível compreender a realidade e 
o processo formativo de forma segmentada e é por isso que a proposta da PA é uma 
proposta que leva em conta a complexidade dos fatos e suas interrelações.  
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O Associativismo é a base da organização de uma CFR. É através desta 
organização participativa que se alavancam alternativas para o desenvolvimento 
local e projetos da comunidade. Traduz-se numa instância de participação. A 
Metodologia da Alternância configura-se como uma proposta alinhada aos 
interesses locais e às necessidades do entorno, refletindo, assim, o olhar para a 
especificidade vivida, tanto pelas famílias quanto pelos jovens.   
Estas duas dimensões são entendidas como meios para o alcance do que 
autores como Gimonet (2007) e Souza (2010) chamam de finalidades, ou seja, os 
objetivos maiores da PA: a formação integral e o desenvolvimento do meio.  
A Formação Integral tem como princípio a formação plena do jovem, em 
suas diversas dimensões, indo além da formação escolar. Assim, “Um alternante só 
pode se tornar ator de sua formação e ganhar progressivamente autonomia” 
(GIMONET, 2007, p.30).  O foco do processo pedagógico da PA é atender às 
necessidades de escolarização e profissionalização, sem distanciar o jovem do seu 
contexto social, no caso das CFRs, do contexto rural.  
Desta forma e, com a colaboração familiar, a formação do jovem deve 
propiciar o Desenvolvimento do Meio, tanto numa dimensão mais direta 
(propriedade/empresa) quanto numa dimensão territorial, visando o desenvolvimento 
local. Esta preocupação com o entorno sócio-ambiental, pode-se dizer, que é 
justificativa para o trabalho pedagógico estimulador do protagonismo, já que 
possibilita ao jovem e sua família a busca de soluções, numa dimensão mais ampla 
e coletiva.  
Nas regiões onde há predominância de latifúndios, contratam-se técnicos, 
investe-se em máquinas e implementos, produz-se em grande escala para 
comercialização e exportação. Não se envolve a mão de obra familiar, nem se 
produz para subsistência direta. Estevam (2003) afirma que a experiência das CFRs 
só pode dar certo em cidades onde predominam as pequenas propriedades 
agrícolas. As Casas Familiares Rurais, no Sudoeste do Paraná, tem um papel ímpar 
neste processo, pois atuam diretamente com jovens, famílias e com o meio de 
produção da subsistência: a agricultura familiar das pequenas propriedades.  
A primeira CFR instalada no estado do Paraná foi no ano de 1986 na cidade 
de Santo Antonio do Sudoeste. No ano seguinte, foi a vez da criação da Casa em 
Barracão, e hoje somam ao todo 42 Casas espalhadas em todo o estado – a maior 
parte delas no sudoeste do Paraná (ARCAFARSUL, 2011). 
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Além da instalação das Casas no Paraná, os estados de Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul também aderiram a esta experiência. Nestes estados, o número 
de Casas também é significativo e, por conta disso, criou-se em junho de 1981, a 
Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil – ARCAFARSUL, 
como uma entidade de apoio técnico e pedagógico para as Casas já existentes e 
suporte para a implantação de novas CFRs no sul do Brasil (ARCAFARSUL, 2011). 
Hoje, a organização do trabalho pedagógico nas CFRs do Paraná conta com 
o apoio da ARCAFAR-SUL, da Secretaria Estadual de Educação – SEED-PR e da 
Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento – SEAB-PR. (ARCAFARSUL, 
2011). Esta parceria não é recente e revela que a experiência, no estado do Paraná, 
vem crescendo, graças ao apoio de prefeituras e do governo estadual.  
No início, a maioria das Casas proporcionava ao alternante apenas uma 
qualificação profissional para a agricultura. Hoje, algumas Casas oferecem aos 
jovens da área rural – em regime de alternância – o Ensino Fundamental II, o Ensino 
Médio e em algumas CFRs, o Ensino Profissionalizante de nível técnico.  
Após uma parceria entre ARCAFAR-SUL e SEED-PR, acordou-se sobre a 
possibilidade de uma titulação técnica aos jovens das CFRs deferidos por escolas-
base que certificam os cursos realizados nas Casas. Ao final do ano letivo de 2011, 
os primeiros técnicos formados em alternância – como é o caso das CFRs de 
Chopinzinho e Coronel Vivida – estarão concluindo seus estudos.  
A PA, devido à sua especificidade, possibilita tanto para educadores como 
para jovens e famílias, uma variedade de atividades e práticas pedagógicas de uma 
forma mais criativa e flexível do que a educação escolar formal. Todo o contexto da 
PA nas Casas Familiares Rurais é propício a esta criatividade didático-pedagógica, 
ao trabalho educativo mais amplo e à união dos sujeitos do processo educativo, em 
prol, tanto da educação dos jovens do campo, quanto de alternativas para a 
melhoria da qualidade de vida e produtiva das propriedades.  
De acordo com Gimonet (2007, p. 19), “[...] elaborou-se uma metodologia, 
progressiva no tempo e ajustada em função dos contextos [...]” e, por isso, a PA 
requer um planejamento didático-pedagógico muito cuidadoso, já que faz uso de 
instrumentos e atividades muito específicos e bem adequados à proposta e aos 
princípios gerais do movimento.  
Entende-se que, se o conjunto dos instrumentos pedagógicos da PA visam 
levar o egresso a pensar e agir no sentido de melhorar o ambiente em que vive, não 
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só em sua propriedade, mas também em uma dimensão de vida comunitária, a CFR 
objetiva formar jovens rurais protagonistas, ainda que tal objetivo não esteja 
explícito.  
A fim de operacionalizar a proposta pedagógica da Pedagogia da 
Alternância, alguns instrumentos são planejados e preparados com foco no jovem e 
seu contexto. Tais instrumentos não são propriamente novidades dentro da história 
da Pedagogia. No entanto, na Pedagogia da Alternância, estes instrumentos são 
vistos como capazes de propiciar o desenvolvimento do meio e não apenas como 
meros recursos didáticos para a memorização de conteúdos do entorno educativo, 
tal como o sugere certo ativismo pedagógico escola-novista29.  
Assim, existe uma seqüência e uma interligação entre tais instrumentos, 
praticamente acontecendo sempre da mesma maneira. A seguir explica-se a 
seqüência mais utilizada na organização didática da PA, não na intenção de 
explicitar uma regra seguida pelas Casas, mas na tentativa de ilustrar um esquema 
didático que traz grandes retornos ao processo educativo.  
Para a Pedagogia da Alternância, tudo começa com a elaboração do Plano 
de Formação. O Plano de Formação é um esquema didático, elaborado 
coletivamente com a Equipe da CFR e famílias dos jovens alternantes, contendo os 
esquemas e tempos das alternâncias. Ele contempla tanto conteúdos formalizados e 
científicos, quanto temas sugeridos a partir das peculiaridades dos espaços onde as 
Casas se localizam.  
Deste Plano de Formação, são extraídos os Temas Geradores, que são os 
temas de cada alternância. Todas as atividades da semana são diretamente ligadas 
a este tema, em especial, a elaboração do Plano de Estudos, geralmente elaborado 
no final dos períodos/semana de alternância do jovem na Casa.  
O Plano de Estudos é um roteiro investigativo, elaborado coletivamente por 
monitores, professores e pelos jovens acerca da temática geradora, e consta de 
questões, dúvidas, indagações diretamente ligadas ao cotidiano da unidade 
produtiva familiar. Trata-se de um rol de questões, que vai servir de guia para as 
                                                 
29 A Escola Nova caracterizou-se por ser um movimento pedagógico de oposição ao modelo de 
educação tradicional, inserindo novos métodos didático-pedagógicos. Vários foram os representantes 
desta tendência pedagógica dentre eles John Dewey, Maria Montessori, Célestin Freinet. No Brasil, 
este movimento foi mais evidente na década de 1930. Entretanto, esta tendência integra a lista de 
tendências liberais de ensino, pois embora tenham se renovado os métodos e recursos didáticos, os 
fins da educação permaneceram os de reprodução da estrutura social existente. (SAVIANI, 1999).  
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pesquisas do jovem, junto a sua família e vizinhos, observando o contexto, a 
realidade mais próxima e as práticas produtivas da propriedade.  
Depois deste tempo – uma ou duas semanas, dependendo da alternância – 
os jovens retornam ao convívio na CFR com o Plano de Estudos em mãos. A partir 
desta pesquisa investigativa, os monitores, professores e jovens realizam o que se 
chama na PA de Colocação em Comum. Na Colocação em Comum, socializam-se 
as investigações feitas na semana em que o jovem esteve no seu meio sócio-
profissional.  
Orientados pelo tema gerador e após a Colocação em Comum, entram no 
esquema didático os conteúdos e as disciplinas específicas agregando, aos saberes 
práticos, os conhecimentos científicos abordados pelas diferentes áreas das 
ciências. As Aulas, como tradicionalmente conhecemos, também acontecem nos 
espaços das CFRs, porém, em muitos momentos, entram em sala um ou mais 
professores, dando aos conteúdos científicos, um olhar multidimensional.  
Da mesma forma, acontecem as Visitas de Estudo ou as Intervenções 
Externas. As Visitas de Estudo são momentos em que o grupo de alternantes sai 
das dependências da CFR e, com um planejamento prévio, visitam espaços, 
pessoas, propriedades com o intuito de aproximar saberes teóricos dos saberes 
práticos. Já as Intervenções Externas, ao contrário, envolvem atores sociais, líderes 
da comunidade e demais membros de referência para que, nas dependências da 
CFR, socializem suas experiências e conhecimentos em relação ao Tema Gerador.  
Todos os conhecimentos e aprendizagens são registrados. Variando de 
Casa para Casa, os jovens esquematizam suas aprendizagens num caderno, 
chamado costumeiramente de Caderno da Alternância. Lá constam: anotações 
pessoais, textos produzidos com o grupo, sínteses de Colocações em Comum e 
outros registros que organizam o aprendizado do jovem e que possam servir de 
referência pessoal para o trabalho posterior no meio profissional.  
Ao final do período de estadia na Casa, em geral uma semana, acontece o 
momento da Avaliação. Embora nas demais atividades educativas aconteçam 
também avaliações formais, como tradicionalmente conhecemos – aquelas com 
vistas à verificação da aprendizagem – este momento para a Pedagogia da 
Alternância, traduz-se no momento de avaliação geral das atividades realizadas na 
semana. Todos os alternantes, monitores, professores e direção partilham suas 
impressões, apontam pontos positivos, negativos e sugestões, externam angústias 
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em relação aos conteúdos e temas tratados, metodologias e atividades realizadas, 
como também em relação ao convívio diário dentro da CFR. É o feedback da 
alternância. Esta prática é extremamente importante, pois fornece subsídios para a 
autoavaliação dos envolvidos, sobre possíveis temas das próximas alternâncias e 
ainda sobre o código de convivência estabelecido mutuamente no internato. 
O Internato não se traduz numa ferramenta didática propriamente dita, mas 
sim, num instrumento pedagógico. As tarefas cotidianas para a manutenção da Casa 
(limpeza, arrumação, etc) e os códigos de convivência contribuem significativamente 
para a formação da subjetividade dos alternantes.  
O esquema a seguir, de forma geral, explicita as rotinas pedagógicas nas 
Casas Familiares Rurais e a interligação entre os instrumentos da Pedagogia da 
Alternância na organização do trabalho pedagógico das CFRs. Salienta-se, porém 
que este esquema não contempla todos os instrumentos utilizados pela PA, mas 
aqueles que com maior freqüência são utilizados pelas Casas envolvidas na 
pesquisa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3 – Instrumentos da PA na Semana de Alternância30 
 
 
Nenhum instrumento está desvinculado de outro, ou seja, os instrumentos 
não são utilizados de forma disciplinar, mas, numa sequência organizada de 
                                                 
30 Para a elaboração desta figura contou-se com a colaboração de Andréia Mesacasa.  
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atividades pedagógicas, sempre tendo como referência os Temas Geradores 
propostos pelo Plano de Formação. A avaliação não é o ponto final da seqüência 
didática, mas um mecanismo de suporte para a próxima alternância, assim como o 
Plano de Estudos.  
A partir deste panorama geral da didática da PA, segue-se este estudo, 
apresentando reflexões acerca do cotidiano pedagógico das Casas Familiares e 
princípios educativos para a formação do jovem protagonista.  
 
 
3.2 INSTRUMENTOS DA PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA E A FORMAÇÃO PARA 
O PROTAGONISMO JUVENIL 
 
 
Desde seu início nas Maisons da França, a proposta educativa da 
Pedagogia da Alternância era a “preparação do jovem rural que ia muito além das 
responsabilidades da propriedade”. A idéia era “[...] transformar o jovem em um 
animador, em um militante capaz de se engajar, com o objetivo de transformar a sua 
realidade e melhorar seu meio de vida [...]” (ESTEVAM, 2003, p. 40).  
A Alternância traz inerente o movimento de práxis, pois é um permanente 
caminhar entre vida e escola. “Sai da experiência no encontro de saberes mais 
teóricos para voltar novamente à experiência e assim sucessivamente” (GIMONET, 
2007, p. 29). O autor sistematiza este movimento, no que chama de “Processo num 
Ritmo de Três Tempos”, 
 
 1. O meio familiar, profissional, social 2. O CEEFA  3. O meio 
Experiência 
Observações, investigações, análise 
Saberes experienciais 
Formalização-estruturação 
Conceitualização 
Saberes teóricos e formais 
Aplicação-ação 
Experimentação 
Saberes-ações 
Quadro 4: Um processo de alternância num ritmo em três tempos                                                                        
Fonte: Gimonet, 2007, p. 30 
 
 
Este esquema de ação pedagógica reflete o caráter de formação com vistas 
ao protagonismo do jovem, já que pressupõe, como princípio básico, a atuação-ação 
no meio social, de forma concreta e qualificada não apenas o aprendizado de 
conteúdos formais, desconexos ao contexto.  
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Reservados os ajustes e as peculiaridades da organização do trabalho 
pedagógico em cada Casa, comenta-se a seguir, separadamente sobre os 
instrumentos mais utilizados pelas CFR´s pesquisadas, relacionando os aportes 
teóricos de cada instrumento da PA com os pressupostos pedagógicos formativos 
para o protagonismo juvenil. Os instrumentos aqui analisados não são os únicos 
recursos do trabalho educativo das CFRs. No entanto, apresentam-se aqueles que 
foram citados como os mais utilizados pelas Casas pesquisadas e aqueles que mais 
refletem a formação pedagógica com vistas ao protagonismo.  
 
a) Plano de Formação e Temas Geradores: O Plano de Formação é o 
instrumento orientador das práticas pedagógicas da Pedagogia da Alternância. É por 
ele que se começa o planejamento da formação anual dos jovens alternantes.  
Neste Plano, os temas são organizados didaticamente para o trabalho 
pedagógico, constando as temáticas de todas as alternâncias e da ligação destas 
com as demais disciplinas escolares. Ele reflete tanto os conteúdos científicos, 
quanto os temas ligados ao cotidiano do espaço sócio-profissional.  
A estratégia para a elaboração dos Planos de Formação, segundo a 
literatura da Pedagogia da Alternância (GIMONET, 2007), (ESTEVAM, 2003) e 
(BEGNAMI, 2003) é feita quase sempre da mesma maneira: envolve-se a 
comunidade, monitores, professores, famílias e jovens. A partir de uma pesquisa 
participativa, os envolvidos sugerem possíveis temáticas geradoras. Esses temas 
dizem respeito às especificidades do contexto e refletem, em especial, situações da 
ruralidade, estilo de vida das famílias e aspectos gerais da região. Também são 
contempladas temáticas técnicas que darão subsídios aos jovens para intervenções 
mais específicas em suas atuações profissionais. Posteriormente, estes temas são 
adaptados aos Planos de Estudo e aos conteúdos científicos (ESTEVAM, 2003).  
Procurando saber mais sobre o processo de construção do Plano de 
Formação, sondou-se sobre este processo na CFR de Chopinzinho, ficou-se 
sabendo que este foi elaborado envolvendo as famílias dos jovens, famílias vizinhas 
aos jovens, monitores, professores e representantes da comunidade local. Através 
de um questionário elaborado pelos monitores da CFR, os jovens aplicaram-no três 
vezes: uma com sua família e outras duas com vizinhos. Tais questionários 
retornaram à CFR e foram analisados pela equipe técnica da Casa que elencou as 
prioridades e as temáticas de cada alternância. Este plano contém a programação 
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de 20 alternâncias, realizadas durante um ano letivo e fica exposto num local bem 
visível a todos os professores e monitores, sendo constantemente revisitado.  
Lembrando que a CFR de Chopinzinho iniciou, em 2009, a formação técnica 
em Gestão Ambiental, vale a pena ressaltar que as temáticas foram organizadas 
pela equipe de monitores da Casa de forma a contemplar tanto a questão ambiental 
nas áreas rurais quanto nas áreas urbanas. A equipe da CFR diz não ter consultado 
diretamente os jovens sobre suas expectativas, mas acreditam que nos 
questionários respondidos em família, os jovens puderam expressar seus anseios 
formativos.  
Tanto na CFR de Coronel Vivida, como na CFR de Manfrinópolis, as equipes 
afirmaram ter priorizado na elaboração de seus planos, os conhecimentos 
requeridos para a formação técnica do jovem alternante. A CFR de Coronel Vivida 
afirma ter feito um momento, com a turma do terceiro ano, no início do ano letivo de 
2011, em que os jovens sinalizaram quais temas gostariam que fossem 
aprofundados ou revisados e estes foram contemplados no Plano de Formação. 
Segundo a Casa, esta foi a participação dos jovens na elaboração do Plano utilizado 
no momento como referência para o planejamento das atividades de alternância. 
Cita ainda que, depois da parceria com a Secretaria Estadual de Educação e da 
implantação da formação em nível técnico, os temas do plano de formação ficaram 
limitados às exigências curriculares do curso. Neste sentido, a participação das 
famílias e dos jovens na construção do plano de formação ficou mais restrita, já que 
por conta da formação técnica, acabam por sobressair os conteúdos necessários à 
grade. 
A CFR de Manfrinópolis afirmou ter feito uma assembléia com as famílias, 
no início do primeiro ano, contando também com a presença dos jovens. Alguns 
temas foram propostos e, dentro das possibilidades, foram ajustados ao Plano de 
Formação. Em conversa informal com a pesquisadora, os jovens desta CFR 
indicaram que o Plano de Formação esteve durante um tempo exposto nos murais 
da CFR, mas que agora, não está mais e que sabem dos temas geradores na 
elaboração do Plano de Estudos para a próxima alternância.  
Os Temas Geradores são extraídos deste Plano de Formação e são as 
temáticas das semanas de alternância. Estes temas, em geral, são diretamente 
ligados às práticas da agricultura familiar e às experiências vividas pelos jovens em 
suas propriedades. Vale aqui ressaltar que os conteúdos disciplinares são 
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disponibilizados de acordo com os Temas Geradores e assim não necessariamente 
seguem a mesma ordem que teriam em escolas convencionais.  
O tema gerador é uma contribuição freireana incorporada pela metodologia 
da Pedagogia da Alternância. Um tema gerador tende a partir do mais geral para o 
mais particular (FREIRE, 2005, p. 54) e o autor reforça a idéia de que “falta aos 
homens uma compreensão crítica da totalidade em que estão” (ibid, p. 55). Portanto, 
um tema gerador deve ser amplo quão permita o grupo compreendê-lo em sua 
dimensão mais ampla e significativa quão possa ser aproximado ao cotidiano 
daquele grupo. Freire (ibid) afirma que um tema gerador não é uma mera 
metodologia, mas deve refletir a educação problematizadora que tanto queremos.  
“Deste modo, a análise crítica de uma dimensão significativo-existencial possibilita 
aos indivíduos uma nova postura, também crítica, em face das ‘situações-limites’.” 
(ibid) 
Estes temas geradores possibilitam uma formação com vistas ao 
protagonismo na medida em que desenvolvem no jovem um olhar crítico sobre a 
realidade em que vivem, vislumbrando um futuro mais justo e sustentável. Seria, 
certamente, de maior eficiência pedagógica este instrumento na PA e de mais 
relação com o protagonismo, se os jovens tivessem participado mais do processo de 
construção destes Planos de Formação, com mais intensidade.  
Das três CFR´s envolvidas na pesquisa, teve-se acesso completo ao Plano 
de Formação de uma delas, e acesso parcial ao plano de outra. Observando tais 
Planos, percebeu-se que, objetivamente, nenhum deles incluiu a questão da 
participação juvenil como temática principal e/ou secundária no Plano de 
Formação31. Os temas geradores dos dois planos observados são diretamente 
ligados às temáticas agrícolas, citando-se: associativismo, cooperativismo, 
administração municipal.  
Entretanto, no desdobramento dos temas geradores, em conteúdos de 
estudo das disciplinas curriculares da formação do Ensino Médio pode-se elencar as 
seguintes temáticas que mais se aproximam às discussões relacionadas ao 
protagonismo juvenil: ação ética e solidária com as gerações futuras, a identidade 
cultural dos indivíduos e processo de trabalho e a desigualdade social.  
                                                 
31 ANEXO A – Exemplo de Plano de Formação 
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Em questionário, os alunos foram inquiridos sobre sua percepção acerca do 
Plano de Formação e indicaram que:   
 
Tabela 12 – Plano de Formação. 
Respostas Números 
Não sei nem o que é 3 
Sei o que é, qual seu objetivo, mas não me envolvi em sua elaboração 26 
Sei o que é, qual seu objetivo e envolvi-me em sua elaboração 7 
Sempre sugiro novos temas de estudo, e estes são contemplados 4 
Sempre sugiro novos temas de estudo e estes não são contemplados 1 
Não respondeu 1 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011. 
 
Analisando as observações feitas nas CFR´s e o resultado do questionário 
realizado com os jovens, a partir da classificação apontada por Costa (2000, p. 181), 
pode-se dizer que nesta prática pedagógica, a participação juvenil esteve num nível 
denominado pelo autor de Participação Simbólica, ou seja, existiu a presença dos 
jovens, mas apenas para “[...] lembrar aos adultos que eles existem e que são 
considerados importantes”. O que é essencial ressaltar é o caráter coletivo e 
reflexivo desta construção. Se o Plano de Formação traduz as necessidades 
formativas técnicas, as temáticas regionais e os anseios das famílias, a participação 
do jovem em sua elaboração é de extrema importância, afinal, ele é o sujeito do 
processo educativo.  
A literatura referente ao protagonismo juvenil cita que os projetos educativos 
devem partir daquilo que o jovem compreende sobre sua realidade, mesmo levando-
se em conta a necessidade de inserção de conteúdos técnicos. Desta forma, 
envolver o jovem desde o início, dando oportunidade de voz, ouvir suas angústias e 
percepções, e contemplá-las num plano, é uma atitude extremamente positiva na 
formação de sujeitos protagonistas.  
 
b) Plano de Estudo: O Plano de Estudos é um dos instrumentos mais 
importantes da Pedagogia da Alternância. É ele que faz a ligação entre os 
conhecimentos técnicos e científicos discutidos no espaço da CFR com os saberes e 
práticas vividos no cotidiano das propriedades e unidades produtivas.  
Nele constam questões direcionadas ao dia a dia da propriedade e se trata 
de um,  
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[...] instrumento de trabalho que o jovem leva da CFR para sua residência 
durante a alternância, para se aprofundar e trabalhar. Sempre são temas 
que tem relação com sua vida profissional, familiar e social. O Plano de 
Estudo permite a cada jovem: informar-se, pesquisar, olhar, observar, 
perguntar e discutir. Analisar, refletir: porque, como, onde, quando e 
conseqüências. Expressar suas descobertas e reflexões. (GILLY, s.d., p. 30 
apud ESTEVAM, 2003, p. 45).  
 
 
A orientação dada pelos monitores aos jovens é que este rol de questões 
seja respondido com suas famílias, a partir dos saberes e práticas da propriedade, 
advindos do saber-fazer, dos acertos e erros, dos saberes tradicionais. Estas 
informações serão posteriormente socializadas com os demais colegas, na 
Colocação em Comum, onde as dúvidas serão compartilhadas e será ponto de 
partida para o enriquecimento científico.  
Observando este momento nas atividades da CFR de Chopinzinho, 
percebeu-se que a elaboração do Plano de Estudos acontece de forma a envolver 
diretamente os jovens e suas dúvidas. O monitor (dependendo do tema, também o 
professor) inicialmente faz uma sensibilização com o grupo, no sentido de esclarecer 
o Tema Gerador do Plano: contextualiza, oferece informações preliminares, 
estabelece algumas relações do tema com outros assuntos e ressalta a importância 
do tema para o desenvolvimento da propriedade e para as próximas alternâncias. 
Também articula o Tema com situações locais, traz exemplos já vividos por pessoas 
da comunidade, associa a Políticas Públicas da área. Também faz parte desta 
sensibilização, provocações feitas através de questionamentos, levando os jovens a 
refletir sobre o Tema Gerador proposto.  
Em seguida, os jovens reúnem-se em grupos menores, de forma aleatória, e 
discutem sobre a temática, registrando as principais dúvidas. Entre os membros 
daquele grupo, escolhem alguém para ser o redator das questões e outra pessoa, 
para fazer o papel de orador do grupo. Os monitores e professores circulam entre os 
grupos, auxiliando os jovens na organização e registro das idéias. Todos os jovens 
participam da elaboração das questões, e o redator anota todas elas. Neste sentido, 
as questões individuais são sempre contempladas.  
Após um tempo determinado pelo grupo, forma-se, então, um círculo maior. 
É importante destacar que, neste momento, todos os professores e monitores que 
estejam na Casa envolvem-se na elaboração do Plano de Estudos.  
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Inicia-se, assim, a leitura das questões: todos os questionamentos 
registrados são lidos pelo orador do grupo. Sempre que há necessidade, para uma 
maior compreensão, as questões são relidas. Avalia-se coletivamente a 
importâncias das questões e as que são consideradas importantes irão compor o 
Plano de Estudos. O monitor anima o grupo a perceber se a questão proposta é 
realmente relevante para a pesquisa ou se a idéia principal não está sendo repetida.  
Na CFR de Chopinzinho, a professora de Língua Portuguesa é a pessoa que 
normalmente faz o registro das questões, no quadro da sala de aula. No momento 
da transcrição das questões, a professora faz os ajustes gramaticais necessários. O 
principal ajuste percebido é no sentido da elaboração das questões pensando 
sempre no espírito de coletividade: troca-se sempre o pronome “eu” para o “nós”.  
Depois de elaborado coletivamente o Plano de Estudos, os jovens 
transcrevem em um caderno utilizado para os registros das perguntas norteadoras 
da pesquisa.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 4 – Plano de Estudos.           Fotografia 5 – Registro Plano de Estudos 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.     Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
          
Tanto na CFR de Coronel Vivida, quanto na CFR de Manfrinópolis, este 
momento não pôde ser observado, pois, os grupos de alunos dos terceiros anos 
estavam em fase final de elaboração do Projeto Profissional, e por conta disso, não 
estavam elaborando Planos de Estudo, centrando as atenções no término dos 
projetos.  
Perguntou-se aos jovens sobre o entendimento destes acerca do Plano de 
Estudos, e obtiveram-se os dados conforme tabela abaixo: 
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Tabela 13 – Plano de Estudos 
Respostas Números 
Participo só porque os monitores orientam 8 
Sinto que minhas dúvidas são contempladas 34 
Sinto que minhas dúvidas não são contempladas 0 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011. 
 
Percebe-se que os jovens, em sua maioria, sentem a elaboração do Plano 
de Estudos como um momento em que suas dúvidas são contempladas, visto que 
sua elaboração deve efetivamente partir destas. É interessante perceber que 
nenhum dos jovens participantes da pesquisa indicou que suas dúvidas não são 
contempladas, mostrando que esta prática pedagógica possibilita ao jovem 
alternante externar suas angústias e participar da elaboração de um instrumento 
coletivo.  
 
Nessa elaboração coletiva a gente vê assim que tu é parte do processo. Tu 
tá ali...junto...tu tá desenvolvendo alguma coisa que é tua né....eu coloco 
minhas idéias...eu tenho parte nisso, eu vejo que isso é importante pra 
mim...eu tenho uma pergunta....eu tenho uma colocação que eu quero 
colocar no questionário, que é minha.... Isso é muito importante na questão 
da alternância, que te dá liberdade de você trabalhar aquilo que realmente 
você gosta...a tua dúvida (ENTREVISTADO 3) 
 
 
De acordo com Costa (2000, a participação dos jovens alternantes neste 
instrumento  tende a ser uma Participação Colaborativa Plena, ou seja, na proposta 
do autor, os jovens participam da decisão, do planejamento, da execução, da 
avaliação e da apropriação dos resultados. Apenas, neste caso, faz-se a ressalva de 
que a decisão ou não de fazer o Plano de Estudos não é uma decisão coletiva, pois 
se trata de um instrumento pedagógico de realização semanal, entretanto, os jovens 
planejam, executam e vão avaliar e apropriam-se dos resultados quando o partilham 
na Colocação em Comum.  
A construção coletiva de um instrumento que será comum a todos é um 
exercício formativo do protagonismo, já que vários são os espaços sociais que 
requerem esta habilidade.  
De acordo com a literatura da PA, os alunos deverão dividir com seus 
familiares em suas propriedades o aprendizado construído pelo Plano (GNOATTO, 
2000). É no retorno à sua residência e na resolução do Plano de Estudos, que o 
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jovem exercerá seu papel de pesquisador, aprendendo com a experiência de vida 
dos mais velhos, e de ensinante, partilhando com aqueles, temáticas discutidas 
durante sua formação.  
 
Eu acho que o diálogo com a família assim se torna bastante intenso e bem 
importante. (ENTREVISTADO 3).  
 
Este movimento de “ver” a realidade com uma postura crítica e investigativa 
é o início do movimento pedagógico utilizado pela PA – ver-julgar-agir. Da mesma 
forma, é o início do movimento de práxis, que é um movimento de protagonismo, 
pois o aluno tenderá a reorganizar suas práticas a partir de novos conhecimentos 
descobertos, desencadeados a partir desse olhar mais atento sobre sua realidade.  
 
c) Caderno da Realidade e Caderno da Alternância: O caderno, para 
Gimonet (2008, p. 83) “é um instrumento de ligação e informação”, revelando-se 
mais do que uma formalidade de registros de tarefas para ser um instrumento 
pedagógico de interação entre pais, jovens, unidades produtivas e Centro de 
Formação por Alternância. Durante a pesquisa, aprofundaram-se as leituras sobre 
os Cadernos na PA e descobriu-se a existência de três formas de utilização destes 
como instrumentos pedagógicos: 
- o caderno da Realidade, com o objetivo de registrar as pesquisas, 
observações, descobertas e reflexões feitas a partir do Plano de Estudos (MEPES, 
2011). Este instrumento tende a transformar-se num portifólio da aprendizagem do 
jovem ao mesmo tempo em que pode agregar os registros da realidade da 
propriedade; 
- o caderno da Alternância, instrumento que apresenta uma visão geral do 
movimento das alternâncias e que também registra o “vai e vem” das informações do 
espaço-sócio profissional e do espaço educacional, sendo um meio de comunicação 
com a família do jovem (GIMONET, 2007); 
- o caderno Didático, específico das temáticas geradoras e elaborado por 
monitores e alunos, após os aprofundamentos e debates durante a alternância 
(CEDEJOR, 2011), tende a ser impresso em formato gráfico para servir de 
referência de estudos e posteriores consultas. 
Nas CFR´s pesquisadas, foram encontradas diferentes formas de uso destes 
cadernos. 
 103
- na CFR de Chopinzinho, os alunos registram as questões do Plano de 
Estudos em um caderno de linguagem, e esse caderno é levado para a 
residência/propriedade, sendo chamado de Caderno da Alternância. Na coleta de 
dados para esta pesquisa, observaram-se alguns destes cadernos e percebeu-se 
que os alunos fazem anotações diversas, mas a maior parte do conteúdo diz 
respeito às respostas das questões do Plano de Estudos. Não se percebeu a 
existência de outros cadernos; 
- na CFR de Coronel Vivida, as questões do Plano de Estudos são digitadas 
pelos monitores, em um formulário identificado com o logo da Casa32. Os jovens 
levam estas questões para a propriedade, respondem-nas juntamente com sua 
família e, após a Colocação em Comum, esta folha ficará arquivada em uma pasta 
na residência do jovem, para posteriores consultas. Esta pasta constitui o Caderno 
da Realidade. Existe o Caderno da Alternância33, também em forma de pasta, em 
que constam as informações de comunicação com a família. Esta pasta fica 
arquivada na CFR; 
- na CFR de Manfrinópolis os monitores digitam as questões que foram 
elaboradas coletivamente no momento do Plano de Estudos. Estas folhas ficam 
arquivadas em uma pasta.  Além disso, numa outra folha impressa, sistematizam um 
resumo das atividades que foram realizadas na semana: conteúdos estudados nas 
disciplinas da Base Nacional Comum, tema gerador da alternância, tarefas 
disciplinares para a próxima semana de alternância, recados da CFR para as 
famílias e frases de motivação. Esta folha34 é arquivada em uma pasta individual, 
que é levada para a propriedade e assinada pelos pais. Este é chamado de Caderno 
da Alternância.  
O objetivo de analisar este instrumento da PA na formação do protagonismo 
do jovem rural era perceber se as anotações do alternante avançavam sobre o 
esquema pergunta-resposta, configurando um registro reflexivo do jovem sobre 
temas e sobre a realidade profissional. Pela observação nas CFR´s, entendeu-se 
que o Caderno de Alternância e o Caderno da Realidade são ainda instrumentos 
pedagógicos que precisam ser melhor definidos e praticados no espaço das Casas, 
e, consequentemente, ainda não se explora didaticamente as possibilidades de 
                                                 
32 Anexo B – Exemplo de Plano de Estudos.   
33 Anexo C – Exemplo de Caderno da Alternância. 
34 Anexo D – Exemplo de Caderno da Alternância.   
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reflexão do aluno sobre o Plano de Estudos, pelo menos no que se trata dos 
registros escritos. Se, em duas das três CFR´s, o Caderno da Realidade constitui-se 
numa pasta de arquivo do Plano de Estudos, pode-se entender que este instrumento 
está apresentando limitações em sua aplicação didática.  
Observou-se, também, que estes Cadernos e/ou pastas, podem estar se 
tornando mecanismos de controle das tarefas que deverão ser realizadas pelo aluno 
na semana de alternância em sua residência ficando aquém de sua proposta inicial 
de utilização, que é a construção do conhecimento reflexivo, histórico e construído 
de forma compartilhada com a família.  
 
d) Colocação em Comum ou as Rodas de Conversa: Neste momento, os 
alunos fazem a partilha das reflexões e das investigações feitas, nos dias da 
alternância na propriedade, registradas a partir do Plano de Estudos. Mais do que 
um momento de socialização de respostas, é um momento de construção coletiva 
do conhecimento.  
As dinâmicas utilizadas pelas CFRs, para este momento pedagógico, 
segundo Gimonet (2007) e Estevam (2003) são variadas. Na CFR de Chopinzinho, 
por exemplo, os jovens alternantes organizam-se em grupos menores para uma 
primeira socialização. Em geral, solicita-se do grupo uma produção que sintetize tais 
reflexões: um texto coletivo, uma poesia, um texto individual, uma paródia, um 
teatro, enfim. Nas atividades grupais, os monitores também orientam, tiram dúvidas, 
motivam os jovens. Depois disso, todos se sentam em círculo e os monitores 
orientam a condução das falas. Os monitores e professores têm a preocupação de 
organizar os jovens e a disposição das carteiras de forma que todos possam se ver 
e ouvir, incentivando a cultura da escuta. Observou-se na Casa um clima de 
seriedade nas colocações, mas feitas de forma agradável.  
A Colocação em Comum acontece tendo o Plano de Estudos como guia, no 
entanto, as respostas são socializadas através de uma fala geral, sem a ação 
mecânica de pergunta e resposta. Na CFR de Chopinzinho, por exemplo, observou-
se que os monitores e professores articulam as respostas apontadas pelos 
alternantes com as realidades de suas propriedades, de propriedades de outros 
colegas, bem como com as práticas do passado e do presente, em especial, levando 
o jovem a refletir sobre a questão ambiental. Isso é importante, pois se percebe que 
as situações discutidas são bem reais e próximas do cotidiano dos alternantes.  
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Além disso, o monitor faz, durante as explanações, outras questões com o 
intuito de promover o questionamento reflexivo do jovem. O jovem é estimulado a 
posicionar-se perante suas respostas, dando exemplos ou justificando seus 
posicionamentos. Os monitores fazem provocações coletivas, como na CFR de 
Chopinzinho, em que o tema gerador daquela alternância - Clima da Região –, foi 
também refletido pelo viés da mídia, não contemplada na elaboração do Plano de 
Estudos, mas indicada como um possível tema a ser aprofundado em estudos 
posteriores. Gimonet (2007, p. 45) refere-se à Colocação em Comum como “o tempo 
da problematização”. 
Os monitores e professores, na Colocação em Comum na CFR de 
Chopinzinho valorizam os apontamentos dos jovens, na medida em que articulam as 
falas com as demais colocações já feitas. É importante ressaltar que todos os 
jovens, cada um a sua vez, participam da Colocação em Comum.  
O jovem, por sua vez, toma o cuidado para fazer uso da linguagem na 
norma culta da Língua Portuguesa e não se limita apenas ao seu momento de fala. 
Pela solicitação do uso da palavra, contribui também durante a fala de outros 
colegas do grupo.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 6 – Partilha em Grupo        Fotografia 7 – Colocação em Comum  
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2010.   Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
 
Este momento também foi observado na CFR de Coronel Vivida. Naquele 
dia, o tema da Colocação em Comum era a Bovinocultura Leiteira. Todos os 
professores e monitores presentes na Casa participaram. Um dos monitores iniciou a 
atividade fazendo uma contextualização do tema e, a partir das questões do Plano 
de Estudos os jovens foram participando, aleatoriamente, lendo a questão e 
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apresentando sua resposta. Os colegas fizeram complementações, deram outros 
exemplos relacionados às rotinas de suas propriedades e sugeriram alternativas 
produtivas. Os monitores e professores suscitaram o debate e a reflexão a partir de 
outros questionamentos, além de incentivarem os jovens a partilhar estes 
conhecimentos sistematizados, com a comunidade e vizinhos. Também relembraram 
outras temáticas relacionadas e já debatidas em outras Colocações em Comum, 
além de conteúdos formais estudados durante as aulas. Foi interessante observar 
que, em caso de dúvidas, tanto os jovens quanto os professores fizeram perguntas 
aos monitores (que possuem formação técnica rural) sobre o tema tratado. Isso é 
muito positivo na formação do protagonismo, na medida em que o jovem percebe 
que a construção do conhecimento é uma construção coletiva, de partilha.  
Na CFR de Manfrinópolis, a discussão da Colocação em Comum deu-se 
acerca dos Projetos Profissionais, não havendo, para aquele momento, Plano de 
Estudos. Em círculo, e com a presença de uma monitora, os jovens socializaram o 
andamento da elaboração do projeto profissional. Como estavam presentes apenas 
cinco dos oito alunos deste grupo, o momento foi mais direcionado a esclarecer as 
próximas etapas para a conclusão do projeto. Sobre isso, os jovens não fizeram 
apontamentos.  
Sobre a Colocação em Comum, os jovens envolvidos na pesquisa indicaram 
que:  
 
Tabela 14 – Colocação em Comum. 
Respostas Números 
Participo, porque todos somos obrigados a falar 1 
Participo, mas apenas leio as respostas do Plano de Estudos 6 
Participo, socializando exemplos da minha propriedade 20 
Participo, dialogando com as colocações de outros colegas 14 
Não respondeu 1 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011. 
 
 
Pela tabela acima, pode-se perceber que os jovens compreendem a 
importância da Colocação em Comum como um instrumento de socialização e 
partilha e fica claro que sua participação vai além da leitura das questões do Plano 
de Estudos. As opções mais sinalizadas pelos jovens foram a possibilidade de 
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socializar exemplos da sua realidade e ainda, de dialogar com os apontamentos 
feitos pelos colegas.  
A colocação em comum, ela é assim...a metade de um conhecimento. Você 
vem unir o conhecimento da família com o conhecimento técnico. Ali você 
vai ter uma conclusão geral. Ai a importância de juntar os dois 
conhecimentos. Porque muitas vezes vai só para o lado científico, e 
esquece o lado do conhecimento familiar, o conhecimento tradicional, 
conhecimento empírico, também. Vem fazer um elo de conexões. 
(ENTREVISTADO 2)35.  
 
Fica claro em todo este processo o papel de mediação dos monitores e 
professores no sentido de promover um avanço cognitivo, aproximando a prática aos 
conhecimentos mais estruturados, aos poucos evidenciado pelas falas de monitores 
e professores.   
Vigotski (apud OLIVEIRA, 1999) entende que o mediador é um sujeito ou 
objeto que age como elemento intermediário numa relação. Na Colocação em 
Comum, os próprios jovens ou colegas mais experientes tornam-se mediadores da 
aprendizagem uns dos outros. Assim, cada alternante “torna-se docente de seus 
pares” (GIMONET, 2007, p. 45), já que a Colocação em Comum permite aos jovens 
vislumbrarem outras realidades possíveis a partir da realidade de outrem.  
A Colocação em Comum é crucial ao fomento do protagonismo juvenil, pois 
é na socialização de problemas e dúvidas, que os jovens e monitores podem, 
também, traçar estratégias comuns de solução. É uma atividade essencialmente em 
grupo e é neste momento de partilha que são desenvolvidas aprendizagens 
relacionais, sociais, pedagógicas e participativas. A Colocação em Comum “induz a 
dialética do ‘eu’ e do ‘nós’, da personalização e da socialização [...]” (GIMONET, 
2007, p. 46). O autor ainda cita que a Colocação em Comum ajuda cada um a situar 
o “seu caso numa dimensão mais ampla da realidade social, não se limitando à 
experiência da sua família” (ibid, p. 46). O autor afirma, ainda, que a Colocação em 
Comum representa uma aprendizagem da participação, em debate, em trabalhos em 
grupo e no uso da palavra. 
                                                 
35 Agricultor. Egresso da Casa Familiar Rural de Manfrinópolis. Técnico em Agroecologia. Aluno do 
curso de Licenciatura em Educação do Campo pela UTFPR – Campus Dois Vizinhos. Coordenador 
do Coletivo da Juventude Rural da Fetraf do município de Manfrinópolis. Um dos Coordenadores do 
Coletivo da Juventude Rural da Fetraf da Regional Sudoeste do Paraná. Coordenador do Movimento 
de Licenciatura em Educação do Campo na região Sul.  
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Autores que abordam o tema do protagonismo juvenil, como Costa (2000) e 
Calil (2008), afirmam que a participação não só permite ao jovem o direito de 
expressar-se, como também o aprendizado do diálogo.   
 
e) Visitas Técnicas e Intervenções Externas: As Visitas e Intervenções 
Externas constituem-se em mediações de conhecimento, ou seja, contato do jovem 
com alguém mais experiente, proporcionando aprendizagem cognitiva, a formação 
da identidade, provocando avanços que não aconteceriam espontaneamente. 
 
É um complemento de tudo aquilo que a gente aprendeu em sala de aula. A 
gente vai vivenciar aquele momento na prática. Você trabalhou em sala de 
aula, então naquele mesmo momento você sai um dia da semana [...] num 
local, numa propriedade [...] ver como que se desenvolve aquela atividade, 
relacionado àquele tema trabalhado durante toda aquela semana. 
(ENTREVISTADO 2) 
 
Estes momentos pedagógicos são mais do que um complemento do 
tema/conteúdo estudado. É uma possibilidade rica de construção da identidade do 
jovem, já que é uma oportunidade de, a partir do testemunho de outros, perceber-se 
em tais condições. Propiciam ao jovem uma oportunidade de encontro com líderes 
comunitários, pessoas atuantes e representantes de suas comunidades, 
especialistas, técnicos e outros atores sociais de referência que contribuem 
efetivamente para o desenvolvimento local.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 8 – Visita Técnica  
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2010.  
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Na CFR de Coronel Vivida, pude acompanhar duas visitas técnicas do grupo 
de alunos do 3º ano do Curso Técnico em Alimentos. O objetivo de uma delas foi 
conhecer uma propriedade local que fizesse uso do sistema agrosilvopastoril36 como 
técnica de associação produtiva. A outra visita foi realizada em uma propriedade 
leiteira da cidade de Chopinzinho, e o objetivo era que os alunos pudessem 
conhecer um sistema de produção leiteira, em grande escala e com a implantação 
de tecnologias de manejo, de ordenha e de melhoramento genético do rebanho. 
Mais do que poder observar uma aplicação de modelos produtivos, os jovens 
puderam partilhar, com outras pessoas da comunidade, dúvidas e sugestões sobre 
as diferentes atividades agrícolas.  
A importância deste instrumento não está apenas na agregação de 
conhecimento aos temas de estudo, mas na participação da comunidade em geral, 
nos processos formativos de jovens, concretizando a responsabilidade social da 
educação.  
Assim, Gimonet (2007) afirma que se deixa “de uma pedagogia plana para 
ingressar numa pedagogia no espaço e no tempo”, diversificando instituições e 
atores implicados, não mais sendo os da escola como costumeiramente 
conhecemos para serem  “[...] mediações do trabalho pedagógico desenvolvido nas 
Casas” (ibid, p. 49).  
Sobre as Intervenções Externas e Visitas de Estudos, os jovens apontaram:   
 
Tabela 15 – Visitas de Estudo e Intervenções Externas. 
Respostas Números 
São importantes e aprendo muito com outras experiências 42 
São importantes, mas percebo que são atividades distantes dos temas trabalhados 0 
Não considero importantes 0 
Não considero importantes porque na grande maioria das vezes, induzem-me a 
pensar como eles 
0 
TOTAL 42 
FONTE: Dados da Pesquisa, 2011. 
 
É notório, através da tabela acima, que os jovens percebem a importância 
didática deste instrumento pedagógico da PA e, ainda, que tais momentos são bem 
planejados pelos monitores das CFR´s, pois nenhum dos alunos indicou outra 
                                                 
36 A atividade agrosilvopastoril é sistema de associação entre áreas de cultivo e áreas com animais. 
Em geral, utiliza-se o plantio de mudas, como o eucalipto, em áreas de divisa como cercas e divisas 
de piquetes e também em áreas inclinadas, onde é difícil a instalação de pastagens. Estas árvores 
servem tanto de recuperação de área e aumento da renda quanto no sombreamento dos animais e 
da pastagem. (EMBRAPA FLORESTAS, 2005).  
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situação a não ser que aprendem muito com estes momentos e que são muito 
importantes para a sua formação.  
Estes momentos são importantes na formação do protagonismo juvenil no 
sentido de fortalecer no jovem o espírito de rede de cooperação para o trabalho. O 
protagonismo, ao contrário do que o termo possa induzir, não trata da atuação 
individual do sujeito frente aos problemas sociais, feitos isoladamente. O 
protagonismo e a participação pressupõem o envolvimento do sujeito em ações 
coletivas e cooperativas, com vistas ao enfrentamento dos problemas e 
empoderamento frente aos espaços de participação formal.  
Nas observações da rotina pedagógica da CFR de Chopinzinho, também se 
acompanhou um outro tipo de ação juvenil no espaço externo da Casa. A convite do 
secretário da agricultura do município, três jovens do Curso de Gestão Ambiental 
foram convidados a contribuir com um projeto municipal chamado Caprichando a 
Morada. Este projeto visa a construção e a reforma de casas nas áreas rurais do 
município e é uma parceria entre a Prefeitura Municipal de Chopinzinho, Caixa 
Econômica Federal e Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Chopinzinho. Mais do 
que isso, o programa tem a preocupação com a qualidade de vida no campo. 
 No dia 04 de março de 2011, numa propriedade da Linha Água Amarela 
aconteceu o que eles chamam de “O Dia na Propriedade”. Este encontro envolveu 
os contemplados do projeto e foi realizada a entrega simbólica de 23 casas ao 
primeiro grupo e a realização de três oficinas aos participantes.  
As oficinas abordaram temas relacionados à nova moradia e associativismo 
rural sendo ofertadas em forma de rodízio:  
- Oficina de Associativismo trabalhada por um responsável técnico da 
EMATER-PR; 
- Oficina de Destinação do Esgoto Doméstico, também a cargo da EMATER-
PR; 
- Oficina de Destinação Correta do Lixo Doméstico, sob a responsabilidade 
dos jovens da Casa Familiar Rural de Chopinzinho.  
Os jovens, no tempo de 45 minutos, orientaram os participantes acerca da 
importância da separação do lixo orgânico e do reciclável, além da redução da 
produção de lixo, pedindo que todos evitassem o consumo desnecessário de 
sacolas plásticas, produtos descartáveis e não degradáveis.  
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Fotografia 9 – Jovens Alternantes        Fotografia 10 – Oficina Lixo Doméstico  
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.   Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
 
Envolvendo-se com questões da comunidade, os jovens percebem o quão 
suas contribuições são importantes, não apenas em nível técnico-informacional, mas 
em relação ao engajamento na solução de problemas coletivos. De acordo com os 
níveis de protagonismo apontados por Costa (2000), esta ação desenvolvida pelos 
jovens da CFR de Chopinzinho pode ser caracterizada por ser uma Participação 
Decisória, Planejadora, Operacional e Avaliadora, que, para o autor, traduz uma 
ação em que o jovem decide ou não fazer algo, planeja esta ação, executa esta 
ação e avalia seus resultados.   
Já a CFR de Manfrinópolis vem desenvolvendo um Projeto muito 
interessante do ponto de vista da participação dos jovens na comunidade. O Projeto 
denominado Paisagismo Rural, que tem como objetivo maior proporcionar tanto o 
embelezamento, limpeza e organização das propriedades dos jovens alternantes, 
quanto promover ações de ação juvenil, diretamente na comunidade da qual fazem 
parte.  
Acompanhou-se, no mês de setembro de 2011 duas etapas da aplicação 
prática deste projeto: o planejamento coletivo das ações e o dia de campo na 
propriedade rural. Reunidos juntamente com dois monitores da CFR, os jovens do 
segundo e terceiro ano, visualizaram as fotos da propriedade de um colega da Casa, 
tiradas pela coordenação no dia da apresentação do Projeto à família do jovem. O 
grupo, mediado pelos monitores, observou as fotografias e ações que poderiam ser 
realizadas na propriedade: tanto no que diz respeito ao que a família solicitou e suas 
possibilidades financeiras, como pelo que os jovens teriam condições de realizar no 
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dia de campo. A maior parte da proposta partiu da coordenação da CFR e da família 
do jovem, e neste momento, perceberam-se poucas sugestões e opiniões do grupo 
de alunos. Foram então, definidas quatro frentes de trabalho para o dia de campo: 
uma equipe que ficou responsável pela organização do paiol, outra que ficou 
responsável pela plantação de mudas de árvores frutíferas e pela jardinagem na 
propriedade, outra que ficou responsável pela construção de uma horta-mandala37 e 
outra ficou responsável pelo apoio à construção de um pergolado, pois a família 
contratou um profissional especialmente para isso.  
No dia de campo, acompanharam-se os jovens na realização das tarefas e, 
pode-se perceber um maior envolvimento do grupo no Projeto: deram opiniões, 
sugestões, trocaram idéias com a família, com os monitores e professores. Mesmo 
tendo, em cada frente, um monitor ou professor da CFR acompanhando, a maior 
parte das tarefas foi desenvolvida e organizada pelos próprios grupos, inclusive a 
preparação do almoço. Após este dia, a CFR informou que realizou outra etapa, 
comparando as fotos antes e depois da ação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 11 – Atividade de jardinagem       Fotografia 12 – Construção Horta-Mandala 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.   Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.  
 
 
Esta ação promovida pela CFR, pôde ser caracterizada, segundo Costa 
(2000) como uma ação de Participação planejadora e operacional, ou seja, os 
jovens participam apenas do planejamento e da execução de uma ação, e não da 
                                                 
37 Horta-mandala: prática agroecológica em que a horta caseira é construída em formato de mandala 
(circular) sendo que, no centro, deve-se encontrar a água que irradia para as plantas, ao redor, deve-
se encontrar as plantas aromáticas que repelem os insetos e no interior, as hortaliças para o 
consumo. (EMBRAPA, 2009).   
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decisão. A decisão de realizar este projeto partiu da equipe de monitores da CFR, 
em resposta a solicitações da comunidade, e, aos jovens, couberam as etapas 
posteriores.  
Há de se ter cuidado para que, em ações como esta, não ocorra o que Klein 
(2004) denomina de ativismo juvenil, ou seja, que o grupo de adultos envolva o 
grupo de jovens em ações de interesse pessoal ou institucional, e estes constituam-
se em “mão-de-obra” na execução de uma ação que nem sempre partiu como 
proposta do grupo juvenil. Quando os jovens participam desde o início de uma ação, 
ou seja, que esta ação tenha sido pensada de forma coletiva, o protagonismo se 
efetiva.  
Para Costa (2000), a cultura da participação e do protagonismo juvenil traz 
inúmeros benefícios, mas destaca como principais: “[...] permitir que os sujeitos se 
desenvolvam como membros mais competentes e seguros de si mesmos na vida 
social e, que melhorem a organização e o funcionamento das comunidades” (ibid, p. 
28).  
Costa (2000, p. 23) afirma que o protagonismo juvenil traz como exigência a 
necessidade de mudança na cultura das pessoas, das organizações, e no contexto 
sócio-comunitário. Esta mudança de postura se dá tanto do ponto de vista do jovem 
para com sua comunidade como vice-versa.  
 
f) O Internato: no período em que o jovem permanece na CFR, a 
participação nas atividades de rotina da casa é necessária à boa organização dos 
espaços e ao convívio fraterno.  
Todo este aprendizado informal é também formação para o protagonismo. 
No momento em que os jovens aprendem a relação existente entre direitos e 
responsabilidades, todos convivem de uma forma mais harmoniosa e cooperativa. A 
divisão das tarefas como – limpeza, arrumação dos quartos, preparação dos 
espaços comuns – e também dos direitos como – o descanso, a alimentação, o uso 
dos materiais – incute no jovem o aprendizado do direito e da responsabilidade 
coletiva para o bem estar de todos.  
Conforme Zamberlam (1996, p. 13 apud GNOATTO, 2000, p. 98), 
 
 
[...] a vida em comum, permite a aquisição e consolidação de hábitos sociais 
e higiênicos, buscam a superação do individualismo por trabalho e vivência 
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em grupo, bem como a garantia de uma formação global pelas reflexões e 
análises conjuntas da própria realidade e da realidade dos colegas.  
 
O internato possibilita a construção progressiva da autonomia e da 
independência, na medida em que o jovem é responsável não só pela organização 
das suas coisas, como também, dos espaços e objetos coletivos.  
Quanto maior a convivência comunitária maior o sentimento identitário, de 
pertença, mais o jovem será sujeito de sua própria história. Concorda-se com 
Gimonet (2007, p. 81) quando este afirma que PA é a pedagogia da cooperação e 
da responsabilização.  
O internato não se trata, especificamente, de um instrumento didático da PA, 
mas é uma das maneiras de diversificar os espaços e tempos de aprendizagem.  
 
O internato é fantástico, pelo seguinte, o período fora de sala de aula é um 
momento que você, digamos, os jovens, vão se conhecer mais 
familiarmente, afetivamente. É o momento em que o jovem vai se distrair, 
[...] pensar em alguma coisa [...] pensar no futuro, o quê que 
pretende...(ENTREVISTADO 2).  
 
No internato entram em jogo, outras aprendizagens que não a dos livros, 
aparecendo as da vida familiar, social e profissional (GIMONET, 2007, p. 81). Nas 
CFR´s desta pesquisa observou-se vários momentos de integração e lazer através 
da música, de momentos de descontração, confirmando que o internato possibilita o 
surgimento de outras habilidades.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 13 – Jovens Músicos.                       Fotografia 14 – Espaço para leitura. 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.   Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011. 
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Na CFR de Chopinzinho, a divisão de tarefas é feita através da mediação de 
monitores ou de professores que, junto com os alunos, organizam a escala de 
trabalho. Nas demais CFR´s pesquisadas se dá a partir da determinação de funções 
feita pela Coordenação Pedagógica ou por monitores, usando o sistema de rodízio.  
A escala38 de trabalho das Casas Familiares normalmente prevê: limpeza do 
refeitório, recolhimento de louças (lavagem, secagem e organização), limpeza dos 
quartos, limpeza das salas de aula, corredores, pátio, preparação do jantar. Em 
geral, nas CFR´s, esta escala fica afixada em murais e painéis, visível a todos.  
Em nenhuma das CFR´s pesquisadas, presenciou-se um momento de auto-
organização dos jovens para esta escala. Apenas em uma delas, após afixada lista 
de trabalhos, um grupo de meninas argumentou a troca da limpeza do pátio para 
organização da louça, sendo esta troca negociada pela professora com os outros 
alunos.  
Sobre as atividades do internato, os jovens das três CFR´s responderam 
que,  
 
 
Tabela 16 – Internato.  
Respostas Números 
Participo realizando atividades orientadas pelos monitores 30 
Nós alunos nos organizamos sozinhos nas tarefas diárias da CFR 7 
Cuido das minhas coisas, afinal cada um é responsável pelo que é seu 5 
Os espaços coletivos são de responsabilidade das zeladoras 0 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011.  
 
 
Através dos dados da tabela, pode-se verificar que os jovens indicaram 
realmente que a maioria das tarefas são designadas pelos monitores. Por um lado, 
tal intermédio direcionado garante a participação de todos os jovens na execução 
das tarefas, porém, perde-se a riqueza do momento da auto-organização, se as 
funções forem sempre pré-determinadas. O ideal seria que as regras ou código de 
convivência fossem coletivamente construídos com os grupos, a partir de decisões 
coletivas, mediadas por professores e monitores. Esta prática pedagógica contribui 
para a formação para o protagonismo, já que parte de uma problemática comum em 
busca de soluções coletivas, com a participação de todos os envolvidos.  
                                                 
38 ANEXO E – Exemplos de escalas de trabalho 
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Na observação das práticas nas CFR´s pesquisadas pôde-se presenciar 
outros momentos importantes para esta análise sobre a formação pedagógica do 
protagonismo. Um deles aconteceu na CFR de Chopinzinho num momento de 
trabalho coletivo, como o da limpeza e arrumação da sala de aula para o grupo do 3º 
ano em Gestão Ambiental39. A Secretaria de Educação do município disponibilizou o 
espaço de uma antiga escola multisseriada, localizada na comunidade da Campina 
e que hoje está desativada. Porém, para seu pleno uso, eram necessários alguns 
ajustes e manutenções, além da limpeza e pintura do imóvel. Este trabalho foi feito, 
coletivamente, pelos jovens, com a ajuda dos monitores e da direção da CFR e 
estão hoje, fazendo uso deste espaço.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 15 – Limpeza da escola       Fotografia 16 – Arrumação das Cadeiras 
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011.   Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011. 
 
Outra experiência que vale a pena destacar acontece na CFR de Coronel 
Vivida. Semanalmente é realizada a organização dos alimentos que é, efetivamente, 
um exemplo de atividade promotora da auto-organização juvenil.  
A alimentação nas Casas Familiares Rurais tem por princípio fazer uso dos 
alimentos advindos e produzidos nas propriedades dos jovens. As quantidades são, 
em geral, complementadas e enriquecidas por outros alimentos redirecionados por 
                                                 
39 No mês de novembro de 2011, através de uma parceria entre o Conselho Estadual de 
Desenvolvimento Rural e Agricultura Familiar do Paraná – CEDRAF, ARCAFARSUL e Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial – SDT do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA foi aprovado o 
projeto de ampliação da estrutura da CFR de Chopinzinho, no valor de R$ 154.000,00. 
(ARCAFARSUL, 2011). 
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programas públicos de incentivo à agricultura familiar como o PAA40 ou de 
enriquecimento da alimentação escolar como o PNAE41. Na CFR de Coronel Vivida, 
a organização da contribuição dos alimentos para as semanas de alternância é 
realizada por uma equipe de jovens, escolhidos pelo próprio grupo, para administrar 
esta função.  
Acompanhou-se um desses momentos. Na noite anterior, a comissão de 
alimentos do terceiro ano definiu o cardápio da próxima semana de alternância do 
grupo. Segundo os jovens, durante a semana, todos os alunos vão dando sugestões 
daquilo que gostariam de comer na próxima alternância, e esta equipe negocia com 
a cozinheira da CFR a possibilidade de realização que também os auxilia na 
definição das quantidades. Na manhã seguinte, com a presença da pesquisadora, o 
grupo fez a distribuição para que, cada jovem traga a sua colaboração. A equipe, 
com a listagem dos produtos na mão, foi coordenando todo o trabalho.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fotografia 17 – Distribuição dos alimentos        
Fonte: Registros fotográficos da pesquisa, 2011. 
 
 
A dinâmica aconteceu de forma oral e coletiva: um dos jovens falava o 
alimento, a quantidade necessária e os colegas iam se autoindicando para trazer tal 
                                                 
40 PAA: Programa de Aquisição de Alimentos. É um programa vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento Social (MDS) e Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e que tem por 
objetivo garantir o acesso à alimentação equilibrada à população em risco nutricional através da 
compra de alimentos de agricultores. Estes alimentos são distribuídos às redes socioassistenciais dos 
municípios brasileiros. (MDA, 2011) 
41 PNAE: Programa Nacional de Alimentação Escolar: Programa vinculado ao Ministério da Educação 
(MEC) e ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) que tem por objetivo enriquecer a 
alimentação escolar por meio da agregação de produtos regionais, fortalecendo a agricultura familiar. 
(MDA, 2011).  
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produto. Um outro membro da comissão anotava os nomes para que, no próximo 
encontro, pudessem fazer a conferência dos produtos trazidos. Foi interessante 
perceber que esta comissão, além da função de negociação e distribuição, também 
fez a mediação no sentido de equilibrar as quantidades das contribuições, ou seja, 
que ninguém trouxesse alimentos demais e outros, de menos. Também faziam a 
argüição em relação aos produtos: os alunos que, em suas propriedades produziam 
determinado alimento eram solicitados a trazê-los ao invés de outro colega, que 
acabaria tendo que comprá-lo no mercado. Naquela observação, nenhum dos 
monitores ou professores interveio no momento.  
Esta ação, em especial na CFR de Coronel Vivida é, segundo Costa (2000, 
p. 181) uma Participação Condutora, em que os jovens, além de planejar, executar, 
avaliar, apropriar-se dos resultados, também orientam a participação dos adultos. 
Para o autor, este é o maior degrau na escada de participação dos jovens em uma 
ação.  
A auto-organização das atividades durante o internato é uma prática social 
pedagógica que propicia o protagonismo, por possibilitar o entendimento de que o 
jovem não é um mero cliente do sistema educacional, mas sim, sujeito de seus 
processos formativos, para além dos conteúdos formalizados. “Cria-se um sistema 
relacional denso e complexo na medida em que vários campos da vida são 
investidos na formação” (GIMONET, 2008, p. 81).  
Para Costa (2000), o protagonismo juvenil não apenas objetiva um maior 
envolvimento social do jovem, mas também possibilita uma forma mais responsável, 
mais cooperativa e mais saudável de desenvolvimento pessoal, com menor disputa 
individual.  
 
g) Avaliação: a avaliação é um instrumento didático-pedagógico essencial ao 
processo educativo, o que também ocorre na PA. No cotidiano das CFRs envolvidas 
nesta pesquisa, também acontecem as atividades denominadas avaliações formais, 
ou seja, também são aplicados instrumentos de verificação da aprendizagem 
tradicionalmente conhecidos: provas, trabalhos, exercícios. Estes instrumentos 
fazem parte das exigências da Legislação Educacional Brasileira e das Secretarias 
de Educação, que solicitam a formalização das atividades avaliativas, traduzidas em 
notas.  
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No entanto, aqui se analisam outros momentos avaliativos que acontecem 
na dinâmica da PA. Eles têm o intuito de levantar elementos de dificuldade e 
avanços tanto do tempo de convivência na CFR, quanto do processo educativo 
como um todo. De uma forma geral, este momento acontece ao final das semanas 
de alternância dos jovens na Casa. Nas CFR´s, a dinâmica pedagógica da avaliação 
acontece reunindo todos os jovens, professores e monitores que estão presentes na 
CFR. 
Não se pôde acompanhar este momento nas CFR´s de Coronel Vivida e 
Manfrinópolis, apenas na CFR de Chopinzinho, porque este acontece 
semestralmente ou anualmente.  
Os jovens do 3º ano do Curso de Gestão Ambiental, reunidos na sala de 
aula junto com professores e monitores, avaliaram a semana de trabalho.  
Cada um teve sua oportunidade para posicionar-se acerca da semana de 
aprendizagem vivida com o grupo. Se este momento avaliativo deve envolver todos 
os membros da CFR e sujeitos do processo educativo, sentiu-se falta da presença 
da cozinheira. No dia observado, um dos monitores apontou no quadro tópicos para 
auxiliar os jovens. Foram avaliadas atividades relacionadas à alimentação fornecida, 
conteúdos estudados, relacionamento entre monitores, professores, colegas; 
autoavaliação da participação do jovem nas atividades de estudos.  
De uma forma geral, percebeu-se que:  
- os jovens avaliaram-se perante o grupo e também a partir de suas 
atividades individuais;  
- opinaram quanto às metodologias utilizadas nas aulas;  
- ressaltaram a importância da tolerância, das responsabilidades e limites, da 
cordialidade na convivência em grupo;  
- todos os jovens afirmaram “ter que melhorar”, no sentido geral de 
formação;  
- os professores resgataram os objetivos das atividades realizadas;  
- os alunos expuseram seus posicionamentos, os conflitos interpessoais e de 
rotina, mas a decisão e os encaminhamentos ficaram a cargo da direção e da 
Associação da CFR, que, de acordo com a literatura da PA, são as instâncias que 
resolvem questões disciplinares graves; 
- os alunos solicitaram a palavra sempre que necessário para complementar 
suas colocações anteriores. 
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Estes foram alguns dos apontamentos feitos naquele momento avaliativo, ao 
final da alternância. Percebeu-se que esta avaliação aconteceu apenas de forma 
oral, não havendo registros escritos do que foi avaliado. O registro não deve ser 
entendido como atividade burocrática, mas como memória e aprendizado, ao 
mesmo tempo. Ressalta-se o caráter formativo desta avaliação. O foco aqui não é a 
avaliação quantitativa, muitas vezes objetivada pela escola tradicional, mas sim a 
avaliação no sentido orientador da formação do jovem alternante, conforme atesta 
um dos entrevistados:  
 
Avaliação... como a colocação em comum é na chegada, quando a gente 
chega, então no final a gente faz uma avaliação, que é a respeito do 
conteúdo, como que foi os trabalhos, como que foi o comportamento de 
cada um, o quê que precisa ser melhorado. Então é uma avaliação prévia 
do que você precisa pra próxima semana talvez melhorar né. É muito 
importante, porque você digamos, é analisando suas metas, seus 
comportamentos, seu trabalho, semanalmente [...] pra próxima semana 
tenho que mudar aquilo, tenho que mudar a isso né...Você faz uma auto-
avaliação.  (ENTREVISTADO 2)  
 
 
A avaliação nesta perspectiva subsidia re-orientações pedagógicas, no 
sentido do crescimento coletivo e avanços cognitivos e não consiste em mecanismo 
de controle e classificação. Gimonet (2008, p. 61) salienta que esta prática avaliativa 
da PA “só apresenta interesse na medida em que leva a uma tomada de consciência 
pessoal”.  
Luckesi (2010), pesquisador da avaliação escolar, chama atenção para o 
fato do processo de avaliação poder transformar-se num ato pedagógico anti-
democrático se:  
- for aplicada de maneira arbitrária, sem critérios pedagógicos e 
planejamento prévio;  
- for tratada como um julgamento, ainda mais se desconexo das atividades e 
conteúdos proporcionados aos alunos;  
- não garantir variedade de instrumentos para que o aluno possa expressar 
seu aprendizado;  
- o professor não der o devido valor ao resultado avaliativo – ignorando ou 
transformando-o “num instrumento de tortura” (ibid, p. 75);  
- for vivenciada de forma autoritária e vertical.  
 
 121
 
Quando a avaliação ocorre sem autoritarismos, os jovens e o grupo de uma 
maneira geral, percebem-se como parte do contexto. Vale a pena ressaltar que 
participaram deste momento, tanto jovens quanto professores e monitores e isso foi 
positivo, no sentido de colocar todos como co-responsáveis pelo bom andamento 
das atividades da CFR, oportunizando a vivência de direitos e sanções.  
Sobre este momento da Pedagogia da Alternância, perguntou-se aos jovens 
das três casas acerca da Avaliação nos finais das alternâncias: 
 
Tabela 17 – Avaliação 
Respostas Números 
Consigo avaliar meu crescimento, mas não tenho oportunidade de falar o quê 
penso 
4 
Consigo avaliar meu crescimento e tenho oportunidade de falar o quê penso 31 
Não consigo falar 1 
É apenas um momento de broncas 2 
Este momento não acontece na CFR 4 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011.  
 
Pelo quadro anterior, percebe-se que, para a maioria dos jovens, este 
momento de avaliação possui aspecto positivo, uma vez que afirmam poder avaliar 
seu crescimento e opinar acerca dos processos educativos da Casa. Entretanto, fica 
o alerta de que alguns alternantes indicaram que este momento não acontece. 
Acredita-se aqui que estas respostas devem-se ao fato de que, em duas das CFR´s 
pesquisadas, a avaliação da alternância não acontece semanalmente, e os jovens 
podem não compreender a essência deste processo, já que ocorre em intervalos de 
tempo bem longos.  
O exercício da avaliação coletiva, realizada pela PA, é uma prática 
pedagógica formadora do protagonismo, na medida em que possibilita ao jovem 
conhecer seus limites e os limites dos outros. Para Costa (2000, p. 30), a 
participação revela-se um “[...] antídoto às práticas educativas tradicionais [...]” já 
que para a formação ao protagonismo, é fundamental que os jovens tenham 
oportunidade de voz, e a avaliação final das semanas de alternância possibilita isso.   
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h) Projeto Profissional ou Projeto de Vida: trata-se de um projeto escrito e 
sistematizado, em que o jovem alternante idealiza (e por muitas vezes concretiza) 
uma proposta profissional ligada à atividade produtiva do meio rural.  
Este projeto é elaborado no último ano do jovem na Casa e acaba por refletir 
não só o aprendizado formal e técnico, como também a “[...] realidade sócio-
econômica, cultural, política, profissional, regional” (QUADROS, 2011, p. 11) e 
ambiental, no qual este jovem está inserido. Trevisan (2003, p. 12) afirma que com a 
elaboração deste pelo jovem, na Pedagogia da Alternância, “[...] é possível construir 
um projeto profissional que atenda às suas necessidades básicas para um bom nível 
de vida”, e por conta disso é que “Com este instrumento, a CEFFA objetiva 
proporcionar aos jovens uma alternativa de futuro para o campo” (QUADROS, 2011, 
p. 11).  
O projeto profissional, num primeiro momento, tem a intenção de 
desenvolver uma atividade produtiva ainda não explorada na propriedade e que 
possa agregar mais renda à família. Entretanto, este projeto também deve ter 
potencial aplicativo na comunidade, estimulando ações de cooperação, de partilha 
do conhecimento e de desenvolvimento do meio, um dos eixos do trabalho da PA.  
Gimonet (2007) afirma que a Pedagogia da Alternância não é uma proposta 
que se centra apenas no estudo e na análise crítica do entorno social. Vai além 
disso, fazendo uso do método ver-julgar-agir e, dentro desta perspectiva, o projeto 
profissional encaixa-se na dimensão da ação do jovem sobre seu contexto.  
A escolha do tema do projeto profissional deve ser algo de dedicada 
investigação, tanto por parte do jovem e de sua família, quanto no apoio dado pelos 
monitores. Não se deve levar em conta apenas aspectos sócio-econômicos, mas sim 
o histórico familiar, as condições estruturais da unidade produtiva e, ainda, a aptidão 
do jovem para executá-lo e mantê-lo.  
Quadros (2011, p. 02) afirma que “A implementação do Projeto Profissional 
do Jovem é, talvez, um dos maiores desafios das EFA´s”. A autora afirma isso, parte 
em relação ao apoio que o jovem terá ou não da família e, parte pelas condições 
financeiras da implementação deste. Por conta disso, muitos Centros de Formação 
por Alternância, e aqui se incluem as Casas Familiares Rurais, vêm buscando, junto 
às agências de fomento, de extensão rural e bancos, formas de custeio e 
financiamento dos projetos profissionais de seus alunos, sendo que um dos créditos 
mais acessados para isso é  o PRONAF JOVEM.  
 123
Perguntou-se aos jovens das Casas Familiares sobre o processo de 
elaboração do Projeto Profissional que estavam desenvolvendo.  
 
 
Tabela 18 – Projeto Profissional 
Respostas Números 
Estou conseguindo contribuir com opiniões para a propriedade 14 
Meu projeto pode ser aplicado em minha comunidade 10 
Estou fazendo porque é um requisito para a formação na CFR 16 
Estou apenas aceitando as orientações dos monitores 2 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011.  
 
 
Percebe-se que 24 jovens demonstraram entender que seus projetos 
profissionais estão avançando para além da obrigatoriedade curricular da 
elaboração de uma proposta produtiva, tendo uma participação mais ativa e refletida 
em sua elaboração, contribuindo com opiniões para a propriedade e elaborando 
projetos que têm condições de serem aplicados na comunidade.  
Chama a atenção o número de 16 jovens que apontaram estar elaborando 
este projeto profissional porque é um requisito de formação na CFR e de 2 jovens 
que dizem estar seguindo apenas as orientações dos monitores, demonstrando 
assim, uma postura passiva na elaboração deste projeto.  
Arrisca-se afirmar que esta postura passiva de alguns jovens seja herança 
da histórica educação tradicional, presente em muitas escolas hoje. Não discutindo 
aqui a questão da tendência liberal tradicional de ensino, seus prós e contras, 
entende-se que esta postura seja própria deste modelo educacional em que o centro 
do processo educativo é o professor e, ao aluno, resta atender às orientações do 
professor, numa relação horizontal (SAVIANI, 1999).  
Perguntou-se aos jovens, os temas de seus projetos profissionais. Sobre 
estes se elaborou a tabela abaixo, divididos por CFR e agrupados por temáticas. 
Esta tabela foi elaborada tendo como base o título e um resumo (de até cinco 
linhas), solicitado pela pesquisadora no momento da aplicação dos questionários. 
Nem todos os jovens, até este momento, haviam decidido o tema do projeto.   
 
 
 124
Tabela 19 – Tema do Projeto Profissional 
CFR´s TEMAS DOS PROJETOS PROFISSIONAIS NÚMEROS 
Casa Familiar de 
Chopinzinho 
 
Curso Técnico em 
Gestão Ambiental 
Implantação de Apiário 3 
Adequação à Legislação Ambiental: levantamento 
econômico 
2 
Reativação da Associação de Apicultores 1 
Fossa Séptica Biodigestora no Meio Rural 1 
Irrigação de Pastagem 1 
Levantamento de Dados sobre os Resíduos Sólidos do 
serviço de Saúde de uso agroveterinário 
1 
Galinhas Poedeiras: sistema semi-intensivo 1 
Diagnóstico da qualidade da água da Comunidade 
Bugrinho 
1 
Ampliação da produção de massas caseiras 1 
Bovinocultura Leiteira 1 
Montagem de aquecedor solar reciclável: limpeza de 
equipamentos e ordenha 
1 
Plantio de Eucaliptos 1 
Estudo de Viabilidade Econômica do Plantio de Eucalipto 1 
Horticultura Protegida (estufas) 1 
Cultivo de Tomates 1 
Casa Familiar de Coronel 
Vivida 
 
Curso Técnico em 
Alimentos 
Bovinocultura Leiteira 4 
Silvicultura 3 
Pomar Caseiro 2 
Melhoramento de Pastagem 2 
Horticultura Familiar Protegida (plasticultura) 1 
Casa Familiar de 
Manfrinópolis 
 
Curso Técnico em 
Alimentos 
Bovinocultura de Leiteira 5 
Auto-Elétrica Automotiva 1 
 TOTAL 36 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011.  
 
O que se percebe, pelo contexto produtivo da região, é que um grande 
número de jovens propôs como tema de trabalho para o projeto profissional, a 
atividade leiteira. Estima-se que esta área seja a de maior interesse juvenil porque 
esta atividade produtiva pode ser desenvolvida por toda a família ou pelo maior valor 
agregado ao produto e pelas condições de logística de coleta do leite já instaladas 
na região. A região sudoeste do Paraná é uma das principais bacias leiteiras do 
estado, sendo que a atividade leiteira está presente em mais de 80% das 
propriedades rurais, produzindo aproximadamente 1 milhão de litros de leite ao dia 
(SEBRAE, 2010).  
A maior parte dos projetos, 14 deles, teve ligação com a produção do leite: 
aumento do plantel, melhoramento genético, melhoramento de pastagens, irrigação 
de pastagem e melhores condições na lida, como é o caso do projeto de 
aquecimento solar da água para limpeza do equipamento de ordenha.  
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A observação atenta do quadro anterior, permite constatar que poucos foram 
os projetos propostos que refletiram a preocupação dos jovens com o entorno 
comunitário. Nesse sentido, destacam-se as propostas de reativação de uma 
associação de apicultores e o projeto de análise da água em uma comunidade.  
Em conversa com o Secretário da Agricultura de Chopinzinho, convidado a 
participar do evento da apresentação final dos projetos dos jovens, realizado na 
CFR, este destacou que o projeto sobre o Levantamento de Dados sobre os 
Resíduos Sólidos do Serviço de Saúde de uso Agroveterinário vai ser ampliado e 
tende a transformar-se numa política pública municipal, envolvendo as casas de 
revenda de produtos agroveterinários existentes naquele município, ações de 
conscientização e campanhas de destinação correta desses resíduos.  
Este é um excelente exemplo de protagonismo do jovem rural, quando, ao 
invés da realização de uma atividade individualizada, pontual, articulam-se outros 
atores sociais e parceiros para a melhoria da qualidade de vida num contexto 
regional, em especial, em propostas de melhoria para o espaço rural, melhorando as 
condições de vida nesse espaço.  
 
i) A Associação da CFR: é a estrutura indispensável de qualquer Centro de 
Formação por Alternância (CEFFAS). Ela traz em si a concepção de uma educação 
realmente colaborativa entre os membros sociais.  Através de comissões ou grupos 
de trabalho, a associação articula a criação e continuidade dos propósitos 
educativos das CFRs. É através desta Associação que se estreitam laços sociais 
com a comunidade, fomentam-se parcerias, discutem-se os objetivos e os projetos a 
serem desenvolvidos pelos jovens da CFR.  
Acrescente-se que a Associação da CFR é uma instituição participativa 
formalizada e com poder decisório perante as questões administrativas e, até, por 
vezes pedagógicas, da CFR. Instância colegiada, é formada por representantes de 
pais, parceiros, professores, monitores e jovens, conforme elucida Gimonet:  
 
A associação é um lugar de palavras, de expressão, e às vezes, de 
revelação de si. Ela pode, então, desempenhar uma função de 
emancipação, de responsabilização e de engajamento de seus membros. 
[...] Ela representa um espaço de promoção das pessoas e um instrumento 
de participação na ação social e no desenvolvimento local.  (GIMONET, 
2007, p. 96) 
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Sendo assim, a participação do jovem na associação da CFR é condição 
necessária para a representatividade juvenil na discussão de questões que 
diretamente influenciam o jovem alternante e seu contexto social.  
Costa (2000, p. 145) enfatiza que,  
 
É importante estimular o protagonismo juvenil como exercício da cidadania, 
envolvendo o adolescente na discussão e resolução de problemas 
concretos do seu cotidiano, assim como nas questões de interesse coletivo, 
incentivando sua participação em associações (ecológicas, culturais, 
estudantis, etc..) e em movimentos sociais mais amplos.  
 
Na CFR de Chopinzinho existe a participação direta de jovens, em especial, 
de quatro alunos do 3º ano do Curso Técnico em Gestão Ambiental que assumem 
funções de grande responsabilidade na Associação: um deles é o Tesoureiro; outro, 
Suplente de Tesoureiro e outros dois, Conselheiros Fiscais. Mais do que representar 
o coletivo dos alternantes, estes jovens representam a valorização do potencial 
juvenil em ações concretas e espaços formalizados de participação.  
Se a análise ocorrer a partir dos níveis de participação propostos por Costa 
(2000), estes jovens encontram-se numa participação denominada pelo autor de 
Participação Colaborativa Plena, ou seja, os jovens participam da decisão de fazer 
ou não algo, do planejamento, da execução, da avaliação e da apropriação dos 
resultados. A Associação não é exclusivamente formada por jovens alternantes, mas 
a atuação para além da participação decorativa é um passo importante para o 
protagonismo juvenil, neste caso, do jovem rural.  
Nas outras CFR´s, obteve-se a informação de que, na diretoria da 
Associação efetivamente, não se tem jovens, nem alternantes, nem egressos em 
funções administrativas.  
Na CFR de Coronel Vivida, da diretoria fazem parte professores, egressos, 
pais de alunos e os jovens participam das assembléias. Na CFR de Manfrinópolis, a 
diretoria hoje é formada por pais de alunos, mas, em anos anteriores, existiam 
jovens na diretoria.  
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Perguntou-se aos jovens das três Casas sobre a Associação da CFR. As 
respostas são apresentadas na tabela seguinte.  
 
Tabela 20 – Associação da CFR 
Respostas Números 
Nunca participei das reuniões, mas já fui convidado 9 
Nunca participei das reuniões e nunca fui convidado 20 
Já participei e tive oportunidade para falar 5 
Já participei e não tive oportunidade para falar 2 
Já participei e minhas opiniões foram consideradas 2 
Faço parte da associação tendo uma função específica 4 
TOTAL 42 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2011. 
 
Percebe-se, pelos dados anteriores, que a maior parte dos jovens respondeu 
que nunca participou das reuniões da Associação e nunca foi convidada para 
participar. Isso se manifesta como um alerta para as equipes diretivas das CFR´s, no 
sentido de apontar que esta participação juvenil é necessária, tanto no que diz 
respeito à proposta pedagógica da PA, que fomenta esta participação, quanto no 
que se refere ao direito do jovem alternante em envolver-se em espaços formais de 
participação, em especial, deste, que trata de questões diretas ao seu processo 
educativo. 
O exemplo é a CFR de Chopinzinho, onde a juventude rural da Casa 
envolve-se não apenas nas reuniões, conforme informação da direção, mas em 
funções específicas dentro da Associação. É certo que as atividades são 
supervisionadas por adultos, entretanto neste processo de ação juvenil na 
Associação, o jovem entra em contato com outras aprendizagens para além dos 
conteúdos formais. Este aprendizado, segundo Danigno (2002) e Kiyota (2007), é o 
que geralmente falta para o agricultor nos espaços de representatividade.   
Além da Associação da Casa ser instância administrativa e decisória, a 
realização das assembléias e das reuniões traduz-se em espaços de construção 
coletiva de propostas e projetos de interesse das famílias, dos jovens e da 
comunidade. Um exemplo disso, citado pelo diretor da CFR de Chopinzinho, foi o 
Projeto Horta nas Escolas. 
O Projeto Horta nas Escolas, iniciado em 2011, surgiu da sugestão dos 
alunos em uma das assembléias da Associação da CFR. Este projeto tem como 
objetivo a implantação de hortas nas escolas, incentivando a produção de produtos 
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agroecológicos e a diversificação da alimentação. De acordo com o diretor da CFR, 
os jovens reúnem-se por comunidades e por isso participam jovens das três turmas 
da Casa. O grupo desenvolve o projeto fazendo reuniões com a direção das escolas 
e apresentando a proposta, depois fazem reuniões com os professores envolvidos, 
orientam os alunos e implantam a horta, fazendo os canteiros e plantando as mudas. 
As escolas participam com alguns materiais, como as sementes e as Secretarias 
Municipais de Educação, com os plásticos para as estufas. A implantação fica a 
cargo dos alunos da CFR e a manutenção fica a cargo das escolas.  
O projeto vem dando certo e já foram implantadas hortas nas comunidades 
na Linha São Luis, na Linha Aparecida, na Escola Indígena Vera Tupã e a próxima 
está programada para ser implantada na escola municipal localizada no núcleo 
Santa Inês. Também já organizaram este projeto na Escola Estadual Duque de 
Caxias no município de Saudades do Iguaçu. Algumas escolas aproveitaram este 
projeto, em parceria com a CFR, para participar do Programa Agrinho42.   
 
As análises das práticas pedagógicas apresentadas suscitam a reflexão 
sobre a formação do jovem, neste caso da juventude rural alternante das CFR´s, 
com relação ao protagonismo juvenil, ou seja, acerca de sua postura, 
posicionamento e consciência de si, dos outros e do mundo que o cerca.  
Paulo Freire, em seu livro Educação e Mudança (2005, p. 21-22), explica 
acerca da consciência crítica e da consciência ingênua. Sobre a consciência 
ingênua, o autor explica que corresponde àquela em que os indivíduos tendem à 
interpretar os fatos de maneira simplista, não se aprofundando em sua causalidade. 
Como características deste tipo de consciência, o autor aponta a tendência a 
explicar a realidade como imutável, a considerar que o passado foi sempre melhor, a 
acreditar em soluções mágicas e explicações passionais e ainda que as 
experiências e a prática explicam os fatos.   
Já sobre a consciência crítica, Freire (2005, p. 22) ressalta que esta não se 
satisfaz com as aparências e reconhece que a realidade não é estática. Não repele 
o novo, mas também não o aceita como verdade incontestável, estando sempre 
aberta a revisões. A consciência crítica também é caracterizada por ser 
                                                 
42 PROGRAMA AGRINHO: Projeto desenvolvido pelo Senar com o objetivo de trabalhar a educação 
ambiental nas escolas mediante fornecimento de capacitação aos professores, materiais didáticos 
próprios e produções (projetos, desenhos e redações) que podem ser submetidas a um concurso 
anual, com premiação (AGRINHO, 2011).  
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“intensamente inquieta” (ibid), indagadora e faz de tudo para livrar-se de 
preconceitos. “Ama o diálogo e nutre-se dele” (ibid).  
Assim, estimular nos jovens rurais a formação da consciência crítica é 
também contribuir para a formação do protagonismo, na medida em que aquela 
sugere a atuação mais consciente do jovem, avançando sobre a visão ingênua das 
coisas a que Freire (ibid, p. 23) interpreta como uma visão “desarmada” de 
enfrentamento da realidade.  
As contribuições de Paulo Freire para a discussão da formação do 
protagonismo também encontra fundamentos na obra Pedagogia do Oprimido 
(FREIRE, 2008), como um todo, especialmente quando reforça a necessidade do 
rompimento da condição de oprimidos em que muitos grupos e indivíduos se 
encontram, “privados do direito à palavra e do direito de ser mais” (ibid, p. 16).  
Discute-se, em toda a obra Pedagogia do Oprimido, fundamentos para o 
rompimento da condição de subserviência, da “consciência dominada” (ibid, p 54) e 
da desumanização, para a autonomia, para a práxis e para a emancipação.  
A educação emancipadora, problematizadora, transformadora é entendida 
como instrumento para uma sociedade diferente: menos competitiva, menos injusta, 
menos opressora, mais solidária, mais colaborativa, mais dialógica, mais humana. 
(FREIRE, 2008). Esta aprendizagem transparece no discurso de um dos 
entrevistados: 
 
 
Acho assim que uma das coisas é você adquirir os conhecimentos e não 
guardar só pra você...É...ali compartilhar com seu meio, com sua 
comunidade, seu local em que você vive. Fazer algumas experiências e 
mostrar que dão certo. Levar, convidar pessoas, vamos junto, mostrar...isso 
deu certo, vamos desenvolver isso. Trabalhar em grupos, desenvolver 
associações. Eu acho que isso é muito importante! Que é esquecido. O 
pessoal trabalha muito individual....individualismo. Eu faço, se eu puder 
explorar você para mim conseguir, eu exploro. Eu acho que isso, acho não, 
eu tenho certeza, que essa não é uma das formas de você se desenvolver e 
desenvolver os outros que te rodeia...isso que é importante. 
(ENTREVISTADO 3).  
 
 
A participação, o envolvimento coletivo, a práxis e a consciência crítica são 
fundamentos para a efetivação do protagonismo e é neste sentido que se entende 
que a Pedagogia da Alternância tem condições didático-pedagógicas de contribuir 
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para o rompimento do estigma do caipira analfabeto e ingênuo atribuído aos sujeitos 
do campo, especialmente do jovem rural.  
 131
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Os estudos acerca do protagonismo juvenil são recentes, entretanto, 
ampliam-se os trabalhos científicos que buscam compreendê-lo e conceituá-lo na 
tentativa de ressignificar a imagem e o potencial do jovem na sociedade. Este 
trabalho vem contribuir com este conjunto, aliando os estudos sobre o protagonismo 
juvenil e juventude rural.  
No sentido de contribuir para o rompimento de paradigmas acerca da inércia 
juvenil diante dos problemas sociais é que o protagonismo juvenil vem sendo tratado 
como uma alternativa para que o envolvimento do jovem na melhoria do contexto 
social e para a ressignificação destes,  enquanto sujeitos sociais.  
O objetivo principal deste estudo centrou-se na identificação e análise das 
práticas pedagógicas da Pedagogia da Alternância, que contribuíssem na formação 
do protagonismo juvenil rural.  
Para o alcance deste objetivo foi necessária a definição de objetivos 
específicos, que contribuíram para o entendimento da problemática. Um deles foi 
investigar acerca da legislação educacional vigente, aporte para as Casas 
Familiares Rurais, procurando identificar orientações referentes à formação com 
vistas ao protagonismo juvenil. Pôde-se perceber na legislação educacional 
brasileira, a partir de outros estudos,  que o termo vem sendo crescentemente 
utilizado para significar a ação juvenil para além dos muros escolares.  
Além do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB), das Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio (DCNEM) e do Projeto de Lei 4.529/04,  que trata do Estatuto da 
Juventude, completou-se a análise com o estudo das Diretrizes Operacionais para a 
Educação do Campo. O protagonismo é um termo também presente neste 
documento e a intenção de formação dos alunos da educação do campo, com vistas 
a esta postura é expressa de forma clara, em especial quando recomenda o efetivo 
protagonismo de crianças, jovens e adultos, para que, de maneira solidária e 
colaborativa, contribuam na construção e transformação do campo,  em busca da 
qualidade social da vida individual e coletiva.  
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Outro objetivo foi realizar uma caracterização dos jovens alternantes de 
Casas Familiares Rurais, a fim de se conhecer quem são os jovens envolvidos na 
pesquisa. A caracterização feita a partir das CFR´s de Chopinzinho, Coronel Vivida e 
Manfrinópolis expressou que, em sua maioria, são jovens, rapazes e moças, 
pertencentes à terceira e à quarta geração de imigrantes europeus e de caboclos. 
Possuem em média 18 anos de idade e são filhos de pequenos agricultores 
familiares, que têm a atividade leiteira como principal atividade produtiva. Revelou-
se, também, o aumento da pluriatividade no meio rural, como alternativa e 
agregação de renda à população residente no campo.   
Os jovens alternantes vêm de diversas localidades dos municípios – tanto de 
áreas urbanas, quanto rurais, e inclusive de municípios vizinhos. São jovens que 
assumem a identidade de jovens rurais e a maioria demonstrou ter interesse em 
continuar a vida no campo e qualificar-se para o trabalho agrícola.  
Outro objetivo da pesquisa foi conhecer mais acerca da Pedagogia da 
Alternância desenvolvida nas Casas Familiares Rurais. Identificou-se que a 
Pedagogia da Alternância vem se constituindo numa possibilidade de estudos e de 
qualificação para o trabalho rural. Muito mais do que isso, estudou-se a proposta 
pedagógica e de desenvolvimento preconizada pela PA, em especial nas CFR´s, 
entendendo-a como um espaço de escolarização do jovens e também um espaço de 
integração, de apoio e de fomento a projetos e programas de desenvolvimento 
agrário e regional.  
A proposta pedagógica da Pedagogia da Alternância deveria, diante de todo 
o trabalho e contribuições que vêm realizando, ser apoiada por políticas públicas 
mais específicas de contínuo respaldo. Aponta-se aqui uma lacuna significativa no 
que tange à questões orçamentárias das Casas Familiares Rurais além de formação 
de parcerias para subsídios dos projetos juvenis.  
O estudo das práticas pedagógicas da PA nas Casas Familiares Rurais 
contribuiu para um entendimento maior acerca da Pedagogia da Alternância: seus 
objetivos e instrumentos pedagógicos, desconhecidos até então pela pesquisadora.  
Revisitando a hipótese inicial desta pesquisa, o que se vislumbrou foi a 
existência de uma relação direta entre as práticas pedagógicas da Pedagogia da 
Alternância nas CFRs e a formação para o protagonismo juvenil. Os pressupostos 
pedagógicos veiculados pela Pedagogia da Alternância fomentam o protagonismo 
da juventude rural, na medida em que estimulam o jovem alternante a envolver-se 
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mais com questões da vida prática da propriedade e o veem como ator,  em seu 
processo educacional e em seu contexto. Dos instrumentos pedagógicos analisados, 
pôde-se perceber que a proposta pedagógica da PA tem o jovem como o centro do 
processo educativo.  
Como um modelo pedagógico, a Pedagogia da Alternância parte de saberes 
da vida dos educandos e da propriedade – saberes do cotidiano produtivo rural – 
como base para a construção de novos conhecimentos. A PA vislumbra “ajudar o 
jovem a apreender seu meio ambiente, vivendo e atuando nele, mas também 
através da discussão, da confrontação dos pontos de vista, da reflexão sobre a 
ação” (GIMONET, 2008, p. 51). Desta forma, permite ao jovem compreender melhor 
onde está, quem é e qual o seu papel neste contexto.  
Olhar para a sua realidade, com olhar aprendiz e transformador, é 
posicionar-se como protagonista de possíveis mudanças, já que esta prática de 
aprendizagem possibilita ao jovem perceber-se como parte integrante da 
propriedade e comunidade. Este instrumento também possibilita ao jovem confrontar 
com outros colegas, realidades próximas à sua, despertando,  assim, uma postura 
comunitária e fortalecendo os laços sociais.  
A PA permite aos jovens, através de todos os seus instrumentos 
pedagógicos, ser reconhecido e reconhecer-se como sujeito capaz de realizar algo, 
de ser valorizado pelo engajamento potencializado pelas atividades grupais, 
justamente porque promove ações educativas que vão além do domínio de 
conteúdos formais.  
Os instrumentos pedagógicos utilizados pela PA, são organizados numa 
sequência didática que leva o jovem a perceber sua realidade para além dos 
conteúdos tradicionais, pois sugerem o movimento de práxis e contextualização dos 
temas estudados na CFR. Esses instrumentos revelaram também possibilidades 
didáticas de formação do protagonismo juvenil, na medida em que criam estratégias 
pedagógicas para uma maior participação juvenil,  tanto em seu processo formativo, 
quanto em ações organizadas pela CFR nas comunidades e entorno social.   
Entretanto, dos nove instrumentos e atividades da PA analisados, 
perceberam-se algumas contradições presentes nas práticas pedagógicas, em 
especial:  
- na elaboração do plano de formação, que deveria garantir aos jovens a 
participação efetiva em sua construção e não uma participação mediada pelos pais 
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ou por adultos. É fundamental que o jovem perceba-se enquanto sujeito do processo 
educativo;  
- nos momentos de avaliação semanal, que devem acontecer com maior 
freqüência. É fundamental o jovem ter vez e voz; 
- nas atividades do internato, em que a autogestão do grupo juvenil deveria 
ser mais estimulada pelas equipes das CFRs. O jovem precisa exercitar a 
organização do grupo, a divisão de tarefas e a responsabilização por estas;  
- na participação do jovem na Associação e nas assembléias da CFR. É 
fundamental que o jovem participe da deliberação e da decisão de fazer ou não algo, 
em especial, dos projetos a serem desenvolvidos pela CFR. 
Das práticas pedagógicas observadas que não se caracterizaram 
diretamente como instrumentos pedagógicos da PA, chamam a atenção as ações 
externas dos jovens, envolvendo-se em questões da comunidade. Estas ações são 
fundamentais para que os jovens compreendam a complexidade da vida e,  ainda, 
os problemas reais de seu contexto, permitindo-lhes contribuir de forma mais efetiva.   
As atividades realizadas pelos jovens, externas às CFR´s e observadas 
durante esta pesquisa, demonstraram iniciativas de participação juvenil muito 
positiva, dentre elas: Oficina de Reciclagem do Lixo, Paisagismo Rural e Horta nas 
Escolas. Faz-se aqui um alerta para que estes tipos de ação não se caracterizem 
em marketing social, ativismo juvenil e voluntariado jovem, desvinculados de 
propósitos que tenham sido compartilhados e discutidos com os grupos. É 
justamente este tipo de ação que faz com que o protagonismo juvenil receba 
inúmeras críticas, e com razão.  Este tipo de ação não valoriza e nem compreende 
os jovens em sua essência, mas coloca-os na condição de subservientes ao sistema 
e aos interesses dominantes.  
Também se percebeu, através desta pesquisa, que os espaços de 
participação juvenil dos jovens das três CFR´s envolvidas são, em sua maioria, 
espaços informais, incluindo: Grupos de Igrejas/Liturgias, Clubes de Mães, Grupos 
Musicais, Grupos de Dança, MotoClube, Tropeirismo e Times de Futebol. É 
fundamental sim,  a participação social dos jovens em diferentes dimensões da vida 
comunitária, entretanto também é importante fortalecer as associações juvenis nas 
comunidades, apontadas por esta pesquisa, como praticamente inexistentes, já que 
os grupos citados são grupos organizados por adultos, com a participação juvenil 
consentida.  
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Dos espaços formais de participação foram citados, em menor número,  a 
Associação da CFR, o Conselho Municipal da Juventude, Partido Político e 
Cooperativa. O evento de maior participação, informado pelos jovens, foi a palestra, 
que se traduz em um dos menores níveis de envolvimento dos sujeitos, ou seja, o 
nível da informação. Também foi citada a participação em conferências e esta 
participação foi devido à mobilização nacional que aconteceu em etapas municipais, 
em todos os municípios brasileiros.  
Em Paulo Freire (2008. p. 42), o anúncio e a denúncia refletem o 
compromisso histórico de sujeitos inseridos criticamente no mundo. Neste sentido, 
os apontamentos desta pesquisa configuraram-se em observações da realidade 
estudada e foram expressados com a intenção de contribuir para a práxis dos 
sujeitos envolvidos, em especial da pesquisadora, no sentido de buscar uma 
consciência crítica e não ingênua da realidade contraditória em que estamos 
imersos.  
Participar, em suas diversas formas de contribuição, é uma ação cidadã que 
deve ir além da participação decorativa. A participação deve ser voltada para ações 
que estimulem o desenvolvimento, em especial, o desenvolvimento local 
sustentável. Ações concretas e de efetivas mudanças que, longe do ativismo, 
somam-se às instâncias deliberativas de participação e aí está a importância da 
representatividade juvenil nas discussões sob o desenvolvimento regional.  
Participação configura-se como uma temática emergente e essencial em 
diferentes setores sociais, inclusive no espaço rural. Pensar em possibilidades 
efetivas de participação é pensar não só na melhoria das propriedades e captação 
de recursos, como também em fortalecimento das comunidades, da cultura e 
desenvolvimento local.  
É histórica a exclusão do homem do campo, e em especial, dos jovens do 
meio rural. Além de ser a oportunidade de voz aos jovens rurais, historicamente 
excluídos, acreditar no potencial e no protagonismo do jovem rural é efetivar uma 
das formas de libertação e emancipação dos sujeitos em prol da transformação 
rumo a um mundo melhor.  
O protagonismo juvenil pode ser uma das possibilidades de transformação, 
quando os jovens podem pôr em ação, planos e projetos de melhoria e 
desenvolvimento de suas localidades, articulados com os demais movimentos, a 
partir de uma perspectiva de bem comum, conscientes dos mecanismos 
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reprodutores do consenso e do sistema, que terão que contribuir para romper. Neste 
sentido, o protagonismo juvenil pode configurar-se como idéia de contra corrente e 
de resistência ao modelo produtivo vigente.   
Empoderar os jovens para que gradativamente percebam-se como sujeitos-
atores, construtores de uma realidade mais igualitária a todos, é fundamental, 
principalmente no processo de fortalecimento da democracia nacional. O 
protagonismo juvenil pode ser uma dessas possibilidades, quando os jovens podem 
pôr em ação, planos e projetos de melhoria e desenvolvimento de suas localidades, 
a partir de uma perspectiva de bem comum. 
Vislumbra-se como continuidade desta pesquisa, o estudo sobre a qualidade 
ou níveis da participação juvenil nos espaços formais de governança. Também como 
temas a serem aprofundados em pesquisas posteriores, propostos quando da banca 
de qualificação deste projeto e que não foram possíveis de aprofundamento  neste 
momento da pesquisa: Pedagogia da Alternância e Economia Solidária, a Pedagogia 
da Alternância e a Formação Integral, a relação das Casas Familiares Rurais com 
entidades do terceiro setor e entidades patronais.  
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en
to
 
6ª
 
Bi
ol
og
ia
 V
eg
et
al
 II
 
D
ife
re
nc
ia
çã
o 
en
tre
 
M
on
oc
ot
ile
dô
ne
a 
e 
D
ico
tile
dô
ne
a 
Pr
in
cí
pi
os
 
e 
té
cn
ica
s 
de
 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 
de
 
ho
rta
liç
as
: 
co
ng
el
am
en
to
 d
e 
ho
rta
liç
as
 
Pr
át
ic
a 
(C
EP
AG
R
O
): 
Co
ns
er
va
 
7ª
 
Se
m
en
te
s 
Se
ca
ge
m
 e
 A
rm
az
en
am
en
to
 
Co
ns
er
va
çã
o 
do
s 
al
im
en
to
s 
po
r s
ec
ag
em
 
Vi
sit
a:
 C
O
O
PA
FI
 
8ª
 
Pl
an
tio
 D
ire
to
 
Be
ne
fíc
io
s 
pa
ra
 a
 A
gr
ic
ul
tu
ra
 
Co
ns
er
va
çã
o 
do
s 
al
im
en
to
s 
po
r a
di
çã
o 
de
 s
al
 
Vi
sit
a 
ou
 A
ul
a 
Pr
át
ic
a 
(C
EP
AG
RO
): 
de
sid
ra
ta
çã
o 
9ª
 
M
an
ej
o 
e 
C
on
se
rv
aç
ão
 
do
 S
ol
o 
Pr
es
er
va
çã
o 
e 
U
so
 R
ac
io
na
l d
o 
So
lo
 
M
ét
od
os
 c
om
bi
na
do
s 
de
 c
on
se
rv
aç
ão
 d
e 
al
im
en
to
s 
Pa
le
st
ra
: 
10
ª 
H
or
tic
ul
tu
ra
 e
 P
ro
du
çã
o 
O
rg
ân
ic
a 
C
on
ce
ito
s 
e 
Di
st
in
çõ
es
 
Pr
in
cí
pi
os
 
e 
té
cn
ica
s 
de
 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 
de
 
ho
rta
liç
as
: 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
de
riv
ad
os
 d
e 
to
m
at
e 
Pr
át
ic
a:
 C
EP
AG
RO
 
11
ª 
O
le
ric
ul
tu
ra
 
Té
cn
ica
s 
de
 M
an
ej
o 
de
 O
le
ríc
ol
as
 C
ul
tiv
ad
as
 
na
 P
ro
pr
ie
da
de
 
Pr
in
cí
pi
os
 
e 
té
cn
ica
s 
de
 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 
de
 
ho
rta
liç
as
: 
co
ns
er
va
 d
e 
ho
rta
liç
as
 
Vi
sit
a:
 P
ro
pr
ie
da
de
 V
og
el
 
12
ª 
Pa
is
ag
is
m
o 
R
ur
al
 
Im
po
rtâ
nc
ia
 
da
 
Pr
es
er
va
çã
o 
da
 
Pa
isa
ge
m
 
Lo
ca
l 
Te
cn
ol
og
ia
 d
e 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
al
im
en
to
s 
fe
rm
en
ta
do
s:
 
pi
cle
s,
 c
hu
cr
ut
es
 e
 a
ze
ito
na
s 
Vi
sit
a:
 C
ra
te
ra
 V
is
ta
 A
le
gr
e 
ou
 C
ac
ho
ei
ra
 
13
ª 
Fr
ut
ic
ul
tu
ra
 I 
Té
cn
ica
s 
de
 M
an
ej
o 
de
 f
ru
tíc
ol
as
 c
ul
tiv
ad
as
 
na
 p
ro
pr
ie
da
de
 
Te
cn
ol
og
ia
 d
e 
pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
al
im
en
to
s 
fe
rm
en
ta
do
s:
 
vin
ag
re
s 
Pr
át
ic
a 
(C
FR
): 
Po
da
/P
rá
tic
a 
(C
EP
AG
R
O
) 
14
ª 
Fr
ut
ic
ul
tu
ra
 II
 
M
od
os
 d
e 
C
om
er
ci
al
iza
çã
o 
Co
ns
er
va
çã
o 
do
s 
al
im
en
to
s 
po
r a
di
çã
o 
de
 a
çú
ca
r  
Vi
sit
a:
 P
ro
pr
ie
da
de
 M
or
an
go
/In
dú
st
ria
 d
e 
Po
lp
a 
de
 
Fr
ut
as
 
15
ª 
Pl
an
ta
s 
M
ed
ici
na
is
 
Im
po
rtâ
nc
ia
 
da
s 
Er
va
s 
M
ed
ic
in
ai
s 
pa
ra
 
a 
Sa
úd
e 
H
um
an
a 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 fr
ut
as
 
Pr
át
ic
a 
(C
FR
): 
Pl
an
tio
 
de
 
m
ud
as
 
de
 
pl
an
ta
s 
m
ed
ic
in
ai
s 
16
ª 
Si
lv
icu
ltu
ra
 
Té
cn
ica
s 
de
 M
an
ej
o 
de
 P
la
nt
as
 F
lo
re
st
ai
s 
de
 
Va
lo
r C
om
er
cia
l 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 fr
ut
as
: g
el
éi
a 
Vi
sit
a:
 
17
ª 
Ag
ro
ec
ol
og
ia
 
As
so
cia
çã
o 
do
s 
C
on
ju
nt
os
 d
e 
Té
cn
ic
as
 d
e 
M
an
ej
o 
na
 P
ro
pr
ie
da
de
 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 fr
ut
as
: g
el
éi
a 
 
Pr
át
ic
a 
(C
FR
): 
Pr
ep
ar
o 
de
 C
al
da
s 
ec
ol
og
ic
am
en
te
 
co
rre
ta
s 
18
ª 
M
IP
D
 
Es
tra
té
gi
as
 d
e 
Co
nt
ro
le
 d
e 
Pr
ag
as
 e
 D
oe
nç
as
 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 
de
 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 
fru
ta
s:
 
fru
ta
s 
de
si
dr
at
ad
as
 
Vi
sit
a:
 F
in
al
id
ad
e 
é 
ve
r 
al
gu
m
 t
ip
o 
de
 a
rm
ad
ilh
a,
 
co
nt
ag
em
 u
so
 p
an
o 
19
ª 
Fo
rm
ig
as
 C
or
ta
de
ira
s 
Fo
rm
as
 
de
 
C
on
tro
le
 
da
s 
Fo
rm
ig
as
 
em
 
Pr
op
rie
da
de
s 
R
ur
ai
s 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 fr
ut
as
: g
la
ce
ad
as
 
Pa
le
st
ra
: 
20
ª 
D
ef
en
si
vo
s 
Ag
ríc
ol
as
 
U
so
 d
e 
EP
Is
, I
nt
ox
ic
aç
ão
 p
or
 A
gr
oq
uí
m
ic
os
 e
 
Pr
im
ei
ro
s 
So
co
rro
s 
Pr
oc
es
sa
m
en
to
 d
e 
co
ns
er
va
çã
o 
de
 fr
ut
as
: c
om
po
ta
s 
Pr
át
ic
a 
(C
FR
): 
 
ANEXO A –  Exemplo de Plano de Formação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 147
Al
te
rn
ân
ci
a 
1º
 A
no
 P
ro
pr
ie
da
de
 
Á
re
a 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
 
(L
in
gu
ag
em
, C
ód
ig
os
 e
 s
ua
s 
te
cn
ol
og
ia
s)
 
Á
re
a 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
 (C
iê
nc
ia
s 
Hu
m
an
as
 e
 s
ua
s 
Te
cn
ol
og
ia
s)
 
Á
re
a 
de
 c
on
he
ci
m
en
to
 (C
iê
nc
ia
s 
da
 N
at
ur
ez
a,
 M
at
em
át
ic
as
 e
 s
ua
s 
Te
cn
ol
og
ia
s)
 
1ª
 
Li
ng
ua
ge
m
, c
om
un
ic
aç
ão
 e
 in
te
ra
çã
o.
 
Fo
nt
es
 
hi
st
ór
ic
as
. 
As
 
ev
id
en
cia
s 
do
 
co
tid
ia
no
. 
O
 
co
nh
ec
im
en
to
 
co
m
o 
ca
ra
ct
er
ís
tic
a 
da
 h
um
an
id
ad
e 
A 
or
ig
em
 d
a 
vi
da
. R
ep
ro
du
çã
o 
hu
m
an
a.
 A
 h
is
tó
ria
 d
a 
m
at
em
át
ic
a.
 T
eo
ria
 
do
s 
co
nj
un
to
s.
 C
on
ce
ito
s 
fu
nd
am
en
ta
is
 d
e 
m
ed
id
as
 d
e 
co
m
pr
im
en
to
. 
2ª
 
Ét
ic
a 
Am
bi
en
ta
 –
 a
s 
ex
ig
ên
cia
s 
de
 u
m
 n
ov
o 
m
od
o 
de
 v
id
a.
 
A 
or
ig
em
 h
um
an
a 
e 
su
as
 r
el
aç
õe
s 
co
m
 o
 m
ei
o.
 O
 h
om
em
 c
om
o 
aj
us
te
 
tra
ns
fo
rm
ad
or
. 
Li
xo
. 
O
rg
an
iz
aç
ão
 
do
s 
se
re
s 
vi
vo
s.
 
Po
lu
iç
ão
. 
G
eo
m
et
ria
 
Pl
an
a 
– 
pr
op
or
cio
na
lid
ad
e.
 C
on
ce
ito
s 
fu
nd
am
en
ta
is
 d
e 
m
as
sa
 e
 i
nt
er
va
lo
s 
de
 
te
m
po
. 
3ª
 
Pr
od
uç
ão
 d
e 
te
xt
o:
 M
an
an
ci
ai
s 
– 
C
ui
da
do
 d
e 
ho
je
, 
ga
ra
nt
ia
 
de
 á
gu
a 
pa
ra
 a
m
an
hã
. 
O
 m
ito
 e
 a
 o
rig
em
 d
e 
to
da
s 
as
 c
oi
sa
s.
 A
 v
id
a 
hu
m
an
a 
C
om
po
si
çã
o.
 P
ro
pr
ie
da
de
 d
a 
ág
ua
. P
ro
pr
ie
da
de
s 
co
lig
at
iv
as
. G
eo
m
et
ria
 
– 
es
ca
la
s 
te
rm
om
ét
ric
as
. D
es
lo
ca
m
en
to
, r
ef
er
en
ci
al
.  
4ª
 
Te
xt
o 
e 
di
sc
ur
so
 –
 In
te
rte
xt
o 
e 
in
te
rd
is
cu
rs
o;
 
Te
xt
ua
lid
ad
e,
 c
oe
rê
nc
ia
 e
 c
oe
sã
o.
 
O
rig
em
 e
 lo
ca
l d
as
 p
rim
ei
ra
s 
ci
vi
liz
aç
õe
s.
 T
ip
os
 d
e 
cl
im
a 
e 
su
a 
in
flu
ên
ci
a 
no
 
m
ei
o.
  
Es
tu
do
s 
do
s 
ga
se
s.
 E
fe
ito
 e
st
uf
a.
 C
ic
lo
s 
Bi
og
eo
qu
ím
ic
os
. L
in
gu
ag
em
 d
as
 
fu
nç
õe
s.
 E
sp
aç
o 
x 
te
m
po
. 
5ª
 
O
 p
oe
m
a:
 T
ra
ba
lh
an
do
 o
 g
ên
er
o;
 
O
 v
er
so
 e
 s
eu
s 
re
cu
rs
os
 m
us
ic
ai
s.
 
Ag
ric
ul
tu
ra
 e
 a
 s
ub
si
st
ên
ci
a 
na
s 
so
ci
ed
ad
es
 o
rie
nt
ai
s.
 R
el
aç
õe
s 
so
ci
ai
s 
na
 
di
vi
sã
o 
do
 tr
ab
al
ho
. 
M
ec
an
is
m
o 
Bi
ol
óg
ic
o:
 F
ot
os
sí
nt
es
e,
 re
sp
ira
çã
o 
ce
lu
la
r. 
R
ep
ro
du
çã
o:
 A
gâ
m
ic
a,
 g
êm
ic
a,
 c
is
si
pa
rid
ad
e,
 g
em
ip
ar
id
ad
e,
 p
ro
pa
ga
çã
o 
ve
ge
ta
tiv
a.
  
G
eo
m
et
ria
 –
 r
el
aç
õe
s 
m
ét
ric
as
. 
Su
bc
on
ju
nt
os
. 
Tr
aj
et
ór
ia
, 
de
sl
oc
am
en
to
. 
6ª
 
O
 q
ue
 é
 li
te
ra
tu
ra
? 
A 
na
tu
re
za
 d
a 
lin
gu
ag
em
 li
te
rá
ria
. 
O
rg
an
iz
aç
ão
 p
ol
íti
ca
, 
ec
on
ôm
ic
a,
 s
oc
ia
l 
e 
cu
ltu
ra
l 
do
s 
po
vo
s 
or
ie
nt
ai
s.
 O
 
es
va
zia
m
en
to
 d
o 
ca
m
po
 e
 u
rb
an
iz
aç
ão
. 
H
is
to
lo
gi
a 
Ve
ge
ta
l: 
Te
ci
do
 m
er
is
te
m
át
ic
o 
e 
te
ci
do
 p
er
m
an
en
te
. F
un
çã
o 
– 
an
ál
is
e 
gr
áf
ic
a.
 C
on
ju
nt
os
. A
ce
le
ra
çã
o.
  
7ª
 
Es
cr
ev
en
do
 c
om
 e
xp
re
ss
iv
id
ad
e:
 A
 d
en
ot
aç
ão
 e
 c
on
ot
aç
ão
. 
A 
m
ul
he
r n
a 
hi
st
ór
ia
 –
 c
ol
et
or
a 
de
 s
em
en
te
s.
 
C
ito
lo
gi
a 
Ve
ge
ta
l. 
G
eo
m
et
ria
 –
 c
ál
cu
lo
 d
e 
ár
ea
 e
 d
e 
cí
rc
ul
o.
  
8ª
 
Li
te
ra
tu
ra
: A
 h
um
an
iz
aç
ão
 d
o 
ho
m
em
. 
Ag
ric
ul
tu
ra
 s
e 
su
bs
is
tê
nc
ia
 e
 a
gr
on
eg
óc
io
.  
C
on
se
rv
aç
ão
 d
o 
so
lo
. G
eo
m
et
ria
 –
 á
re
a 
e 
ân
gu
lo
s.
  
9ª
 
In
tro
du
çã
o 
a 
se
m
ân
tic
a:
 
Si
no
ní
m
ia
 e
 a
nt
on
ím
ia
; 
C
am
po
 s
em
ân
tic
o,
 h
ip
on
ím
ia
 e
 h
ip
er
on
ím
ia
.  
Ét
ic
a 
am
bi
en
ta
l e
 a
s 
ex
ig
ên
ci
as
 d
e 
um
a 
no
vo
 m
od
o 
de
 v
id
a.
 T
ip
os
 d
e 
so
lo
. 
R
ot
aç
ão
 d
e 
cu
ltu
ra
. G
eo
m
et
ria
 P
la
na
. F
un
çõ
es
.  
10
ª 
Po
lis
se
m
ia
 
A 
am
bi
gü
id
ad
e 
na
 c
on
st
ru
çã
o 
do
 te
xt
o.
 
C
on
su
m
o 
su
st
en
tá
ve
l: 
aç
ão
 é
tic
a 
e 
so
lid
ár
ia
 c
om
 a
s 
ge
ra
çõ
es
 f
ut
ur
as
. 
A 
id
en
tid
ad
e 
cu
ltu
ra
l d
os
 in
di
ví
du
os
. 
Ad
ub
os
 
or
gâ
ni
co
s,
 
de
co
m
po
si
çã
o,
 
fu
ng
os
 
e 
ba
ct
ér
ia
s.
 
M
at
em
át
ic
a 
fin
an
ce
ira
.  
11
ª 
O
 Q
ui
nh
en
tis
m
o 
no
 B
ra
si
l. 
A 
pr
od
uç
ão
 li
te
rá
ria
 n
o 
Br
as
il 
co
lô
ni
a.
  
U
m
a 
ou
tra
 m
an
ei
ra
 d
e 
ve
r 
a 
so
ci
ed
ad
e.
 A
nt
ig
ui
da
de
 O
ci
de
nt
al
. 
G
ré
ci
a.
 
Pe
rs
pe
ct
iv
a 
do
 c
on
he
ci
m
en
to
. 
Al
im
en
to
 e
 fu
nç
õe
s 
or
gâ
ni
ca
s.
Fu
nç
ão
 lo
ga
rít
m
ic
a.
 F
un
çã
o 
Af
im
.  
Ó
pt
ic
a 
ge
om
ét
ric
a 
– 
so
m
br
a 
e 
pe
nu
m
br
a.
  
12
ª 
Pe
rio
di
za
çã
o 
da
 lit
er
at
ur
a 
br
as
ile
ira
. 
A 
lit
er
at
ur
a 
de
 in
fo
rm
aç
ão
.  
A 
ex
pe
riê
nc
ia
 n
o 
pr
oc
es
so
 d
o 
co
nh
ec
im
en
to
. O
 te
rri
tó
rio
 d
a 
ci
vi
liz
aç
ão
 g
re
ga
. 
C
ód
ig
o 
flo
re
st
al
 b
ra
si
le
iro
. 
Ti
po
s 
de
 v
eg
et
al
. 
G
eo
m
et
ria
 p
la
na
. 
Ó
pt
ic
a 
ge
om
ét
ric
a 
– 
ab
so
rç
ão
 e
 
re
fle
xã
o 
da
 lu
z.
 
13
ª 
A 
ca
rta
 p
es
so
al
 
Tr
ab
al
ha
nd
o 
o 
gê
ne
ro
.  
M
on
oc
ul
tu
ra
 n
o 
Br
as
il.
 D
iv
er
sif
ic
aç
ão
 a
gr
íc
ol
a 
na
s 
pr
op
rie
da
de
s.
 G
ré
ci
a:
 
po
vo
am
en
to
. 
Ad
ub
aç
ão
 q
uí
m
ic
a.
 F
un
çã
o 
lo
ga
rít
m
ic
a.
 
14
ª 
O
 re
la
to
 p
es
so
al
 
Tr
ab
al
ha
nd
o 
o 
gê
ne
ro
.  
Pr
od
uç
ão
 d
e 
te
xt
o.
 
G
ré
ci
a:
 e
co
no
m
ia
, p
ol
íti
ca
 e
 a
s 
C
id
ad
es
-E
st
ad
os
. C
om
ér
ci
o 
e 
se
rv
iç
os
. 
Pr
od
ut
os
 q
uí
m
ic
os
, c
on
se
rv
an
te
s.
 M
at
em
át
ica
 fi
na
nc
ei
ra
.  
15
ª 
Pr
oj
et
o:
 o
 m
un
do
 e
m
 m
ud
an
ça
. 
H
el
en
iz
aç
ão
 d
o 
m
un
do
 G
re
go
. I
nf
lu
ên
ci
a 
da
 c
ul
tu
ra
 g
re
ga
 n
o 
no
ss
o 
co
tid
ia
no
. 
Pr
op
rie
da
de
s 
qu
ím
ica
s 
e 
or
gâ
ni
ca
s.
 F
un
çõ
es
 –
 c
on
st
ru
çã
o 
e 
an
ál
is
e 
gr
áf
ica
.  
16
ª 
A 
lin
gu
ag
em
 b
ar
ro
ca
. 
Le
itu
ra
: D
es
en
ga
no
s 
da
 v
id
a 
hu
m
an
a 
m
et
af
or
ica
m
en
te
 e
 Q
ue
 
és
 t
er
ra
, 
H
om
em
, 
e 
em
 t
er
ra
 h
ás
 d
e 
to
rn
ar
-s
e,
 p
oe
m
as
 d
e 
G
re
gó
rio
 d
e 
M
at
os
. 
Bi
og
en
ét
ic
a.
 E
sp
aç
o 
ge
og
rá
fic
o 
da
 c
iv
iliz
aç
ão
 h
um
an
a.
 
Ag
ro
si
lv
op
as
to
ril
. G
eo
m
et
ria
 P
la
na
. F
un
çã
o 
ex
po
ne
nc
ia
l. 
 
17
ª 
Pr
od
uç
ão
 d
e 
te
xt
o.
 O
 te
xt
o 
de
 C
am
pa
nh
a 
co
m
un
itá
ria
. 
So
ns
 e
 le
tra
s.
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 p
ol
íti
ca
 e
 e
co
nô
m
ic
a 
de
 R
om
a.
 B
io
m
as
 e
 f
or
m
as
 v
eg
et
ai
s 
no
 
Br
as
il.
 F
am
íli
a 
e 
cu
ltu
ra
. 
R
ot
aç
ão
 d
e 
cu
ltu
ra
. F
un
çã
o 
ex
po
ne
nc
ia
l. 
18
ª 
Ac
rô
ni
m
o 
/ S
ig
la
s 
/ R
ed
uç
ão
. 
A 
or
to
gr
af
ia
 n
a 
co
ns
tru
çã
o 
do
 te
xt
o.
 
O
rg
an
iz
aç
ão
 s
oc
ia
l 
cu
ltu
ra
l 
e 
re
lig
io
sa
 d
o 
Im
pé
rio
 R
om
an
o.
 L
ib
er
da
de
 n
a 
es
co
lh
a.
 D
iv
er
si
da
de
 c
ul
tu
ra
l b
ra
si
le
ira
.  
Po
lu
iç
ão
. C
on
tro
le
 b
io
ló
gi
co
. F
un
çã
o 
Q
ua
dr
át
ic
a.
 F
un
çã
o 
ex
po
ne
nc
ia
l. 
 
19
ª 
C
om
po
si
çã
o 
po
r j
us
ta
po
si
çã
o 
C
om
po
si
çã
o 
po
r a
gl
ut
in
aç
ão
 
Pr
oc
es
so
s 
de
 fo
rm
aç
ão
 d
as
 p
al
av
ra
s 
na
 c
on
st
ru
çã
o 
do
 te
xt
o.
 
Ex
pa
ns
ão
 te
rri
to
ria
l d
o 
Im
pé
rio
 R
om
an
o.
 O
 u
so
 d
a 
te
rra
. C
id
ad
an
ia
.  
C
au
sa
s 
e 
ef
ei
to
s 
no
 s
ol
o.
 F
un
çã
o 
m
od
ul
ar
.  
20
ª 
O
 a
rti
go
 d
e 
op
in
iã
o 
 
Pr
ep
ar
ar
 e
 p
ro
du
zi
r o
 a
rti
go
 d
e 
op
in
iã
o.
 
D
ec
ad
ên
ci
a 
do
 im
pé
rio
 R
om
an
o.
 V
irt
ud
es
 e
 s
ol
id
ar
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 F
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ANEXO B - Exemplo do Plano de Estudos 
 
 
Plano de Estudo – 1ª Série - 2º Grau 
17ª Alternância: Silvicultura. 
Nome do aluno: ______________________________________________________. 
 
1- O que é Silvicultura? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
2- O que você entende pelo termo “Silvias”? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
3- O que dormência em sementes? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
4- O que são patógenos? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
5- Quais são os grupos das espécies florestais? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
6- O que acontece se as raízes das plantas começam a novelar? O que fazer para 
não acontecer esse novelamento? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
7- Como deve ser feita a adubação em árvores? 
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
8- Como é feito o manejo florestal? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
9- Qual o tamanho ideal da planta para se mudar do tubete para a 
terra?_______________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
10- Qual a temperatura média ideal para a germinação de espécies florestais 
(Espécies Tropicais)? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Assinatura dos pais: ______________________________________ 
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ANEXO C – Exemplo de Caderno da Alternância 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CADERNO DE ALTERNÂNCIA 
Semana: 26 a 30 de novembro de 2010 
 
Aluno: ______________________________________. 3ª série/ 2º Grau.     16a 
Alternância. 
 
Plano de estudo – Projeto de Vida Profissional – Preparação para entregar (Última 
etapa). 
 
TRABALHOS E TAREFAS A SEREM DESENVOLVIDOS NA PROPRIEDADE: 
→ Matemática: exercícios sobre Equações geral e reduzida da reta e construção 
de gráficos. Física: Exercícios sobre Eletrização. Ciências Humanas: atividades no 
livro propostas pelo Profº Olair – Ler e destacar os seguintes textos (para 
apresentar): Capítulo 54 – Países ricos e pobres e a globalização; Capítulo 55 – 
Período Democrático; Capítulo 56 – Governos Militares; Capítulo 57 – A Volta do 
Processo Democrático.  Técnica: descreva abaixo as atividades que executou na 
propriedade: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________. 
 
Lista de Alimentação: ________________________________________________. 
 
Observações: Atenção Senhores pais:  
- O Projeto Profissional de Vida, que seus filhos estão fazendo desde o começo do 
ano, sendo este projeto também um pré-requisito para que os alunos se formem 
como Técnico está chegando à etapa final. Na próxima alternância, todos os alunos 
deverão trazer prontos seus respectivos projetos para eles poderem se preparar para 
a apresentação final. Pedimos encarecidamente para os senhores pais 
acompanharem essa etapa decisiva do projeto de seus filhos. A participação da 
família é muito importante para o sucesso do Projeto Profissional de Vida. 
 
Assinatura dos Pais: __________________________________________________. 
Assinatura dos Monitores: ______________________________________________. 
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ANEXO E – Exemplos de Divisão de Tarefas 
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APÊNDICE A - QUESTIONÁRIO 
 
Prezado (a) Jovem  
 
Este questionário faz parte da Pesquisa intitulada “A FORMAÇÃO DO PROTAGONISMO 
DO JOVEM RURAL A PARTIR DA PEDAGOGIA DA ALTERNÂNCIA EM CASAS FAMILIARES 
RURAIS” que está sendo desenvolvida por Graziela Scopel Borges, aluna do Curso de Pós 
Graduação em Desenvolvimento Regional da UTFPR – Campus Pato Branco.  
Tem como estimativa de término, o mês de dezembro de 2011 e como objetivo principal 
identificar e analisar práticas pedagógicas e outros elementos sócio-culturais que possam ter ou estar 
contribuindo para a formação protagonista do jovem rural, a partir da formação pela Pedagogia da 
Alternância em Casas Familiares Rurais.   
Sua opção pela adesão à esta pesquisa é voluntária e constará de perguntas que deverão 
ser respondidas sem minha interferência. Sua participação e sinceridade será contribuição de 
extrema importância para o andamento da pesquisa. Por isso, agradeço desde já sua colaboração.  
 
Graziela Scopel Borges 
grazielascopelborges@gmail.com 
PPGDR - UTFPR 
 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO 
Marque com um X as alternativas que mais definem suas opções de vida, trabalho e participação 
social. Procure marcar apenas uma opção, sendo a que seja mais presente em seu cotidiano. Em 
algumas questões você terá a oportunidade de escrever a resposta de forma pessoal. Não é 
necessário identificar-se ou fazer qualquer outro tipo de assinatura.  
 
SOBRE VOCÊ 
1. Sexo: (   ) M      (   ) F 
2. Qual a sua idade? 
_____________________________ 
3. Qual é o seu estado civil?  
(    ) Solteiro(a) 
(    ) Namorando 
(    ) Casado(a), moro com companheiro(a) 
(    ) Casado(a) oficialmente em cartório 
 
4. Cidade: 
(     ) Chopinzinho 
(     ) Coronel Vivida 
(     ) Manfrinópolis   
 
5. Localidade/Bairro em que mora: 
_____________________________________ 
 
6. Você sabe a distância da sua 
propriedade até a cidade? Qual? 
_____________________________________ 
 
Você sabe a distância de sua propriedade 
até à Casa Familiar Rural? Qual? 
_____________________________________ 
 
7. Onde mora é?  
(    ) Próprio  
(    ) Alugado/Arrendado 
(    ) Emprestado 
(    ) Outros: ___________________________ 
 
 
8. Como e com quem você mora?  
(   ) Numa propriedade rural com meus pais 
(   ) Numa propriedade rural com parentes 
(   ) Na minha propriedade rural com esposo 
(a) 
(   ) Na cidade (casa ou apartamento) com 
meus pais 
(   ) Na cidade (casa ou apartamento) com 
parentes 
(   ) Na cidade (casa ou apartamento) com 
esposo(a) 
(   ) Numa habitação coletiva (hotel, pensão, 
pensionato,...) 
Outra situação: ________________________ 
 
9. Qual sua ocupação principal hoje? 
(    ) Só estudo 
(    ) Estudo e ajudo nas tarefas domésticas 
(   ) Estudo e trabalho, sem remuneração, nas 
atividades de produção dentro da propriedade 
agrícola 
(    ) Estudo e trabalho, com remuneração, nas 
atividades de produção dentro da propriedade 
agrícola 
(    ) Estudo e trabalho com remuneração fora 
da propriedade agrícola 
(    ) Outro: ____________________________ 
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SOBRE SUA FAMÍLIA 
10. Sua família é descendente de: 
(    ) Italianos 
(    ) Alemães 
(    ) Poloneses 
(    ) Afrodescentes 
(    ) Ucranianos 
(    ) Portugueses 
(    ) Indígenas 
(    ) Brasileiros (caboclos, bugres) 
(    ) Outros: ___________________________ 
 
11. Qual de seus descendentes nasceu 
nestes países:  
(     ) Tataravôs 
(     ) Bisavós 
(     ) Avós 
(     ) Pais 
 
12. Qual é a principal origem da renda de 
sua família?  
(    ) Renda da Agricultura 
(    ) Renda da Agricultura Familiar 
(    ) Renda da Agropecuária/Integração 
(    ) Trabalho assalariado dos pais  
(    ) Pensões/ Aposentadoria dos 
responsáveis 
 
13. Se a principal atividade produtiva da 
família for a Agricultura Familiar, qual é a 
principal produção da propriedade?  
(    ) Leite 
(    ) Hortifrutigranjeiros 
(    ) Grãos. Quais? _____________________ 
(    ) Produção de frutas. Quais? ___________ 
(    ) Frangos 
(    ) Suínos 
(    ) Gado de corte 
(    ) Outra produção. Qual? _______________ 
 
14. Quantos hectares têm a propriedade da 
família? 
_____________________________________ 
 
SOBRE SER JOVEM 
15. Você se considera um jovem rural? 
(    ) Sim, porque moro em área rural.  
(  ) Sim, porque me identifico com a 
vida/trabalho do campo. 
(   ) Sim, porque pretendo contribuir para a 
melhoria da qualidade de vida no campo. 
(    ) Sim, porque pretendo trabalhar no campo.  
(    ) Sim, _____________________________ 
(    ) Não, porque jovem é jovem independente 
do lugar.  
(   ) Não, porque só estou no campo até ser 
independente.   
(    ) Não, _____________________________ 
 
 
16. Quais as maiores dificuldades de um 
jovem rural hoje? 
(    ) preconceito quanto as suas origens 
(    ) estradas e transporte nas áreas rurais  
(    ) escola no campo de qualidade 
(    ) acesso à saúde próximo de sua 
residência 
(    ) acesso às tecnologias (especialmente 
internet e celular) 
(    ) acesso ao lazer 
(    ) Outras. 
Quais?_______________________________ 
_____________________________________ 
 
 
17. Para seu futuro você projeta: 
(   ) Pretende continuar o trabalho no campo, 
na propriedade de seus familiares.   
(   ) Faz parte de seu projeto de vida 
abandonar o trabalho no campo e ter um 
trabalho assalariado na cidade.  
(  ) Como técnico, pretende fazer atendimentos 
diversos e ainda tocar a propriedade de sua 
família.  
(   ) Pretendo fazer um curso superior na área 
e montar um negócio próprio na cidade.  
(   ) Pretendo fazer um curso superior na área 
e voltar à propriedade.  
(    ) Servidor Público 
(    ) Outro. ____________________________ 
 
 
 
 
SOBRE SUA PARTICIPAÇÁO NA 
PROPRIEDADE E NA SUA COMUNIDADE  
18. Você já participou de algum grupo 
formado por jovens?  
(   )  Sim     (    ) Não 
 
 
Se sim, marque um X na(s) opção(ões):  
(  ) Grupo de Jovens de Igrejas/Grupos de 
Liturgia 
(    ) Grupo de Escoteiros 
(    ) Grupo Musical 
(    ) Grupo de Dança 
(    ) Interact Club 
(    ) Partido Político 
(    ) Sindicato 
(    ) Clube de Mães  
(    ) ONG – Organização Não Governamental 
(    ) Associação de _____________________ 
(    ) Cooperativa de _____________________ 
(    ) Outro: ____________________________ 
(    ) Nunca participei  
 
 
 
 155
19. Você está participando de algum grupo 
formado por jovens?  
(   )  Sim     (    ) Não 
 
 
Se sim, marque um X na(s) opção(ões): 
(    ) Grupo de Jovens de Igrejas/Grupos de 
Liturgia 
(    ) Grupo de Escoteiros 
(    ) Grupo Musical 
(    ) Grupo de Dança 
(    ) Interact Club 
(    ) Partido Político 
(    ) Sindicato 
(    ) Clube de Mães  
(    ) ONG – Organização Não Governamental 
(    ) Associação de _____________________ 
(    ) Cooperativa de_____________________ 
(    ) Outro: ____________________________ 
(    ) Não participo. Porquê?_______________ 
_____________________________________
_____________________________________ 
 
 
20. Se não, tem vontade de participar?  
(   ) Sim          (    ) Não   
 
 
21. Que temas você teria interesse em 
envolver-se para propor ações em sua 
comunidade? Enumere por ordem de 
importância 
(    ) Educação 
(    ) Saúde 
(    ) Lazer 
(    ) Meio ambiente 
(    ) Igualdade étnico-racial 
(    ) Religião 
(    ) Movimentos Sociais 
(    ) Família 
(    ) Política 
(   ) Outros temas: ______________________ 
 
 
22. Você já participou de algum evento do 
tipo:  
(   ) Fórum 
(   ) Conferência 
(   ) Palestra 
(   ) Seminário 
(   ) Grêmio Estudantil 
(   ) Mutirão  
(   ) Manifestação 
(   ) Cursos de formação política juvenil 
(   ) Conselhos. Qual? ___________________ 
 
 
 
 
 
23. Se você já participou de algum evento 
indicado na questão anterior, como foi a 
sua participação:  
(   ) Nunca participei 
(   ) Ouvinte – fui apenas para assistir.  
(   ) Representante – fui representante de um 
grupo social 
( ) Representante – fui representante da minha 
comunidade 
(   ) Delegado – tive poder de voto 
(   ) Outros: ___________________________ 
 
 
SOBRE A CASA FAMILIAR RURAL 
 
24. Quais as atividades realizadas na Casa 
Familiar você acredita que mais contribuem 
para sua formação? Enumere por ordem de 
importância.  
 
( ) Os conhecimentos partilhados na 
Colocação em Comum 
(   ) Meus registros no Caderno da Alternância 
(   ) As Visitas de Estudo e as Intervenções 
Externas 
(   ) A elaboração do Plano de Estudos 
( ) As atividades do internato (limpeza, 
arrumação, etc) 
(   ) A elaboração do projeto Profissional  
(  ) As sugestões de temas para o Plano de 
formação 
(   ) Outras. 
Quais?________________________ 
 
25. Sobre o Plano de Formação.  
(   ) não sei o que é 
(   ) sei o que é e qual seu objetivo, mas não 
me envolvi em sua elaboração 
(   ) sei o que é e qual seu objetivo, e envolvi-
me em sua elaboração. Como? 
_______________________ 
(   ) sempre sugiro novos temas de estudo, e 
estes são contemplados 
Outro? _________________________ 
 
26. Sobre o Plano de Estudos 
(   ) participo só porque os monitores orientam 
(   ) sinto que minhas dúvidas são 
contempladas 
(   ) sinto que minhas dúvidas não são 
contempladas 
Outro?: ________________________ 
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27. Sobre a Colocação em Comum 
(   ) participo porque todos são obrigados a 
falar 
(   ) participo, mas apenas leio as respostas do 
Plano de Estudos 
(   ) participo, colocando exemplos da minha 
propriedade 
(   ) participo dialogando com as colocações 
dos outros colegas 
 
 
 
28. Sobre as visitas e intervenções 
externas 
(   ) são importantes e aprendo muito com 
outras experiências 
(   ) são importantes mas percebo que são 
atividades distantes dos temas trabalhados 
(   ) não considero importantes 
(   ) não considero importantes por na grande 
maioria das vezes, me induzem a pensar 
como eles.  
 
 
29. Sobre o Internato  
(   ) participo realizando atividades orientadas 
pelos monitores 
(   ) nós alunos nos organizamos sozinhos nas 
tarefas diárias da Casa 
(   ) cuido apenas das minhas coisas, afinal 
cada um é responsável pelas suas coisas 
(   ) os espaços coletivos são de 
responsabilidade das zeladoras 
 
 
30. No momento de avaliação final da 
semana 
(   ) consigo avaliar meu crescimento, mas não 
tenho oportunidade de falar o que penso 
(   ) consigo avaliar meu crescimento e tenho 
oportunidade de falar o que penso 
(   ) não consigo falar 
(   ) é apenas um momento de broncas 
(   ) este momento não acontece na Casa 
Familiar  
 
 
31. Sobre o Caderno da Alternância 
(   ) Só escrevo as perguntas e respostas do 
Plano de Estudos 
(   ) Uso como se fosse um diário da 
propriedade 
(   ) Complemento minhas observações com 
outras pesquisas e leituras que faço 
 
 
 
 
 
 
32. Sobre a Associação da Casa Familiar 
(   ) nunca participei das reuniões, mas já fui 
convidado 
(   ) nunca participei das reuniões e nunca fui 
convidado 
(   ) já participei e tive oportunidade para falar 
(   ) já participei e não tive oportunidade para 
falar 
(   ) já participei e minhas opiniões foram 
consideradas 
(   ) faço parte da associação tendo uma 
função específica. Qual? 
_______________________ 
 
33. Sobre o Projeto Profissional 
(   ) estou conseguindo contribuir com opiniões 
para a propriedade 
(   ) estou fazendo porque é um requisito para 
a formação na CFR 
(   ) estou apenas aceitando as orientações 
dos monitores 
(   ) meu projeto pode ser aplicado em minha 
comunidade 
 
 
Obrigada! 
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